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RESOLUÇÃO N' OO5I2O22

DISPÓE SOBRE O REGIMENTO INTERNO CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL

PAULISTA. SP.

MARDoUEU SILVIO FRAN CA FILHO Presidente da Câmara Municipal de

Monte Azul Paulista, estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe sâo conferidas,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São

Paulo APROVOU e ele EEUU!§Â a sesuinte RESOLUÇAO

TíTULO I

DA CÂMARA MUNICIPAL

CAPíTULO I

DrsPosrÇÕEs PRELTMTNARES

Artigo 1o - A Câmara Municipal é o órgão Legislativo do Município de Monte Azul

Paulista, Estado de Sâo Paulo, funciona no 'Palácio I de Março" e se compõe de

vereadores eleitos nas condições e termos da legislação vigente.

§1o - Havendo motivo relevante, ou de força maior, a Câmara poderá, por deliberação da

Mesa Diretora, "ad referendum' da maioria absoluta de seus membros, reunião em outro

local do município de Monte Azul Paulista/SP.

§2o - As dependências da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, em especial o plenário,

somente poderão ser utilizadas para a rcalização de atos que não estejam diretamente

ligados ao processo legislativo mediante autorização da Mesa Diretora.
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Artigo 20 - A Câmara Municipal tem íunçóes precipuamente legislativas e exerce

atribuições de fiscalização, controle e assessoramênto dos atos do Executivo e, no que lhe

compete praticaÍ atos de administração interna.

§1o - A funÉo lêgislativa da Câmara consiste em elaborar leis, decretos legislativos,

resoluções e atos, sobre todas as matérias de competência do Município, respeitados as

reservas constitucionais da União e as do Estado de Sáo Paulo.

§2o - As funções de fiscalização e controle de caráter político-administrativo, atinge apenas

os agentes políticos do Município, Prefeito, Chefes de Divisáo e Vereadores.

§3o - A função de assessoramento consiste em sugerar medidas de interesse público ao

Executivo, mediante indicações.

§4o - A função administrativa é restrita à sua organização interna, à regulamentação de seu

funcionalismo e estruturaÉo e direção de seus serviços auxiliares.

Artigo 3'- A Câmara Municipal tem sua sêde no edifício sito à Rua Cel. Joáo

Manoel, n' 90, nesta urbe.

§1o - Comprovadamente impedido o acesso ao recinto da Câmara ou qualquer outra causa

impeditiva da sua utilização, as sessões poderão ser realizadas em outro local público do

Município de Monte Azul Paulista - SP, designado pela Mesa, comunicando-se à Autoridade

Judiciária.

§2o - Quando solenes, as sessões poderão ser realizadas fora do recinto da câmara, desde

que no Município de Monte Azul Paulista/SP.

CAPíTULO II

DA SESSÃO DE INSTALAÇÃO
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Artigo 40 - A Câmara Municipal instalar-se-á no primeiro dia de cada legislatura,

em sessão solene, em horário previamente designado, independente de número, sob a

pÍêsidência do Vereador mais votado dentre os presentes, que designará um Vereador para

secretariar os trabalhos.

§1o - Os Vereadores presentes, regularmente diplomados, seráo empossados após a leitura

do compromisso pelo Presidente, nos seguintes termos:

..PROMETO CUMPRIR DIGNAMENTE O MANDATO QUE ÍúE FOI CONFIADO,

RESPETTAR A CONSTITUIçÃO FEDERAL, A CONSTITUIçÃO OO eStlOO e A let
ORGÂNICA MUNICIPAL E OBSERVAR E CUMPRIR AS DEMAIS LEIS, TRABALHANDO

PELO ENGRANDECIi'ENTO DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

E O BEM ESTAR DE SUA POPULAçÃO',

Ato contínuo, os demais vereadores presentes dirão, em pé

"ASSIM O PROMETO".

§2o-OPresidenteconvidaráaseguir,oPrefeitoeoVice-Prefeito,eleitoseregularmente
diplomados, a prestarem o seguinte compromisso:

"PROMETO, COM LEALDADE, DIGNIDADE E PROBIDADE, DESEMPENHAR A

FUNÇÃO PARA A QUAL FUI ELEITO, DEFENDER AS INSTITUIÇOES DEMOCRÁTICAS,

RESPEITAR A CONSTITUIçÃO FEDERAL, E A CONSTITUIÇÃO DO ESTADO E A LEI

ORGÂNICA MUNICIPAL E PROMOVER O BEM ESTAR DA COMUNIDADE LOCAL".

§3o - Na hipótese de a posse não se verificar na data prevista neste artigo, deverá ocorrer:

a) dentro do prazo de 8 (oito) dias, a contar da referida data, quando se tratar de

vereador, salvo motivo justo aceito pela Câmara;

b) dentro do prazo de 20 (vinte) dias da data fixada para a posse, quando se

Íatar de Prefeito e Vice-PreÍeito, salvo motivo justificado aceito pela Câmara.

§4o - Em casos excepcionais, a posse poderá ser realizada de forma virtual, por meio de

sistema eletrônico e assinatura digital.
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§60 - PrevaleceÍão para os catsos dê posse superveniênte, o prazo e os critérios

estabelecidos nos Parágrafos 30 e 40 deste artigo.

§7o - No ato da posse o Prefeito e os Verêadores deverão desincompatibilizar-se. Na

mesma ocasião e ao término do mandato deverão fazer declaração pública de seus bens, a

qual será transcrita êm livro próprio, constando de ata o seu resumo.

§8" - O Vice-Prefeito, quando remunerado, desincompatibilizar-se-á e fará declaração

pública de bens no ato da posse; quando não remunerado, no momento em que assumir,

pelâ primeira vez, o exercício do cargo.

Artigo 50 - O Prefeito, o Vice-PÍêfeito e os Vereadores eleitos deverão

apresentar seus diplomas e declaração de bens à Secretaria Administrativa da Càmara 24

(vinte quatro) horas antes da sessão.

Artigo 60 - Tendo prestado compromisso uma vez, fica o suplente de Vereador

dispensado de fazê-lo novamente, em convocaçóes subsequêntês. Da mesma forma

proceder-se-á em relação à declaração pública de bens.

TíTULO II

DOS ÓRGÃOS DA CÂTIARA

CAPíTULO I
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§5o - Enquanto náo ocorÍer a posse do Prefeito, assumirá o cargo o Vice-Prefeito e, na falta

ou impedimento deste, o Presidente da Câmara.

Artigo 7o - Na sessão solene de instalaçáo da Câmara poderão fazer uso da

palavra, pelo prazo máximo de 10 (dez) minutos, um representânte de cada bancada, o

Prefeito, o Vice-Prefeito, o Presidente da cámara e um representantê das autoridades

presentes.
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DA MESA DIRETORA

Artigo 8o. A Mesa Diretora é órgão representativo da Câmara, comPetindo-lhe,

ÍealizaÍ e exercer as funçôes que lhe cabem neste Regimento Interno ou dele implicitamente

resultantes.

SEÇAO I

DA ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA

Artigo 9o - lmediatamente depois da posse, os Vereadores reunir-se-ão sob a

Presidência do mais votado dentre os presentes, e havendo maioria absoluta, êlegerão os

componentes da Mesa que ficarão automaticamente empossados.

Parágrafo único - Não havendo número legal, o vereador mais votado dentre os presentes

permanecerá na Presidência e convocará sessões diárias até que seja eleita a Mesa.

Artigo 10 - A Mesa da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista será êleita para

um mandato de 2 (dois) anos, vedada a reeleição para o mesmo cargo para o ano

subsequente, mesmo que se trate de outra Legislatura.

Artigo 11 - Findo o mandato do primeiro biênio, a Mesa Diretora para o segundo

biênio da respectiva Legislatura, será eleita nâ última sessáo ordinária do biênio em curso.

Artigo í2 - A Mesa Diretora da Câmara Municipal compõe-se de Presidente' do

Vice-Presidente, do to Secretário e do 2o Secretário.

§ío - Ausentes os Secretários, o Presidente convidará outro vereador para assumir os

encargos da Secretaria.

§2o - Verificada a ausência dos membros da Mesa e seus substitutos legais, assumirá a

Presidência na sessão, o Vereador mais votado que escolherá entre os seus pares um

Secretário.
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Artigo 13 - A eleição da Mesa será feita por maioria simples de votos, presentes

pelo menos, a maioria absoluta dos membros da Câmara.

§2o - A votaçáo será mediante cédula impressa com indicaçáo da chapa, registrada na

Secretaria da Câmara, sendo a votação de forma aberta, identificando o vereador votante.

s3o - Poderá a votaçáo ser feita de Íorma nominal, cElso o sistema eletrônicoipainel tenha

configuração compatível para essa Íinalidade, com a indicação das chapas e a opçáo de

escolha da respectiva chapa pelo votante. Concorrendo chapa única poderá a votaÉo ser

feito pelo sistema eletrônico/painel com a apresentação da chape única concorrênte com as

seguintes opçõês do voto: favorável, contrário ou abstenção.

§4o - O Prêsidente em exercício fará leitura dos votos, determinando a sua contagêm e

proclamará os eleitos, que ficarão automaticamente empossados.

§5o - Na constituição da Mesa é assegurada, tanto quanto possível, a representação

proporcional dos partidos ou blocos paÍlamentares que participam da Casa.
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§o1o - A inscrição da chapa deverá ser feita mediante protocolo com antecedência mínima

de 48 (quarenta e oito) horas que antecedem o dia da votação, computando-se para esse

prazo sábados, domingos e feriados.

I - A chapa somente poderá ser protocolada de forma completa, com a indicação

de todos os cargos a serem preenchidos, caso contrário não será nem mesmo admitido o

protocolo.

ll - Fica impedido a participaçáo do mesmo vereador em mais de uma chapa.

lll - A desistência de qualquer vereador inscrito na chapa, do momento da

inscrição até o instante que precede a votação, não prejudicará a chapa, que poderá fazer a

respectiva substituição, entretanto se não haver interessado para a substituição e a

composição integral da chapa, a mesma Íestará prejudicada e tida como inapta.
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§60 - Verificando-se empate, será considerado eleito o Vereador mais votado no pleito

eleitoral.

Artigo 14 - Vagando-se qualquer Érgo da Mesa, será realizada eleição para seu

preenchimênto, na primeira Sessáo Ordinária seguinte a da veriÍicação da vaga.

Parágrafo único - Em caso de renúncia total da Mesa, proceder-sê-á nova eleição na

Sessão Ordinária imediata a que se deu a renúncia, sob a Prêsidência do Vereador mais

votado dentre os presentes.

sEÇÃo ll

DAS ATRIBUIÇÕES OE MESA DIRETORA

Artigo '15 - A Mesa compete as funções diretivas, executiva e disciplinâr de todos

os trabalhos legislativos da Câmara e, especialmente:

l- dispor sobre sua organizaçáo, funcionamento, polícia, criação,

lransfoÍmaçáo ou extinÉo de cargos, empregos e funções de seus serviços e fixação da

respectiva remuneraçáo, observados os parâmetros estabelecidos nas Leis pertinentes e

das Diretrizes Orçamentárias;

ll - dirigir as reuniões plenárias da Câmara, tomando as pÍovidências

necessárias à sua regularidade e supervisionando o registro e a gravação,

preferencialmente, por meio digital, audiovisual ou magnetico, dos trabalhos legislativos no

curso das reuniôes.

lll - proceder ao registro de presença dos Vereadores às reuniôes plenárias,

fazendo apensar à Ata, que será votada na reunião subsequente, a relação nominal dos

Vereadores faltosos, nos dêste Regimento, para efeito de desconto de diárias;

lV - promulgar as emendas à Lei Orgânica;

V - representar junto ao Executivo sobre a necessidade de economia interna;

Vl - nomear, prover, comissionar, exonerar, dêmitir, aposêntar, colocar em

disponibilidade, punir, conceder gratificaçóes e vantagens aos servidores da Câmara, nos

estritos termos da Lei;
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Vll- a indicação de membros da Câmara Municipal para participaçáo em

atividades externas, como palestras, cursos, seminários e outros, com prévia aprovação do

Plenário;

Vlll - organizar a Ordem do Dia, atendendo os prêceitos legais e regimêntais.

Parágrafo único - As decisÕes e deliberações da Mesa Diretora seráo tomadas pela maioria

absoluta dos seus membros, inclusive do Vice-Presidente. Caso houver empate em

qualquer decisão ou deliberação, caberá ao plenário a decisão.

Artigo 16 - As funções dos membros da Mesa cêssarão

| - pela posse da Mesa eleita para o exercício seguinte;

ll - pêlo término do mandato;

lll - pela renúncia apresentada por escrito;

lV - pela destituiÉo ou pela morte.

Artigo 17 - Os mêmbros da Mesa podem ser destituÍdos e afastados dos cargos

quando faltosos, omissos ou ineficientes no desempenho de suas atÍibuições regimentais,

mediante resolução aprovada por dois terços (2/3) dos componentes da Câmara,

assegurado direito de ampla defesa.

Parágrafo único - No caso de destituição será eleito outro Vereador para completar o

mandato

CAPíTULO II

DAS AÍRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE

Artigo 18 - O Presidente é o representante da Câmara, em juízo ou fora dele

Artigo 19 - São atribuiçôes do Presidente, além das que estão expressas nestê

Regimento ou decorram da natureza de suas funções e prerrogativas:

I - quanto às sessões:

a) - anunciar a convocação das sessões, nos termos deste Regimento;

I
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b) - abrir, presidir, suspender e encerrar as sessões;

c) - passar a Presidência a outÍo Vereador, bem como convidar qualquer deles

para secretariá-lo, na ausência de membros da Mesa;

d) - manter a ordem dos trabalhos, interpretar e fazer cumpÍir o Regimento

lnterno;

e) - mandar procedeÍ a chamada e leitura dos papéis e proposições;

§1o - transmitir ao Plenário, a qualquer momento, as comunicaçóes que julgar conveniente;

g) - conceder ou negar a palavra aos Vereadores nos termos regimêntais, e náo

permitir divulgação ou apartes estranhos em discussão.

h) - interromper o orador que se desviar da questão em debate ou falar sem

respeito devido à Câmara ou a qualquer de seus membros, advertindo-o, chamando-o à

ordem, em caso de insistência, cassando-lhe a palavra, podendo ainda, suspender a

sessão, quando não atendido e as circunstâncias o exigirem;

i) - rêcusaÍ pedido de urgência quando este náo for caracterizado, mediânte

despacho fundamentado;

j) - chamar a atenÉo do orador, quando se esgotar o tempo a que tem direito;

k) - anunciar a Ordem do Dia e submeter à discussão ê votação a matéria dela

constante;

l) - anunciar o resultado das votações;

m)- estabelecer o ponto da questâo sobre qual deva ser feita a convocação;

n) - determinar, nos termos regimentais, de ofício ou a requerimento de qualquer

Vereador, que se proceda à verificação de presença;

o) - anotar, em cada documento, a decisão do Plenário;

p) - resolver qualquer questão de ordem e, quando omisso o Regimento,

consultado o Plenário, estabelecer precedentes regimentais, que serão anotados para

solução de casos análogos;

q) - anunciar o término das sessões,

r) - decidir sobre o impedimento do vereador para votar.

I

ll - quanto às proposições:

a) - receber as proposições apresentadas;
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b) - disÍibuir proposições, processos e documentos às Comissões;

c) - determinaÍ, a Íequerimento do autor, a retirada de proposições, nos termos

regimentais;

d) - declarar prejudicada a proposiÉo, em face da rejeiçáo ou aprovação de

outra com o mesmo objetivo;

e) - devolver ao autor, quando não atendidas as formalidades regimentais,

proposição em que se pretenda o reexame de matéria anteriormente rejeitada ou vetada, e

cujo veto tenha sido mantido;

f) - recusar substitutivos ou emendas que não sejam pertinentes à proposiÉo

inicial;

g) - determinar o desarquivamento de proposição nos termos regimentais;

h) - retirar da pauta da Ordem do Dia proposiçáo em desacordo com as

exigênciâs regimêntais e àquelas em que houve pedido de vista, devidamente deferido em

plenário;

i) - despachar requerimentos veÍbais ou escritos, pÍocessos e demais papéis

submetidos à sua apreciaçáo;

j) - observar e fazer observar os prazos regimentais;

k) - solicitar informaçôes e colaborações técnicas para o estudo de matéria

sujeita à apreciação da Câmara, quando requerido pelas Comissões, ouvido o Plenário;

l) - devolver proposição que contenha expressões antirregimentais;

m)- determinar a entrêga obrigatória de cópias de projetos de lei a todos os

Vereadores em exercicio.

lll - quanto às ComissÕes:

a) - designar os membros das Comissões Temporárias, nos termos regimentais;

b) - designar substitutos para os membros das Comissões em caso de vaga,

licença ou impedimento ocasional, observada a indicação partidária;

c) - declarar a destituiçáo de membros das Comissões, quando deixarem de

comparecer a 5 (cinco) reuniões consecutivas ou 10 (dez) intercaladas, sem motivo

justificado.

lV - quanto às reuniões da Mesa
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a) - convocar e presidir as reunióes da Mesa, que deverão ocorrer antes de 48

(quarenta e oito) horas de cada sessáo;

b) - tomar parte nas suas discussôes e deliberações, com direito a voto e assínar

os rêspectivos atos e decisões;

c) - distribuir as matérias que dependerem do parecer da Mesa;

d) - encaminhar as decisôes da Mesa cuja execução não for atribuída a outro de

seus membros.

V - quanto às publicações:

a) - determinar a publicação dos atos administrativos da Câmara, na forma da

lei;

b) - determinar a publicação de informações, notas e documentos que digam

respeito às atividades da Câmara e devam ser divulgadas.

Vl - quanto às atividades e relações eÍernas da Câmara:

a) - manter em nome da Câmara todos os contatos de direito com o Prefeito e

demais autoridades;

b) - agir judicialmente, em nome da Câmara, por deliberação do Plenário;

c) - zelar pelo prestigio da Câmara e pelos direitos, garantias e respeito devido

aos seus membros.

Artigo 20 - Compete ainda ao Presidente:

| - dar posse aos Vereadores Suplentes:

ll - declarar a extinção do mandato de Vereador;

lll - exercer a chefia do Executivo Municipal' nos casos previstos em lei;

lV - justificar a ausência de Vereador às sessões plenárias e às reuniões

ordinárias das Comissões Permanentes, quando motivada pelo desempenho de suas

funções em Comissões Temporárias, em c:tso de doença, nojo ou gala, mediante

requerimento do interessado;

V - executar as deliberaçóês do Plenário;
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Vl - promulgar as resoluções e decretos legislativos, bem como as leis com

sanção tácita;

Vll - manter correspondência oficial da Câmara nos assuntos que lhe são afetos;

Vlll - rubricar os livros destinados aos serviços da Câmara, podendo designar

funcionário para tal fim;

lX - autorizar a despesa da Câmara e o seu pagamento, dentro dos limites do

orçamento, observando as disposições legais e requisitando da Prefeitura o respectivo

numerário, e aplicando as disponibilidades financeiras no mercado de capitais;

X - contratar serviços técnicos especializados, paÍa emissão de pareceres no

tocante às matérias constantes nas proposituras em análises, ou para quaisquer outros

serviços que se revelem necessários quer pela complexidade do tema, quer pela

necessidade em virtude de acúmulo de serviços a fim de propiciar o regular andamento da

casa, êm especial jurídico e contábil.

Xl - dar andamento legal aos recursos interpostos contra seus atos, de modo a

garantir o diÍeito das partes;

Xll- providenciar a expedição, no prazo de I (oito) dias, das certidôes que lhe

forem solicitadas, bem como atender às requisições judiciais;

Xlll - despachar toda matéria do expediente;

XIV - dar conhecimento à Câmara, na última sessão ordinária de cada ano,

da resenha dos trabalhos realizados durante a sessão legislativa.

Artigo 21 - Para ausentar-se do Município por mais de 15 (quinze) dias, o

Presidente deverá, necessariamente, se licenciar na forma regimental.

Parágrafo único - Nos períodos de recesso da Câmara, a licença do Presidênte se efetivará

medianle comunicação escrita ao seu substituto legal.

Artigo 22 - Para tomar parte em qualquer discussão dos trabalhos o Presidente

deverá afastar-se da presidência.

Artigo 23 - Nenhum membro da Mesa ou Vereador podêrá presidir a sessáo

durante a discussão e votação de projêtos de sua autoria

12
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Parágrafo único - A proibição contida no "caput" náo se estende às proposições de autoria

da Mesa ou de Comissões da Câmara.

Artigo 24 - Será sempre computada para efeito de "quórum", a presença do

Presidente nos trabalhos.

Artigo 25 - Quando o Presidente estiver com a palavra no exercício de suas

ÍunçÕes durante as sessões plenárias, não poderá ser interrompido, nem aparteâdo.

CAPíTULO III

DO VICE-PRESIDENTE

Artigo 26 - Sempre que o Presidente não se achar no recinto à hora regimental

de início das sessões, o Vice-Presidente o substituirá no desempenho de suas funçôes,

cedendo-lhe o lugar à sua presença.

Artigo 27 - O Vice-Presidente substituirá o Presidente em suas faltas, ausências,

impedimentos ou licenças, ficando investido na plenitude da respectiva funçáo.

CAP|TULO IV

DOS SECRETÁRIOS

l- proceder à chamada nos casos previstos neste Regimento, assinando as

respectivas folhas;

ll - dar conhecimento das coÍrespondências recêbidas de diversos;

lll - proceder, obrigatoriamente, à leitura de expedientes recebidos dos

vereadores e do executivo;

lV - determinar o recêbimento e zelar pela guarda de proposições e papéis

entregues à Mesa para conhecimento e deliberação da Câmara;

13
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V - receber e determinar a elaboração de toda a correspondência oficial da

Câmara;

Vl - encerraÍ, com as nêcessárias anotaçóês, as folhas de presença ao final de

cada sessão;

Vlll - secretariar as reuniôes da Mesa, redigindo em livro próprio, as respectivas

atas;

lX - redigir as atas das sessões secretas;

X - substituir o Presidente, na falta do Vice-Presidente.

§1o - O 2o Secretário substituirá o 1o Secretário em suas faltas, ausências, impedimentos ou

licenças, ficando investido na plenitude da respectiva funçáo.

§2o - O 20 Secretário poderá compartilhar dos dispostos nos incisos ll e lll

CAPíTULO V

DAS CONTAS DA MESA

Artigo 29 - As contas da Mesa da Cámara compóem-se de

l- balancetes mensais com relaÉo às verbas recebidas e aplicadas, que

deverão ser apresentadas à Câmara pelo Presidente, até o dia 20 do mês seguinte ao

vencido;

ll - bâlanço geral anual que dêverá ser enviado até o dia 31 de março do

exercício seguinte ao Tribunal de Contas do Estado;

lll - apresentar aos Vereadores até o quinto dia útil do mês subsequente,

balancete mensal das verbas aplicadas, discriminadas de forma clara e objetiva e,

constando os nomes de todos os fornecedores e valores pagos.

Artigo 30 - Os balancetes mensais, assinados pelo Presidente, e o balanço

anual, assinado pela Mesa, serão publicados no órgão oÍicial de imprensa do Município e

afixados no saguão da Câmara para conheci- mento geral.

14
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CAPíTULO VI

DA RENÚNCIA E DESTITUIÇÃO DA MESA

Artigo 31 - A renúncia do Vereador ao cÍlrgo que ocupa na Mesa dar-se-á por

ofício a ela dirigido, e se efetivará, independentemente de deliberação do Plenário, a partir

do momento que for lida em sessão.

atribuições,

seguintes.

Artigo 32 - É passível de destituição o membro da Mesa que êxorbite de suas

negligencie ou delas se omita, mediante processo regulado nos artigos

§í'- A destituição automática de cargo da Mesa declaÍada por via judicial independe de

qualquer formalização regimental.

§2' - O membro da Mesa que faltar a 5 (cinco) reuniões consecutivas ou a '10 (dez)

alternadas, sem motivo justificado perderá, automaticamente, o cargo que ocupa mediante

comunicação pelo Presidente ao Plenário.

Artigo 33 - O processo de destituição terá início por representação subscÍita, no

mínimo pela maioria absoluta da câmara, necessariamente lida em Plenário, por qualquer

de seus signatários, em qualquer fase da sessão, com ampla e circunstanciada

fundamentação sobre as irregularidades imputadas.

§ío - Oferecida a representação nos termos do presente artigo, serão sorteados 3 (três)

Vereadores, entre os desimpedidos, para constituírem a Comissão Processante, que se

reunirá dentro das 48 (quarenta e oito) horas seguintes, sob a presidência do mais votado

de seus membros.
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§2o - lnstalada a Comissão Processante, o acusado ou acusados serão notificados dentro

de 3 (três) dias, abrindo-se lhes o prazo de I (oito) dias para apresentação, por escrito, de

defesa prévia.

§3o - Findo o prazo estabelecido no parágrafo anterior, a Comissão Processante de posse

ou não da defesa prévia, procederá às diligências que entender necessárias, emitindo ao

final seu parecer.

§4' - O acusado ou os acusados poderão acompanhar todos os atos e diligências da

Comissão Processante

§5o - A Comissão Processante terá o prazo máximo e improrrogável de 20 (vinte) dias para

emitir e tornar público o parecer que alude o parágrafo 30 deste artigo, o qual deverá concluir

pela improcedência das acusaçÔes, se julgá-las infundadas, ou em caso contrário, por

projeto de resolução propondo a destituição do acusado ou acusados.

Artigo 34 - O paÍecer da Comissão Processante será apreciado em discussão e

votação únicas, na fase da Ordem do Dia da primeira sessáo subsequente à publicação.

Parágrafo único - Se por qualquer motivo não se concluir na fasê da Ordem do Dia da

primeira sessão ordinária a apreciação do parecer, as sessôes ordinárias subsequentes ou

aS sessÕes extraordinárias paÍa esse fim convocadaS, serão integrais e exclusivamente

destinadas ao prosseguimento do exame da matéria, até a definitiva deliberaçáo do Plenário

sobre a mesma.

Artigo 35 - O parecer da Comissáo Processante que concluir pela improcedência

das acusações será votado por maioria simples, procedendo-se:

I - ao arquivamento do processo, se aprovado o parecêr;

ll - a remessa do processo à Comissão de Constituição, Justiça e Redaçáo, se

rejeitado;

'16



§ío - Ocorrendo a hipótese prevista no inciso ll do presente artigo, a Comissão de

Constituição, Justiça e Redaçáo elaborará, dentro de 3 (três) dias da deliberação do

Plenário, parecer que concha por projeto de resolução propondo a destituiçáo do acusado

ou acusados.

§2o - O parecer mencionado no parágrafo anterior será apreciado na mesma forma prevista

no artigo 31, exigindo-se para sua aprovaçáo, o voto favorável de no mínimo 2/3 (dois

terços) dos membros da Câmara.

Artigo 36 - A aprovaçáo de parecer que concluir por projeto de resolução,

acaÍretará a destituiçáo imediata do acusado ou dos acusados.

Parágrafo único - A resoluçáo respectiva será promulgada e ênviada à publicaÉo dentro de

48 (quarenta e oito) horas da liberaçáo do Plenário:

| - pela Mesa, se a destituição não houver atingido a maioria de seus membros;

ll - pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em caso contrário, ou

quando a hipótese do inciso anterior, a Mesa não o fizer dentro do prazo estabelecido.

Artigo 37 - O membro da Mesa envolvido nas acusações não poderá presidir

nem secretariar os trabalhos, quando e enquanto estiver sendo apreciado o parecer da

Comissão de Gonstituição, Justiça e Redação, estando igualmente impedido de participaÍ de

sua votação.

Artigo 38 - Para discutir o parecer da Comissão Processante e da Comissão de

Constituição, Justiça e Redação, cada Vereador disporá de í5 (quinze) minutos, exceto o

relator e o acusado ou oS acusados, cada um dos quais poderá falar durante 60 (sessenta)

minutos, sendo vedada a cessão de tempo.

parágraío único - Terão preferência na ordem de inscrição, respectivamente, o relator do

parecer e o acusado ou os acusados.
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CAPíTULO VII

DOS LÍDERES E VICE.LíDERES

Artigo 39. O líder é o intermediário credenciado nas relações entre uma

representaÉo partidária e os órgãos da Câmara, sendo o porta-voz:

| - da sua bancada, ainda que de ÍepresentaÉo unitária;

ll - do seu bloco parlamentar;

lll - do governo; ou

lV - da oposição.

§1o - Cada representaçáo paÍtidária deverá indicar à Mesa Diretora, logo após eleitos e

empossados os seus membros, os respeclivos líderes e vice líderes, os quais serão

escolhidos em eleição entre os componentes de cada bancada e terão um mandato de

duração igual ao da Comissão Executiva.

§2o - Na falta de indicação será considerado líder o vereador mais votado de cada

agremiação.

§3o - Compete ao Chefe do Executivo Municipal indicar à Mesa Diretora o líder e os vicê-

líderes do governo para período de até 2 (dois) anos.

s4o - O líder e o vice-líder da oposição serão indicados pela maioria absoluta dos líderes das

bancadas de oposiÉo na Câmara Municipal de Monte Azul Paulista-SP para período de até

2 (dois) anos.

§5o - Os líderes serão substituídos no Plenário, em suas faltas e impedimentos, pelos vice-

lídêres e, em caso de vacância, a substituiçáo será realizada nos termos do §1o

§60 - Sempre que houver alteraÉo nas lideranças e vice lideranças, deverá ser feita a

devida comunicação à Mesa Diretora.

18
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§7o - As lideranças do governo e da oposiÉo poderão ter 2 (dois) vice-líderes quando seus

componentes ultrapassarem 4 (quatro) membros.

Artigo 40. É competência do lider, além de outras atribuições que lhe forem

confeÍidas neste Regimento, a indicação de Vereadores de sua bancada para integrar

comissões ou paÍa participar de qualquer representação em nome da Cámara.

§1o Os líderes poderão, simultaneamente, fazer parte das demais comissões

Artigo 41. Durante os debates sobrê qualquer proposição na Ordem do Dia,

terão preferência, como oÍadores, exceto em relaÉo ao respectivo autor, os líderes das

bancadas, cabendo ao da majoritária, quando eles pediÍêm a palavra simultaneamente, falar

em primeiro lugar.

CAPITULO VIII

DOS BLOCOS PARLAMENTARES

Artigo 42 - As representações de dois ou mais partidos, por deliberaçáo das

respectivas bancadas, poderáo constituir bloco parlamentar sob liderança comum.

§1o - O bloco parlamentiar terá, no que couber, o tratamento dispensado, por este

Regimento, às organizações partidárias com representação na Câmara.

§2o - As lideranças dos partidos que se coligarem em bloco parlamentar perderão suas

atribuições e prerrogativas regimentais, que serão transferidas à liderança do bloco.

§3o - O bloco parlamentar terá existência circunscrita à legislatura e o ato de sua criaÉo e

as alterações posteriores devêráo ser apresentados à Mesa para registro e publicação no

Diário Oficial do Município.
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§4' - A ãgremiação que integrava bloco parlamentar dissolvido, ou a que dele se

desvincular, não poderá constituir ou integrar outro na mesma sessáo legislativa.

§5o - A agremiação integrante de bloco parlamentar náo poderá fazer parte de outro

concomitantemente.

TíTULo III DAS COMISSÕES

CAPíTULO I DISPOSIÇÔES PRELIMINARES

| - Pêrmanentes - as de caráter técnico legislativa, quê tem por finalidade

apÍeciaÍ os assuntos ou proposições submetidas ao seu exame, assim como exercer as

demais atribuições previstas na Lei Orgânica do Município e neste Regimento;

ll - Temporárias - as criadas para aprêciar assunto específico, que se extinguem

quândo atingida a sua Íinalidade ou expirado seu prazo de duração.

CAPíTULO II

DAS COMISSOES PERMANENTES

sEçÃo r

DrsPoslÇÕEs PRELIMINARES

Artigo 44 - As Comissões Permanentes, em número de 4 (quatro), composta

cada uma de 4 (quaÍo) membros a saber: Presidente, Relator, Membro e um Suplente, com

as sêguintes denominações:

| - Constituição, Justiça e Redação;

ll - Finanças e Orçamento;

lll - Política Urbana, Meio Ambiente, Serviços Públicos e Atividades Privadas;

lV - EducaÉo, Saúde e Assistência Social.

Artigo 43 - As Comissôes seráo:
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sEçÃo I
DA COMPOSTÇÃO

Artigo 45 - Os membros das Comissões Permanentes serão indicados pelos

líderes de bancadas para um mandato de 2 (dois) anos, observada tanto quanto possível, a

representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que participem da

Câmara Municipal.

§1" - Os líderes de bâncadas serão oficiados pelo Presidentê da Câmara, com antecedência

de 48 horas, para apresentação de suas indicações para a composição das Comissões

Permenêntes.

§2o - será designada pela Mesa Diretora dia e horário para a sessão para a escolha dos

membros das comissões Permanentes, a qual deverá ocorrer nos primeiros 10 (dez) dias,

contados a partir do primeiro dia útil do mandato, prevalecendo as indicações por maioria

dos votos das lideranças.

Artigo 46 - Não sendo possível a composiÉo das Comissões PeÍmanentes nos

moldes anteriormente estabelecidos, proceder-se-á a escolha por eleição, votando cada

Vereador em um único nome para cada ComiSSão, cúnsiderando-Se eleitos oS mais

votados, de acordo com o quociente partidário previamente fixado.

21

| - Referidas indicações poderão sêr feitas de foÍma oral ou escrito no dia e

horário designado para a sessão da deliberação dos escolhidos Membros das comissões.

ll - O Presidentê deverá proceder a convocação de todos os vereadores para

participarem do referido ato.

lll - Na ausência do líder da bancada, o mesmo será substituído pelo vereador

de sua bancada, cujo substituto legal será sempre o que mais votos obteve na eleição,

lV - o líder de bancada poderá indicar vereadores de outras bancadas para

composição da Mesa Diretora;
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§1o - Proceder-se-á a tantos escrutínios quantos forem necessários para completar o

preenchimento de todos os lugares de cada Comissáo.

§2o - Havendo empate, considerar-se'á eleito o Vereador do partido ou bloco parlamentar

ainda não representado na Comissão.

§3o - Persistindo ainda o empate, será considerado eleito o Vereador mais votado no pleito

eleitoral.

§4'- A votação para constituiçáo de cada uma das Comissões Permanentes far-s+á

mediante voto aberto e oral, cujo ato deverá ser necessariamente filmado.

§5o - No ato da composição das Comissões Permanentes figurará sempre o nome do

Vereador efetivo, ainda que licenciado.

§60 - OS Suplentes de Vereadores não poderão ser eleitos e nem assumiÍem a presidência

das ComissÕes.

§7o - A eleição dos membros das Comissões dar-se'á em dia e horário previamente

designado pela Mesa Diretora, no início da sessão legislativa'

Artigo 47 - Constituídas as Comissões Permanentes, ainda na referida sessão,

seus membros, sob a presidência do mais votado no plêito eleitoral, procederá a eleiÉo dos

respectivos Presidentes e RelatoÍes, respeitando tanto quanto possível, a proporcionalidede

partidária.

Artigo 48 - As Comissões deveráo se reunir, ordinariamente no mínimo

quinzenalmente e extraordinaÍiamente, quando necessário, com data e horário previamente

designados, de forma presencial ou virtual, sendo obrigatório o registro das reuniões em ata.

§1o - os membros das comissões Permanentes serão destituídos caso náo compareçam a

5 (cinco) reuniões ordinárias consecutivas ou a 10 (dêz) intercaladas, sem motivo justificado.
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§2'- A destituiÉo daÍ-se-á por simples petiçáo dirigida ao PÍesidente da Câmara, que após

comprovar a veracidade das faltas, declarará vago o cargo nâ Comissão.

Artigo 49 - No caso de vaga, licença ou impedimento de qualquer membro das

Comissões Permanentes, cabeÍá ao Presidente da Câmara a designação de substituto,

mediante indicaçáo do Líder do Partido a que pertença a vaga.

§1" - Náo subsistindo vereadoÍ da mesma sigla, a indicaçáo será fêata por maioria das

lideranças partidárias (Artigo 40), não sendo possível nos moldes do Artigo 41.

sEçÃo il
DA COMPETÊNCIA

Artigo 50

competência, cabe:

Às Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua

| - estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu êxame:

a) dando-lhes parecer, oferecendo-lhes substitutivos ou emendas;

b) apresentando relatório conclusivo sobre as averiguações e inquéritos.

ll - promover estudos, pesquisas e investigações sobre assuntos de interesse

público;

lll - tomar iniciativa de elaboraçáo de proposições ligadas ao estudo de tais

assuntos ou decorrentes de indicação da Câmara ou de dispositivos regimentãl;

lV - redigir e oferecer redação final aos projetos, de acordo com o seu mérito,

bem como quando for o caso, propor a reabertura da discussão nos termos regimentais;

V - realizar audiências Públicas;

Vl-convocaçãodechefesdeDivisõeseosresponsáveispelaadministração

direta ou indireta, para prestar informaçôes sobre assuntos e fatos (previamente

zc

§3o - O Vereador destituído nos termos do presente artigo não poderá seÍ designado para

integrar nenhuma outra Comissão Permanente até o final da sessão legislativa.
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estabelecidos) inerentes e ou pertinentes às suas atribuições, vedados questionamentos

estranhos àqueles pré-estabelecidos;

Vll - receber petições, reclamações, representações ou queixas de associações

e êntidades comunitárias ou de qualquer pessoa contra atos e omissões de autoÍidades

municipais ou entidades públicas;

Vlll - solicitar ao Prefeito informaçÕês sobre assuntos inerentes à

administraÉo, dentro da competência da Comissão;

lX - fiscalizar, inclusive efetuando diligências, vistorias e levantamentos "in loco",

os atos da administraÉo direta ou indireta, nos termos da legislação peÍtinente, em especial

paÍa verificar a regularidade, eÍiciência e a eÍicácia dos seus órgãos no cumprimento dos

objetivos institucionais, recorrendo ao auxílio do Tribunal de Contas do Estado, sempre que

necessário;

X - acompanhar junto ao Executivo, os atos de regulamentação, velando por sua

completa adequação;

Xl - acompanhar junto ao Executivo, a elaboração da proposta orçamentária,

bem como a sua posterior execução;

Xll - solicitar informações ou depoimentos de autoÍidades ou cidadãos;

Xlll - solicitar à Mesa Diretora a contratação de serviços técnicos especializados,

para emissão de pareceres no tocante às matérias constantes nas proposituras em análises,

em especial jurídico e contábil;

XIV - apreciar programas de obras, planos regionais e setoriais dê

desenvolvimento e sobre eles emitir parecer;

XV - requisitar dos responsáveis a exibiçáo de documentos e a prestação dos

esclarecimentos necessários.

Parágrafo único - As atribuiçÕes reÍeridas nos incisos ll, V, Vl, Vlll,Vlll, Xll, Xlll' XIV e XV

somente poderão ser exercidas após deliberado pela Comissão, mediante aprovação pela

maioria dos votos.

Artigo 51 - É da competência específica

| - da Comissáo de Constituiçáo, Justiça e Redação
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a) manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto

ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposiçôes que tramitarem na Câmara,

excetuando-se a proposta orçamentária, o plano plurianual de investimentos e os parecerês

do Tribunal de Contas do Estado;

b) desincumbir-se de outras atribuiçÕes que lhe conÍerêm este Regimento.

ll - da Comissão de Finanças e Orçamento:

a) examinar e emitir parecer sobre os projetos de lei relativos ao plano

plurianual, às diretrizes orçâmentárias, ao orçamento anual, aos créditos adicionais e sobre

pareceres prévios do Tribunal de Contas do Estado relativos à prestação de contas da Mesa

da Câmara Municipal e dos órgáos da AdministÍação Direta e lndireta;

b) receber as emendas à proposta orçamentária do municipio e sobre elas emitir

parecer;

c) êlaborar a redação final ao projeto de lei orçamentário;

d) opinar sobÍe proposiÉes referentes à matéria tributária, aberturâ de créditos,

empréstimos públicos, dívida pública e outras que, direta ou indiretamente, âlterem a

despesa ou a receita do município e acarretem responsabilidades para o erário municipal;

e) examinar e emitir parecer sobre proposições que fixem os vencimentos do

funcionalismo, a remuneraÉo do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadorês, e a verba de

representação do Presidente da Câmara;

f) examinar e emitir parecer sobre todas as proposituras que, direta ou

indiretamente, representem mutação patrimonial do munic[pio.

lll - da Comissáo de Política Urbana, Meio Ambiente, Sêrviços Públicos e

Atividades Privadas:

a) emitir parecer sobre todos os processos atinentes à realização de obras e

execuÉo de serviços pelo Município, autarquias, entidades paraestatais e concessionárias

de serviços públicos de âmbito municipal;

b) obras e serviços públicos, seu uso e gozo, venda, hipoteca, permuta, outorga

de concessáo administrativa ou direito real de uso de bens imóveis de propriedade do

município;

c) serviços de utilidade pública, sejam ou não de concessão municipal, planos

habitacionais elaborados ou executados pelo Município, diretamente ou indiretamente;
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d) fiscalizar a execução do Plano Diretor de Desenvolvimento lntegrado (PDDI);

e) exarar pareceres a projetos de leis que digam respeito à prestação de

serviços públicos municipais;

f) apresentar sugestôes e denúncias junto aos órgãos municipais;

g) cadastro territorial do Município, planos gerais e parciais de urbanização ou

reurbanizaÉo;

h) zoneamento e uso e ocupaÉo do solo;

i) transportes coletivos ou individuais, vias urbanas e estÍadas municipais e a

respectiva sinalização, bem como meios de comunicaçáo;

j) disciplina das atividades econômicas desenvolvidas no município;

k) controle de poluição ambiental em todos os seus aspectos, protêção da vida

humana e preservação dos recursos naturais e humanos

lV - da Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social:

a) - opinar sobre todas as proposições e matérias relativas ao sistema municipal

de ensino;

b) - concessão de bolsas de estudos com finalidade de assistência à pesquisa

tecnológica e científica para o aperfeiçoamento do ensino;

c) - programas de merenda escolar;

d) - preservação da memória da cidade no plano estetico, paisagístico, de seu

patrimônio histórico, cultural, artístico e arquitetônico;

e) - denominaçáo de próprios, vias e logradouros públicos;

f) - concessão de tÍtulos honoríficos, outorga de honrarias, prêmios ou

homenâgens a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado serviços ao Município;

g) - serviços, equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos'

recreativos e de lazer voltados à comunidade;

h) opinar sobre todas as proPosições e mâtérias relativas ao Sistema único de

Saúde e seguridade social;

i) - vigilância sanitária, epidemiológica e nutricional;

j) - segurança do trabalho e saúde do Íabalhador;

k) - programas de proteÉo ao idoso, à mulher, à criança, ao adolescente e a

portadores de deficiência;
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l) - receber, analisar e avaliar as rêclamações, consultas e denúncias relativas à

questão da discriminação racial.

Artigo 52 - É vedada às Comissões Permanentes, ao apreciarem proposição ou

qualquer matéria submetida ao seu exame, opinar sobre aspêctos que não sejam de sua

atribuição específica.

SEÇÃO lv
PRESIDENTES E SUPLENTES

Artigo 53 - Os Presidentes e os Suplentes das Comissôes Permanentes serão

escolhidos na forma do disposto no artigo 42.

Artigo 54 - Aos Presidentes das Comissões Permanentes competem

27

l- fixar, de comum acordo com os membros da Comissão, o horário das

reuniôes ordinárias;

ll - convocar audiências púbticas, ouvida a Comissão;

lll - presidir as reuniões e nelas manter a ordem;

lV - convocar reuniôes extraordinárias, de ofício ou a requerimênto da maioria

dos membros da Comissão;

V - determinar a leitura das atas das reunióês e submetê-las a votos;

Vl - dar conhecimento à Comissão das matérias recêbidas e distribui-las aos

relatores, para emitirem pareceres;

Vll- conceder vista dos processos, excêto quanto às proposituras com prazo

fatal para apreciações;

Vlll - assinar os pareceres da Comissão;

IX - enviar à Mesa toda matéria da Comissão destinada ao conhecimento do

Plenário;

X - representar a Gomissão nas suas rêlações com a Mesa e com outras

Comissões;
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Xl - Íazer observar os prazos regimentais dos procêssos que tramitam na

Artigo 54 - Dos atos e deliberaÇôes do Presidente da Comissão caberá recurso

de qualquer de seus membros para o Plenário da Comissão.

Artigo 55 - Quando duas ou mais Comissões Permanentes apreciarem

pÍoposições ou qualquer matéria em reuniáo conjunta, a presidência dos trabalhos caberá

ao mais idoso Presidente da Comissão.

ArtÍgo 56 - Os Presidentes das Comissões PeÍmanentes reunir-se-ão,

mensalmente, sob a presidência do Presidente da Câmârâ, para examinar assuntos de

interesse comum dâs Comissões e assentar providências sobre o melhor e mais rápido

andamento das proposições.

sEçÀo v
DAS REUN6ES

Artigo 57 - As Comissões Permanentes reunir-se-ão:

| - ordinariamente no edifício da Câmara, de forma virtual ou hibrida, nos dias e

horas previamente fixados, obedecendo aos ditames do artigo 43;

ll - extraordinariamente quando convocÍrdas e com antêcedência mínima de 24

(vinte e quatro) horas, avisando-se a todos os integrantes da Comissão, prazo êsse

dispensado se contar, o ato de convocâção, com a presença de todos os seus membros;

lll - as reuniôes ordinárias e extraordinárias duraráo o tempo necessário para os

seus fins, salvo deliberação em contrário pela maioria dos membros das Comissôes.

28

Comissão.

Artigo 58 - As reuniões das Comissões Permanentes serão dividias

necessariamente em duas etapas:
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Parágrafo único - O convite será formulado pelo Presidente da Comissáo, por iniciativa

própria, ou rêquerimento de qualquer Vereador.

sEÇAo vr

DOS TRABALHOS

Artigo 59 - As deliberaçÕes das Comissóes serão tomadas por maioria dos

Parágrafo único - Os projetos e demais proposições distribuídos às ComissÕes serão

examinados pelo relator, que emitirá parecer no tocante à matéria de sua competência

regimental.

§ío - O prazo previsto neste artigo começa a correr a partir do primeiro dia útil subsequente

ao que o processo der entrada na comissão.

§2o - Tratando-se a matéria complexa e que demanda da realizaçáo de audiências públicas

e informações técnicas, o prazo poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, com

aprovação do plenário.
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l- internas: com a participaçáo de seus membros, funcionários, convidados,

técnicos de reconhecida competência ou representantês de entidades idôneas, em

condiçóes de propiciar esclarecimentos sobre o assunto submetido à apreciação das

mesmas.

ll - externas: com a participação popular e de qualquer interêssado,

oportunidade em que os projetos e assuntos em tela serão discutidos publicamente,

oportunidade em que os cidadãos e interessados terão direito a se manifestarem sobre a

matéria.

votos.

Artigo 60 - Para êmitir parecer sobre qualquer matéria, cada Comissão terá

subsequente uma da outra, o prazo de '10 (dez) dias, prorrogável por mais 5 (cinco) dias

pelo Presidente da Comissáo, através de requerimento devidamente fundamentado.
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§3o - Nos projetos em que for caracterizada a urgência, os prazos a que se refere o "capul"

ficam reduzidos a 5 (cinco) dias para cada Comissão, vedada a prorrogação.

§4o - Nos projetos quê serão discutidos e votados em sessão extrâordinária, os pareceres

deverão ser emitidos em conjunto pêlas Íespectivas comissões permanentês, no prazo de

no máximo 6 (seis) horas de antecedência ao horário da sessão.

§5o - E vedado o parecer verbal em plenário dos membros das comissóes, desrespeitando

os prazos previstos.

Artigo 6í - Decorridos os prazos previstos no artigo antêrior, deverá o processo

ser devolvido à Secretaria, com ou sem parecer, sendo que na falta deste, o Presidente da

Comissão declarará o motivo.

Artigo 62 - Findo o p.azo paa a Comissão designada emitiÍ seu parecer, sem

solicitação de prorrogação ou quando a prorrogação for denegada pelo Plenário, o

Presidente da Câmara designará Comissáo Especial de 3 (três) membros para exarar

parecer dentro do prazo improrrogável de 5 (cinco) dias. Em se tÍatando de matéria objeto

de sessão extraordinária, o parecer dêvêrá ser exarado de imediato, em prazo que antecede

a sessão extraordinária.

PârágÍaÍo único - Decorrido o pÍazo previsto no "caput" deste artigo, poderão os processos

ser incluídos na Ordem do Dia, com ou sem parecer, pelo Presidente da Câmâra, de ofício,

ou de requerimento de qualquer Vereador, independentemente do pronunciamento do

Plenário.

Artigo 63 - As Comissões Permanentes poderão solicitar ao Executivo todas as

informaçÕes julgadas necessárias.

Artigo 64 - Quando qualquer processo for distribuído a mais de uma Comissão,

cada qual dará seu parecer separadamente, ouvido em primeiro lugar, a Comissão de

30
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ConstituiÇão, Justiça e Redação e, em último, a de Finanças e Orçamento, quando for o

câso

§ío - Qualquer comissão sempre que entender necessário poderá solicítar ÍnformaçÕes do

Senhor Prefeito Municipal ou de qualqueÍ Chefe de Divisão ou dê Conselhos Municipais.

§2o - Poderá também, cada comissão se entender nêcessário, solicitar audiências

preliminares de outras comissões para elucidações das matérias alusivas à proposição.

§3'- Em ocorrendo qualquêr das hipóteses acima, o prazo constante do Artigo 57 deste

Regimento, fica automaticamente suspenso.

Artigo 65 - Mediante acordo entre seus Presidentes, poderâo as Comissõês

Permanentes realizar reuniões conjuntas para exame de proposições ou qualquer matéria a

elas submetidas, facultando-se, a apresentação de parecer conjunto.

AÍigo 66 - O recesso da Câmara suspende todos os prazos consignados na

presente Seção, voltando a fluir, ao seu fim, o que dele remanescer.

sEçÃo ur
DOS PARECERES

Artigo 67 - Parecer é o pronunciamento oficial da Comissão sobre qualquer

matéria sujeita ao seu estudo.

Parágrafo único - Salvo nos casos expressamente prêvistos nêste Regimênto, o pareceÍ

será escrito e constará de 3 (três) partes:

| - exposiçâo da matéria em exame;

ll - conclusáo do relator, tanto quanto possível sintética, com sua opinião sobre

a conveniência da aprovação ou rejeiçâo total ou parcial da materia, e quando for o caso,

oferecendo-lhe substitutivo ou emenda:

3't
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lll - decisáo da Comissão com a assinatura dos membros que votaram a favor

Artigo 68 - Os membros das Comissões poderão emitir seu juízo sobre a

manifestaÉo do relator.

§í' - O relatório somente será transÍormado em pârecer, se aprovado pela maioria dos

membros da Comissão.

§2o - A simples aposição da assinatura, sem qualquer outra observação implicará na

concordância total do signatário à manifestação do relator.

Artigo 69 - Para efeito de contagem de votos emitidos serão ainda considerados:

| - favoráveis os que tragam ao lado da assinatura do votante, a indicaÉo

"com restrições" ou "pelas conclusões";

ll - contráÍios os que tragam ao lado da assinatura do votante a índicâção

"contrário".

Artigo 70 - Poderá o membro da Comissão exarar "voto separado", devidamente

fundamentado:

| - "pelas conclusôes", quando, embora favorável às conclusões do relator,

culmine por dar outra e diversa fundamentação;

ll - "aditivo", quando, emborâ favorável às conclusôes do relator, acrescente

novos argumentos a sua fundamentação;

lll- "contrário", quando se oponha frontalmente às conclusões do relator.

§1o - O voto do relator não acolhido pela maioria dos presentes constituirá "voto vencido".

§2o - O "voto em separado", divergente ou não das conclusões do relator, desde que

acolhido pela maioria dos presentes, passará a constituir seu parecer.

32

ou contra.



CÂMÂRÂ MI"INICIPAL DE MoNTE ÂzUL PAULISTÀ
"Palácio 8 de Março,,

Rua Cel. Joào N{anoel, no. 90 - CEP. 14730 000 - forefhx: (17) 3361-1254
CNPJ n". 54 -1 63.1 67 / 000 1-00 - Site: www.câmârâÍnonteazul. sp.gov.br

Estado de São Paúo - Brasil

Artigo 71 - ConcluÍdo o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação

pela inconstitucionalidade ou ilegalidade de qualquer proposiÉo, essa será tida como

rejeitada e arquivada.

| - sobre constitucionalidade ou legalidade da proposição, em oposiçâo ao

parecer da Comissáo de Constituição, Justiça e Redação;

ll - sobre â conveniência ou a oportunidade de dêspesa, em oposição ao

parecer da Comissão de Finanças e Orçamento;

lll - sobre o que não for de sua atribuiçáo específica, ao apreciar as proposições

submetidas a seu exame-

Parágrafo único - O projeto de Lei somente poderá ser discutido e votado depois

de tramitar pelas Comissões Permanentes que foi distribuído.

sEçÃo vilr

DAS AUDIÊNCIAS PÚBLEAS

Artigo 73 - As Comissóes Permanentes, isoladamente ou em conjunto, deverão

convocar audiências públicas sobre:

| - projetos de lei em tramitação, nos casos previstos na Lei Orgânica do

Município;

ll - outros p§etos de lei em tramitaÉo, sempre que requeridas por 1% (um por

cento) dos eleitores do Município;

lll - assunto de interesse público, especialmente para ouvir representantes de

entidades legalmente constituÍdas e em funcionamento há mais de í (um) ano.

JJ

§3o - Caso o voto do relator seja vencido e não havendo voto em separado, o Presidente

designará um dos membros da Comissão que tenha votado contrariamente ao relator, para

que redüa, êm 2 (dois) dias, o voto vencedor.

Ariigo 72 - É vedado a qualquer Comissão manifestar-se:
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Parágrafo único - As Comissões Permanentes poderão convocar audiências públicas para

instruir matéria legislativa em trâmite e para tratar de assuntos de interesse público

relevante, mediantê proposta de qualquer de seus membros ou a pedido de entidades

interessadas.

Artigo 74 - No caso de audiências requeridas por entidades ou í% dos eleitores,

serão obedecidas as seguintes normas:

| - as entidades legalmente constituídas e em funcionamento há pelo menos um

ano deverão instruir o requerimento com cópia autenticada de seus estatutos sociais

registrados em cartório, ou do Cadastro Geral de Contribuintes (CGC), bem como cópia da

atâ da reunião ou assembleia que decidiu solicitar a audiência;

ll - o requerimento de eleitores deverá conter o nome legível, o número do

título, zona eleitoral, seção e a assinatura ou impressão digital, se analíabeto.

Artigo 75 - As reuniôes de audiência pública serão gravadas por sistema

eletrôníco audiovisual, lavrando-se atas, arquivando-se, no âmbito da Comissão, os

pronunciamentos escritos, os documentos que os acompanharem e as gravaçôes.

Parágrafo único - É permitido, a qualquer tempo, o fornecimento de qualquer ato das

audiências aos interessados

CAPITULO III

DAS COMISSÕES TEMPORÁRNS

Artigo 76 - As Comissões Temporárias são

| - Comissão Especial de lnquérito;

ll - Comissáo de RepresentaÉo;

lll - Comissáo de Estudos;

lV - Comissão Processante.

Jzt
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Artigo 78 - As Comissôes Especiais de lnquérito terão 4 (quatro) membros,

sendo um deles suplente e serão criadas mediante Projeto de Resolução de autoria da

Mesa ou a requerimento de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara, aprovado por maioria

absoluta, para apuração de fato determinado, em prazo certo, adequado à consecuçáo dos

seus fins, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público para

que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

§1'- O Projeto de Resolução e o requerimento a que alude o presente artigo será discutido

e votado na sessão subsequente.

§2o - No requerimento deverá constar:

I - especificação de fato ou fatos determinados a serem apurados;

ll -o prazo de seu funcionamento, que será de 90 (noventa) dias, prorrogável por

igual prazo uma única vez.

§3o - A Comissão Especial de lnquérito funcionará na sede da Câmara, sendo permitida a

Íealizaçâo de diligências externas.

§4o - A Comissão Especial de lnquérito que nâo se instalar e iniciar seus trabalhos dentro do

pÍazo de 10 (dez) dias estará automaticamente extinta.

Artigo 79 - A designação de membros das Comissões Especiais de lnquérito

caberá ao Presidente da Câmara, ouvidas as lideranças partidárias, assegurando-se, tanto

quanto possÍvel, a representaçâo proporcional pârtidária.

Artigo 77 - As Comissões Especiais de lnquérito são as que se destinam à

apuração de fato determinado ou denúncia, em matéria de interesse do Município, sempre

que essa apuração exigir, além dos poderes das Comissões Permanentes e que a elas são

igualmente atribuídos, poderes de investigação próprios das autoridades judiciais.
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Parágrafo único - Consrderam-se impedidos de integrar a CEl, os vereadores que estejam

direta ou indiretamente envolvidos no fato a ser apurado, aqueles que tiverem interêsse

pessoal na apuraçáo e os que forem indicados para servir de testemunhas.

Artigo 80 - Composta a Comissão Especial de lnquérito, seus membros

elegerão, desde logo, o Presidente e o relator-

Artigo 81 - Caberá ao Presidente da Comissão designar local, horário e data das

reuniões e requisitar funcionário, se for o caso, para secretariar os Íabalhos da Comissáo.

Artigo 82 - No exercício de suas atribuições poderá ainda a Comissáo, através

de seu Presidente:

| - determinar as diligências que reputarem necessárias;

ll - requerer a convocÉrção de Chefes de Divisões;

lll - tomar o depoimento de quaisquer autoridades, intimar testemunhas e inquiri-

las sob compromisso;

lV - proceder às verificações contábeis em livros, papeis e documentos dos

órgãos da administração Direta e lndireta.

Parágrafo único - O Presidente da Comissão poderá requisitar a contratação de

Técnicos Especializados para o auxílio das investigações.

Artigo 83 - Todos os atos e diligências da Comissão serão transcritos ê autuados

em procêsso próprio, em folhas numeradas, datadas, e rubricadas pelo Presidente, devendo

também conter a assinatura dos depoentes quando for o câso.

§1o - Depoimentos, manifestações, sustentações orais, serão necessariamente gravados na

modalidade audiovisuais, os quais constarão dos autos:

| - sendo o processo fisico êm plataforma eletrônica que comporte sua juntada

ll - através de links em sendo o processo digital

aos âutos;
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Artigo 84 - Os membros da Comissão, no interesse da investigação, poderão,

em conjunto ou isoladamente:

| - proceder à exames, vistorias e levantamentos nas repartições púbÍicas

municipais e entidades descentralizadas, onde terão livre ingresso ê permanência;

ll - requisitar de sêus responsáveis a exibição de documentos e a prestaçâo

dos esclarecimentos necessários.

§1o - Será de 10 (dez) dias o prazo para que os responsáveis pelos órgãos da administração

direta e indireta prestem as informaçÕes e encaminhem os documentos requisitados pela

Comissão.

§2'- O prazo anterior poderá ser prorrogado por igual período mediante pedido com

justificação feito até o 50 dia, estando sujêito à aprovaçâo pelos membros da Comissão.

§3o - suspender-se-á a contagem do tempo enquanto se aguarda a manifestação do

investigado, ou alguma decisão do judiciário, quando for o caso.

§4o - lgualmente, os prazos ficarão suspensos no período de recesso parlamentar

§5o - O não atendimento às determinações do presente artigo, no prazo estipulado, faculta

âo Presidente da Comissão solicitar, independentemente de aprovação do plenário, em

conformidade com a legislação íederal, a tomar as providências judiciais cabíveis.

Artigo 85 - A Comissão Especial de lnquérito, quando da conclusão de seus

trabalhos, elaborará em conjunto, ou isoladamente os respectivos relatórios e conclusão

final na hipótese de divergência de opiniões quanto ao resultado apurado.

Parágrafo único - O relatório será enviado para conhecimênto do plenário e as proposições

serão colocadas para apreciação do mesmo.
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Artigo 86 - Se a Comissáo deixar de concluir seus trabalhos dentro do prazo

estabelecido ficará automaticamente extinta, salvo se o Plenário houver aprovado, em

tempo hábil, prorrogaçáo de seu prazo de funcionamento, a requerimento de membro da

Comíssão.

Parágrafo único - Só será admitido um pedido de prorrogação na forma do presente artigo,

náo podendo o prazo ser superior àquele fixado originalmentê para o seu funcionamento.

Artigo 87 - As Comissões de Representação têm por finalidâde representar a

Câmara em atos externos e serão constituídas por deliberaçáo da Mesa, do Presidêntê ou

por qualquer Vereador, consultado o Plenário.

Artigo 88 - A Comissão de Estudos será constituída, mediante aprovação da

maioria absoluta, para apreciação de problemas municipais cuja matéria seja de interesse

relevante para o Município.

Artigo 89 - Só será admitida a formação de Comissões Especiais nos casos

expressamente prêvistos neste Regimento.

Parágrafo único - Aplicam-sê às Comissões Temporárias, no que couber, as disposições

regimentais relativas às Comissões Permanentes.

Artigo 90 - As Comissões Processantes serão constituídâs com as respectivas

finalidades:

l- apurar infraçÕes político-administrativas do Prefeito, Vice-Prefeito e

Vereadores no desempenho de suas funções, nos termos da legislaçáo pertinente;

ll - destituição dos membros da Mesa, nos termos deste Regimento;

lll - durante seus trabalhos as Comissões Processantes observarão o disposto

nos ârtigos 1ú a 1A7 e 274 deste Regimento lnterno.
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TíTULO IV

DO PLENÁRIO

Artigo 91 - O Plenário é o órgáo deliberativo e soberano da Câmara, constituído

pela reunião de Vereadores em efetivo exercício do mandato, no local, com forma e quórum

legal para deliberar, conforme o estabelecido neste Regimento-

§í "- A forma legal para deliberar é a reunião em sessão plênária, regida pêlos dispositivos

referênte à matéria, estatuídos em lei ou neste Regimento.

§2'- Quórum é o número de Vereadores determinado na Lei Orgânica Municipal ou neste

Regimento pa.a a rcalizaçâo das reuniões e para as deliberações.

§3'- Não integra o Plenário o Presidente da Câmara quando este se achar em substituição

ao Prefeito.

Artigo 92 - O vereador que tiver interesse pessoal na deliberação não poderá

votar, sob pena de nulidade da votaçâo, se o seu voto for decisivo.

TíTULO V

DOS VEREADORES

CAPÍTULO I

DA POSSE

Artigo 93 - Os Vereadores serão empossados pela presença à sessão soÍene de

instalação da Câmara em cada legislatura, na forma dos artigos 40 e 50.

§ío - No ato da posse os Vereadores deverão desincompatibilizar-se e, na mesma ocasião,

bem como ao término do mândato, deverão fazer a declaração pública de seus bens.
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§2o - O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste artigo, deverá fazê-lo no

prazo de 8 (oito) dias, ressalvados os casos de motivo justo e aceito pela Câmara.

§3o - O Vereador, no caso do parágrafo anterior, bem como os Suplentes posteriormente

convocados serão empossados perante o Presidente, apresentando o respectivo diploma, a

declaração de bens e prestando o compromisso regimental no decorrer da sessão ordinária

ou eÍraordinária.

CAPíTULO II

DOS DIREITOS E DEVERES

Artigo 94 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões, palavras

e votos no exercício do mandato, na circunscrição do Município, e outros direitos previstos

na legislação vigente.

Parágrafo único - E assegurado ao vereador:

I - sua participação de forma virtual em qualquer reunião ou sessão prevista

neste Regimento lnterno;

ll - Solicitar à Mesa Diretora parecer sobre a viabilidade e necessidade dê

serviços técnicos especializados, para emissão de pareceres no tocante às matérias

constantes nas proposituras em análises, ou para quaisquer outros serviços que se Íevelem

necessários quer pela complêxidadê do tema, quer pela necessidade em virtude dê acúmulo

de serviços a fim de propiciar o regular andamento da casa, em especial jurídico e contábil.

Artigo 95 - O servidor público investido no mandato de Vereador poderá afastar-

se ou não do cargo, emprego ou Íunção, obedecendo ao art. 17 , ll, parágrafo único, itens 1,

2, 3. da Lei Orgânica do Município.

§ío - Não havendo compatibilidade de horário, o Vereador ficârá afastado do exercício do

cargo, emprego ou função ênquanto perdurar a incompatibilidade, nesse câso fazendo

opÇão pelos vencimentos de seu cargo ou pelo subsídio de vereador.
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Artigo 96 - Além de mânter conduta pública compatível com a dignidade do

Poder Legislativo e de guardar fidelidade aos princípios éticos de urbanidade, probidade e

lealdade, dispensados aos demais membros da Câmara respeito e tratamento adequado,

constituem devêres do Vereador, entre outros previstos neste Regimento e na legislaÉo

vigente:

| - residir no Município;

ll - comparecer à hora regimental, nos dias designados para abertura das

sessóes, nelas permanecendo até o seu término, facultando-lhe sua retirada terminada a

ordem do dia.

lll - votar as proposições submetidas à deliberação da Câmara, salvo quando

tiver ele próprio ou parente afim ou consanguíneo até o 30 grau inclusive, interesse

manifesto na deliberação, sob pena de nulidade da votação quando seu voto for decisivo;

lV - desempenhar-se dos encargos que lhe forem cometidos, salvo motivo justo

alegado perante o Presidente, a Mesa ou a Câmara, conforme o caso;

V - comparecer às reuniões das Comissóes Permanentes e Temporárias das

quais seja integrante, prestando informações, emitindo parecêres nos processos a ele

distribuídos, com a observância dos prazos regimentais;

Vl - propor à Câmara todas as medidas que julgar convenientes aos interesses

do Município e a segurança e ao bem estar dos munícipes, bem como impugnar as que lhe

pareçam contrárias ao interesse público;

Vll- comunicar sua falta ou ausência quando tiver motivo justo para deixar dê

comparecer às sessões plenárias ou às reuniões das Comissões;

Vlll - compârecer às sessões devidamente trajado;

lX - comportar-se em Plenário com respeito, náo conversando em tom que

perturbe os trabalhos;
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§2o - Sendo o Vereador funcionário da Câmara Municipal, ser-lhe-á assegurado o horário de

trabalho compatível com o exercício do mandato. No caso de integrar a Mesa Diretora, em

sendo o Vereador funcionário da Câmara, Íicará afastado do exercício do cargo, com

prejuízo dos direitos e das vantagens inerentes a este, durante o mandato da Comíssão.
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X - obedecer às normas regimenta,s quanto ao uso da palâvra

CAPíTULO III

DAS FALTAS E LICENçAS

§1o - Para efeito de justificação das faltas, consideram-se motivos justos: doença, nojo ou

gala, licença-gestante ou paternidade e desempenho de missôes oficiais da Câmara.

§2o - A justificação das faltas será Íeita por requerimento fundamentado ao Presidente da

Câmara, que julgará o seu deferimento, inclusive no tocante ao desconto na remuneração.

| - 30% em se tÍatando de sessão plenária ordinária;

ll - 20o/o em se tratando de sessão plenária extraordinária

| - por motivo de doença devidamente comprovada (vide Art. 19 - LOM)

ll - em face de licença gestante ou paternidadê;

lll - para desempenhar missôes tempoÍárias de interesse do Município.

lV - para tratar, sem remuneração, dê interesse particulaÍ, por pÍazo

determinado quê nâo ultrapasse 120 (cento e vinte) dias por sessão legislativa, devendo

reassumir o exercício e a titularidade do mandato ao término da licença; ou a qualquer

tempo caso tenha interesse na sua interrupção;

Artigo 99 - Encontrando-se o Vereador impossibilitado física ou mentalmente de

subscrever comunicaçâo de licença para tratamento de saúde, caberá ao Presidente da
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Artigo 97 - Será atribuída falta ao Vereador que não comparecer às sessões

plenárias ou às reuniões ordinárias das Comissões Permanentes, salvo motivo justo.

§3o - lndeferida a justificaçáo, será descontado da remuneração nos seguintes termos:

Artigo 98 - O Vereador poderá se licenciar somente:
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Câmara declará-lo licenciado, mediante ato devidamente instruído com atestado médico e

demais documentos pertinentes-

Artigo 100 - É facultado ao Vereador prorrogar o seu tempo de licença por meio

de novo pedido.

Artigo 101 - Dar-se-á a convocação do Suplente no caso de vaga em razão de

morte ou renúncia e quando em licença poÍ período superior a 30 (trinta dias).

Artigo 102 - Efetivada a licença, e nos casos previstos no artigo anterior, o

Presidente da Câmara convocará o respectivo suplente, que deverá tomar posse dentro de

15 (quínze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara.

CAPíTULO IV

DA REMUNERAÇÃO

Artigo 103 - À Mesa da Câmara Municipal incube elaborar pÍojetos dêstinados a

fixar a remuneração dos Vereadores, Prefeito e Vice-Prefeito para Lêgislatura subsequente,

sempre no primeiro semestre da última sessão legislativa de cada legislatura e antes do

pleito eleitoral, observando-se os mandamentos constitucionais e normas legais.

§1o - Fica assegurado aos vereadores, prefeito, vicê-preÍêito e secretários o direito a

percepçáo do 130 salário;

§2o - Licenciado o vereador nos termos nos termos do Artigo 95, incisos I e ll, os primeiros

'15 dias serão arcados pelo Poder Legislativo e dos demais pelo lnstituto Nacional do Seguro

Social nos termos da legislação vigente;

§3o - Fica assegurada a complementaçáo do subsídio integral, caso o lnstituto Nacional de

Seguridade Social não pague o valor integral.
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CAPíTULO V

DA EXTINçÃO E PERDA DO MANDATO

Artigo 104 - Perderá o mandato o Vereador que

| - infringir quaisquer das proibições estabelecidas na Lei Orgânica do Município;

ll - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar;

lll - deixar de comparecer em cada sessão legislativa, a terça parte das sessões

oÍdinárias, salvo licenças ou missão autorizada pela Câmara;

lV - perder ou tiver suspenso os direitos políticos;

V - quando a Justiça Eleitoral o decretar;

Vl - sofrer condenação criminal em sêntênça trânsitada em julgado, que implique

em restrição à liberdade de locomoção.

§1o - São situações suscetíveis de serem tidas como de indecoro parlamentar:

I.

sua prática;

[.

ilt.

tv.

vt.

Uso de expressões que configuram crime contra a honra ou que incentivam

§2o - O rol acima não é exaustivo, apenas exemplificativo, podendo ser âmpliado consoante

â gravidade do ato praticado pelo Vereador.

§3o - Nos casos dos incisos l, e ll ; §'í " e seus incisos e §2o deste artigo, âcolhida a

acusação pela maioria absoluta dos Vereadores, a perda do mandato será decidida pela

Câmara por quórum de 2/3 (dois terços), assegurada a ampla defesa, o contraditório e o

devido processo legal, de acordo com a legislação pêrtinente, e no quê couber, o rito
êstabelecido no artigo 274 desÍe Regimento lnterno.
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Abuso de poder;

Recebimento de vantagens indevidas;

Prática de ato irregular grave quando no desempenho de suas funções;

Revelaçáo do conteúdo de debates considêrados secretos pela Câmara;

O Abuso das prerrogativas asseguradas a membros da Câmara Municipal.
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§4o- Nos casos dos incisos lll, lV, V e Vl, a perda será declarada pela Mesa, de ofício ou

mediante provocaÉo de qualquer dos membros da Câmara ou de partido político nele

representado, assegurado o direito de defesa, de acordo com a legislação pertinente.

Artigo 'í05 - Extingue-se ou dar-se-á a perda do mandato do Vereador, ainda,

entrê outros, nos seguintes c€rsos:

| - quando ocorrer o Íalecimento ou renúncia por êscÍito;

ll - quando deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Câmara, dentro

do prazo de '10 (dez) dias;

lll - quando fixar residência fora do Município.

Artigo 106 - Ocorrido e comprovado o ato ou fato que dê margem à extinçâo do

mandato, o PÍesidente da Câmara, na primeira sessão, comunicará ao Plenário e fará

constar da Ata a declaração da extinção do mândato.

Artigo 107 - A renúncia tornar-se-á irretratável após

Presidente da Câmara, lida em Plenário.

a comunicação ao

Artigo 108 - O processo de cassação será iniciado

| - por denúncia escrita da infração, feita por qualquer eleitor;

ll - por ato da Mesa, "ex-officio".

§1o - Se o denunciante for o Presidente da Câmara, passará a Presidência ao substituto

legal, para os atos do processo.

§2o - Se o denunciante for Vereador, ficará impedido de votar sobre a denúncia e de integrar

a Comissão Processante, podendo praticar todos os atos de acusâção.

45



CÂMÀRA MT]NICIPAI DE MoNTE AZULPAULISTA
"Palácio 8 de Março"

Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. 1,1730 000 fone/ fax'. (17 3361 1254
CNPJ n". 5 4.1 63.1 67 / 0001-00 - Site: ww\r/.câmarâmofl teazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo - Brasil

§3o - O prazo para a Comissão Processante será de 90 (noventa) dias prorrogável uma

única vez por igual peÍíodo.

§4o - Se decorrido o prazo e o julgamento não estiveÍ concluído, o processo será arquivado.

Artigo 109 - A Câmara, acolhida a denúncia pela maioria absoluta de seus

membros, iniciará o processo.

Parágrafo único - Os procêssos de perda de mandato decididos pela Câmara obedecerão

aos procedimentos da legislação em vigor, além da aplicaçáo de outras penalidades,

asseg urados o contraditório.

Artlgo 1 10 - Cassado o mandato do Vereador, a Mesa expedirá a respectiva

resolução

TíTULO VI

DAS SESSÕES

CAPíTULO I

DrsPosrÇÕEs PRELTMTNARES

sEÇÃo I

DAS ESPÉCIES DE SESSÃO E DE SUA ABERTURA

46

Artígo 1 1 I - As sessóes da Câmara serão:

| - ordinárias;

ll - extraordinárias:

lll - solenes;

lV - secretas.
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§ío - As sessões ordinárias e extraordinárias poderão ser realizadas de forma virtual, ou

sendo presencial é assegurado a qualquer vereador participar de Íormâ virtual.

§2o - As sessões serão públicas, salvo deliberação em contrário tomada por 2/3 (dois terços)

dos membros da Câmara.

Artigo t 12 - Se, à hora regimental não estiverem presentes os membros da

Mesa, assumirá a presidência ê abrirá ã sessão o Vereador mais votado entre os prêsentes.

Artigo 'l 1 3 - As sessões ordináriâs e extraordinárias serão abertas após a

conslataçáo de verificação da presença de no mínimo 113 (um terço) dos membros da

Câmara, essas terão a duração máxima de 4 (quatro) horas, e com a obrigatoriedade da

execução da primeira parte do Hino Nacional do Brasil

§ío - lnexistindo número legal para o inÍcio da sessão, proceder-se-á, dentro de 15 (quinze)

minutos, nova verificação, e, caso não atingir o necessário "quórum", não haverá sessáo.

§2o - Havendo número legal para início da Sessáo, fica obrigatório ao iniciar os trabalhos,

proceder à oração do Pai Nosso.

sEçÃo ll

DO USO DA PALAVRA
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Artigo 1í4 - Durante as sessóes o Vereador só poderá falar para:

| - apresentar proposituras durante o expediente;

ll - tema livre;

lll - explicação pessoal;

IV - discutir matéria em debate;

V - apartear;

Vl - apresentar ou reiteraÍ Íequerimento;

Vll - declarar voto;

Vlll - levantar questão de ordem.



CÂMARA MT]NICIPAL DE MONTE ÂZUL PAULISTA
"Palâcio 8 de Matço"

Rua Cel. João tr{anoel, n". 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: (17 3361-1254
CNPJ n". 54.163.167 /0001-00 - Site: wrtrw.câmâr nonteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo - Brasil

Artigo 115 - O uso da palavra será regulado pelas normas seguintes:

| - qualquer Vereador, com exceção do Presidente no exercício da Presidência,

falará de pé na Tribuna, e só quando enfermo, poderá obter permissão para falar sentado;

ll - a nenhum Vereador seÉ permitido falar sem pedir a palavra e sem que o

Presidente a conceda;

lll - a não ser através de aparte, nenhum Vereador poderá interromper o orador

que estivêr na tribuna;

lV - ao manifestar-se durante o aparte o Vereador deverá se resÍingir ao

assunto referido pelo aparteado;

V - se o Vereador pretender falar sem que lhe tenha sido dado a palavra, ou

permanecer na tribuna além do tempo que lhe é concedido, o Presidente irá adverti-lo e

convidá-lo a sêntar-se;

Vl - se o Vereador ainda insistir em falar e em perturbar a ordem ou o
andamento regimental da sessáo, o Prêsidente o convidará a retirar-se do recinto;

Vll - dirigindo-se a qualquer de seus pares, o Vereador lhe dará o tratamento de

"Excelência", de "nobre colega" ou de "nobre Vereador";

Vlll - nenhum Vereador poderá referir-se a seus pares, e de modo geral, a

qualquer representante do poder público de forma descortês ou injuriosa.

sEÇÃo il
DA SUSPENSÃO E DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO

Artigo 1 16 - A sessão poderá ser suspensa:

| - para preservação da ordem;

ll - para recepcionar visitantes ilustres;

lll - por deliberação do Plenário.
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Parágraío único - O tempo de suspensão náo será computado na duração da sessão.
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Artigo 1í7 - A sessão será encerrada antes da hora regimental, nos seguintes

sEçÃo v
DA PRORROGAçÃO DAS SESSÕES

Artigo í 18 - As sessôes poderáo ser prorrogadas por iniciativa do Presidente, ou

a pedido verbal de cada Vereador, aprovado pelo Plenário.

§1o- A prorrogaçáo será por tempo determinado, não inferior a 30 (trinta) minutos, e nem

superioÍ a 01 (uma) hora, e será referente à discussão e votação de proposição êm dêbate.

§2o - O Presidente, ao receber o requerimento, dele dará conhecimento imediato ao Plenário

e o colocará em votação, interrompendo, se for o caso, o orador que estiver na tribuna.

§3o - O orador interrompido por força do disposto no parágrafo anterior, mesmo que ausente

à votação do requerimênto de prorrogação, não perderá sua vez de falar, desde que

presente quando chamado a continuar seu discurso.

§4o - O requerimento de prorrogaçáo não será considerado prejudicado pela ausência de

seu autor que, para esse efeito, será considerado presente.

§5o - Se forem apresentados 2 (dois) ou mais requerimentos dê prorrogaÉo da sessão,

serão os mesmos votâdos na ordem cronológica de apresentação, sendo que, aprovâdo

qualquer deles, serão considerados prejudicados os demais.
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CASOS:

| - por falta de "quórum" regimental para o prosseguimento dos trabalhos;

ll - em caráter excepcional, por motivo de luto nacional, pelo falecimento de

autoridadê ou altâ personalidade, ou por grande calamidade pública, em qualquer fase dos

trabalhos, a requerimento de qualquer Vereador, mediante deliberação do Plenário;

lll - tumulto grave;

lV - esgotada a matéria a ser apreciada.
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SEÇÃO V

DAS ATAS DAS SESSÕES

§1"- As proposições e documentos apresentados em sessão serão somentê indicados com

a declaração do objeto a que se referirem, salvo requerimento de transcrição integral,

aprovado pela câmara.

§1o - Qualquer Vereador poderá requerer a leitura da ata no todo ou em parte; a aprovação

do requerimento somente poderá ser feita por 2/3 (dois terços) dos Vereadores pÍesentes.

§3" - Se o pedido de retificaÉo não for contestado, a ata será considerada apÍovada, com a

retificação; em caso contrário, o Plenário deliberará a respeito.

§4o - Levantada a impugnação sobrê a âta, o Plenário deliberará a Íespeito; aceita a

impugnação, será lavrada nova ata.

§5o - Aprovada a ata, será assinada pelo Presidente e também pelos Secretários

Artigo 119 - De cada sêssáo da Câmara lavrar-se-á ata dos trabalhos contendo,

sucintamente, os assuntos tratados, a fim de ser submetida ao Plenário.

§2"- A transcrição de declaração de voto feita por escrito, êm teÍmos concisos e regimentais,

deve ser requerida ao Presidente e deferida de ofício.

Artigo "120 - A ata da sessáo anterior ficará à disposição dos Vereadores, para

verificação, 12 (doze) horas antes da sessão; ao iniciar-se, o Presidente colocará a ata em

discussáo e votaçâo.

§2o - Cada Vereador poderá falar sobre a ata apenas uma vez, por tempo nunca superior a

5 (cinco) minutos, náo se permitindo apartes para pedir a sua retificação ou impugná-la.
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Arligo 121 - A ata da última sessão de cada legislatura será redigida e submetida

à âprovaçáo, com qualquer número, antes de se encerrar a sessão.

CAPíTULO II

DAS SESSÕES ORDINÁRhS

sEçÂo r

DrsPosrçÕEs PRELTMTNARES

Artigo 122 - As sessões ordinárias que terão duração máxima de 4 (quatro)

horas, serão na primeira segunda-feira do mês; e na primeira segunda-feira da 2a quinzena,

com início às í8:00 (dezoito) horas, desde que presentes para sua abertura, no mínimo, 1/3

(um terço) dos membros da Câmara.

§1o - No mês de julho a sessão será realizada até o dia 10, preservado a segunda-feira para

seu ato, tendo em vista o recesso parlamentar.

Artigo 123 - Salvo caso de convocaçáo da Câmara para a fase especial de

sessão legislativa, não haverá sêssões no mês de Janeiro de cada ano, período de recesso

parlamentar, que se estenderá no mês de julho após o dia 10, iniciando-se a sessão

legislativa em 1o de Fevereiro e encerrando-se em 20 de dezembro.

§1'- A sessão legislativa ordinária não será interromplda sem a aprovação dos projetos de

Lêi de Diretrizes Orçamentárias e do Orçâmento.

§2"- Não se realizarão sessões ordinárias nos dias feriados e de ponto facultativo

Artigo í24 - Mesmo não havendo sessão por falta de "quórum", os papéis do

Expediente serão despachados.

5'l
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Artigo 125 - A requerimento da maioria absoluta dos Vereadores, fundado em

motivo justo, o Presidente deixará de organizar a Ordem do Dia de determinada sessão

ordinária.

sEçÃo il

DO EXPEDIENTE

AÍtigo 126 - O Expediente destina-se à leitura das matérias recebidas e

expedidas, à apÍesentaçáo de proposiçõês pelos Vereadores e ao uso da palavra.

Ariigo 127 - lnstalada a sessão, o Presidente determinará ao primeiro Secretário

a leitura da ata da sessão anterior, caso algum vereador requeira.

Artigo í28 - Votada a ata, o Prêsidente determinârá ao 1o Secretário a leitura da

matéria do Expediente, devendo seÍ obedecida a seguinte ordem:

| - expêdiente recebido do Prefeito;

ll - expediente apresentado pelas Comissões;

lll - êxpediente apresentado pelos Vereadores; lV - expediente rêcêbido de

diversos.

§ío - Na leitura das proposições, obedecer-se-á a sêguinte ordem

a) - vetos;

b) - projetos de lei;

c) - projetos de decreto lêgislativo;

d) - projetos de resoluçáo;

e) - substitutivos;

f) - emendas e subemendas;

g) - parecerês;

h) - requerimentos;

i) - indicaçÕes;

j) - moções.
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§2o - Dos documentos apresentados no Expediente seráo fornecidas cópias, quando

solicitadas pelos interessados.

§3o - A ordem estabelecida neste artigo é taxativa, não sendo permitida a leitura de papéis

ou proposições fora do respectivo grupo ou fora da ordem cronológica de apresentação,

vedando-se, igualmentê, qualquer pedido de preferência nesse sentido.

Artigo 129 - Terminada a leitura das matérias mencionadas no artigo anterior, o

Presidente abrirá oportunidade paÍa requerimentos orais, e a seguir destinará o tempo

restante da hora do Expediente para o uso da tribuna, em tema livre, obedecida a seguinte

preferência:

| - discussão dos rêquerimentos apresentados;

ll - discussão e votaçâo de moçôes;

lll - uso da palavra, pelos Vereadores, segundo a ordem de inscrição, em tema

livÍe

§í'- As inscriçôes dos oradores para o Expediente serão feitas de forma eletrônica, sob a

fiscalizaçáo do Presidente e 10 Secretário.

§2o - O Vereador que inscrito para falar no Expediente não se achar presente na hora que

lhe for dada a palavra perderá a vez.

§3o - O prazo para o orador usar a tribuna será de 5 (cinco) minutos, improrrogáveis.

§4o - Ao orador que, por esgotar o tempo reservado ao Expediente, será assegurado o

direito de ocupar a tribuna, em primeiro lugar, na sessâo seguinte, para completar o tempo

regimental.

§5o - A inscrição para o uso da palavra no Expediente, para aqueles Vereadores que não

usaram da palavra na sessão, não prevalecerá para a sessão seguinte.
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Artigo 1 30 - Findo o Expediente, o Presidente fará a chamada regimental e

determinará o registro das presenças, por meio eletrônico, para que se possa iniciar a

Ordem do Dia.

sEÇÃo m

DA ORDEi' DO DIA

Artigo 131 - Concluído o Expediente, passar-se-á à Ordem do Dia.

Parágrafo único - A critério do Presidente, entre o Expediente e a Ordem do Dia, os

trabalhos poderão ser suspensos por 15 (quinze) minutos, no máximo.

§ío - A Ordem do Dia somente sêrá iniciada com a presença da maioria absoluta dos

Vereadores.

§2o - Não havendo númeÍo legal, a sessão será encerrada nos termos do artigo í 10 deste

Regimento.

Artigo 133 - A Ordem do Dia será orgânizada pelo Presidente da Câmara,

ouvidas as lideranças, e â matéria dela constante será assim distribuída:

I - vêtos;

ll - contas;

lll - projetos do Executivo em regime de urgência;

lV - pareceres de Comissáo;

V - emendas;

Vl - segunda discussáo;

Vll - primeira discussão;

Vlll - discussão única:
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Artigo í 32 - Ordem do Dia é a fase da sessáo onde serão discutidas e

deliberâdas as matérias previ- amente organizadas em pauta.
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a) - de projetos;

b) - de pareceres;

c) - de recursos;

lX - moções;

X - requerimentos.

§1o - Dentro de cada íase de discussão, será obedecida, na elaboração da pauta, a seguinte

ordem distributiva:

| - projetos de emenda à Lei Orgânica;

ll - projetos de lei;

lll - projetos de resolução;

lV - proietos de decreto lêgislativo.

§2o - As pastas das sessões ordinárias e extraordinárias só poderão ser organizadas com

proposiçóes que contenham pareceÍes das Comissões Permanentes, com exceção de

requeÍimentos e moçóes.

Artigo 134 - A Ordem do Dia, estabelecida nos termos do artigo anterior, só

poderá ser interrompida ou alterada:

| - para comunicação de licença de Vereador;

ll - para posse de Vereador ou Suplente;

lll - em caso de retirada de proposiçáo da pauta;

lV - pela inclusáo de proposiçáo em condiçôes regimentais.

Artigo 135 - Os projetos cuja urgência tenha sido concedida pelo Plenário

figuraráo na pauta da Ordem do Dia, como itens preferenciais, pela ordem de votação dos

respectivos requerimentos.

§1o - A urgência só prevalecerá para a sessão ordinária subsequente àquela em que tenha

sido concedida, salvo se a sessão Íor encerrada com o projeto ainda em debate, caso em
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§2o - Os projetos incluídos na pauta, em regime de urgência, terão os respectivos pareceres

das ComissÕes emitidos em instrumênto escrito-

§3o - Não se admitem a discussão e a votaçáo de p@etos sem prévia manifestaçáo das

Comissões

§4o - Aprovada a urgência, as Comissões deverão, obrigatoriamente, manifestar-se até a

sessão ordinária subsequente.

§5o - Esgotado o prazo previsto no parágrafo anterior, sem que as Comissões tenham se

manifestado, o Presidente da Câmara nomeará uma Comissáo Especial, composta de 3

(três) membros, para emitir parecer sobre a matéria.

Artigo 136 - A retirada de proposição constante na Ordem do Dia dar-se-á por

requerimento do autor, sujeito à deliberação do Plenário, se a proposição tiver parecer

favorável de, pelo menos, uma das ComissÔes de mérito.

parágraío único - obedecido o disposto no presente artigo, as proposições de autoria da

Mesa ou de comissão Permanente só poderão ser rêtiradas mediante requerimento

subscrito pela maioria dos respectivos membros.

Artigo '137 - Esgotada a pauta da Ordem do Dia e se nenhum Vereador solicitar

a palavra para explicação pessoal, ou findo o tempo destinado à sessão, o Presidente derá

por encerrados os trabalhos.

sEÇÃo v
DA EXPLICAÇÃO PESSOAL
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que o mesmo figurará como primeiro item da Ordem do Dia da sessão ordinária seguinte,

após os vetos que eventualmente sejam incluídos, ficando prejudicadas as demais

inclusões.
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Artigo '138 - Esgotada a pauta da Ordem do Dia, passar-se á a explicaçáo

pessoal

Artigo 139 - A explicação pessoal é destinada à manifestaçáo de Vereadores

sobre atitudes pessoais assumidas durante a sessão ou no exercício do mandato.

Artigo 140 - A inscrição paÍa Íalar na explicação pessoal será feita durante a

sessão, por meio eletrônico, até o término da ordem do dia.

§1o - Encerradas as inscrições, procêder-se-á a divulgação dos inscritos, providenciando-se

o respectivo sorteio para a ordem do uso da Tribuna.

CAPÍTULO III

DAS SESSÔES EXTRAORDINÁRIAS

Artigo 141 - A Câmara somente poderá ser convocada, extraordinariamente,

quando houver matéÍia de interesse público relevante e urgente a deliberar'

§1o - seÍá considerado motivo de interesse público relevante e urgente a matéria cujo

adiamento se torne inútil e a deliberação importe em grave prejuízo à coletividade.

§2o - As sessÕes extraordinárias serão convocadas com antecedência mínima de 48

(quarenta e oito) horas, mediante comunicação pessoal e escrita, e nelas nâo se poderá

tratar de assunto estÍanho à convocaÉo.
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§1o - Cada Vereador disporá de '10 (dez) minutos para falar, náo se permitindo apartes, sem

o consentimento do orador.

§2o - Admite-se a cessão de tempo na explicaçáo pessoal, desde que não ultrapasse o

tempo destinado ao cedênte.
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§3o - A exigência quanto a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas poderá ser

dispensada mediante requerimento assinado pela maioria absoluta dos vereadores, desde

que a matéria a ser deliberada esteja acompanhada dos pareceres das respectivas

comissões permanentes.

Artigo 142 - As sessões extraordinárias serão convocadas pelo Presidente da

Câmara, mediante:

| - ato de ofício;

ll - a requerimento subscrito pela maioriâ dos Vereadores;

lll - a requerimento do Prefeito Municipal, para apreciação de matéria urgente e

relevante

§1o - Protocolado pedido de extraordinária nos moldes dos incisos ll e lll' caberá ao

Presidente da Câmara Municipal, em 48 (quarenta e oito) hoÍas, despachar e delibeÍar

acerca do pedido, mediante despacho fundamentado, seja pelo deferimento ou

indeferimento, neste último c€lso, comunicando-se de imêdiato o(s) proponente(s). Em caso

de deferimento deverá convocar a extraordinária imediatamente, em prazo não Superior a 72

(setenta e duas) horas.

§2o - Na sessão extraordinária, haverá apenas a ordêm do Dia e não se tratará de matéÍia

estranha a que houver determinado na convocaçáo.

§3o - As sessões êxtraordinárias poderão realizar-se em qualquer hora e dia, inclusive nos

domingos, feriâdos e dias de ponto Íacultativo.

Artigo 143 - As sessões extraordinárias só sêráo iniciadas com a presença da

maioria absoluta para discussáo e votação das proposições.

CAPíTULO IV

DAS SESSÕES SOLENES
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Artigo 144 - As sessÕes solenes destinam-se à realização de solenidade, que

serão convocadas pelo Presidente ou por deliberaçáo da Câmara, para fim específico que

lhes for determinado, podendo ser para a posse e instalaÉo de Legislatura, bem como para

solenidades cívicas, oficiais, entrega de título de cidadão montealuzense, moção e outras

homenagens comemorativas nos termos deste regimento.

§2o - Será êlaborado previamente e mm ampla divulgação, o programa a ser obedecido na

sessão solene, podendo inclusive, usar da palavra autoridades, homênageados ê

representantes de classe e de clubes de serviços, sempre a critério da Presidência da

Câmara.

CAPíTULO V

OAS SESSÕES SECRETAS

Artigo 145 - Excepcionalmente, a Câmara poderá realizar sessóes secretas,

mediante requerimento subscrito, no minimo por 2/3 (dois terços) de sêus membros,

deferido pelo Presidente.

Artigo 146 - Antes de se iniciar a sessão sêcreta, todas as portas de acesso ao

recinto do Plênário serão fechadas, permitindo-se apênas a presençâ dos Vereadores.

Artigo 147 - As sessóes secretas só serão iniciadas com a presença, no mínimo

de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara.

Artigo í 48 - A Ata da sessão secreta, lida ao seu final, será assinada pelo

Presidente e pelo Secretário dos trabalhos, e a seguir lacrada e arquivada juntamente com

os demais documentos referentês à sessáo-
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§1o - Essas sessões poderão ser Íealizadas fora do recinto da Câmara.



CÂMARÂ MI]NICIPALDE MONTE AZUL PAULISTÀ
'Palácio E de Matço"

Rua Cel. Joâo lt{anocl, no. 90 - C81']. 14730-000 - fonef fuLx: (11) 3361-1254
CNPJ n". 54.163.167 / 0001-00 - Sitc: \rl*n .camarâÍnonteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo - Brasil

Parágrafo único - As Atas lacradas só poderáo ser reabertas para exame em sessão

secreta, sob pena de responsabilidade civil e criminal.

TíTULO VII

DAS PROPOSTçÕES

CAPíTULO I

DlsPosrÇÕEs PRELIMINARES

Artigo 149 - As proposiçõês consistirão em:

| - indicações;

ll - requerimentos;

lll - moçôes;

lV - projetos de Lei;

V - projetos de Decreto Legislativo;

Vl - projetos de Resoluçáo;

Vll - substitutivos e emendas.

Parágrafo único - As proposições deverão ser redigidas em termos claros e sinteticos, e

quando sujeitas à leitura, exceto as emendas, deverâo conter ementa de seu objetivo.

Artigo '150 - Náo seráo recebidas as proposições

I - manifestamente antirregimentais, ilegais ou inconstitucionais;

ll - quando, em se tratando de substitutivo ou emenda, não guardem dirêta

relação com a proposiçâo a que se referem;

lll - quando contiver o mesmo teoÍ de outra já apresentada na mesma sessão

legislativa e as que disponham no mesmo sentido de lei existente, sem alterá-la, verificado

pela sessáo competente, salvo recurso ao Plenário.
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§lo - As razÕes da devolução ao autor de qualquer proposição, nos termos do presente

artigo, deverão ser devidamente fundamentadas pelo Presidente, por escrito.

§2'- Não se conformando o autor com a dêcisão do Presidente em devolvê-la, poderá

recorrer do ato ao Plenário.

Artigo 151 - Proposições subscritas pela Comissão de ConstituiÉo, Justiça e

Redação náo poderão deixar de ser recebidas sob a alegaçáo de ilegalidade ou

inconstitucionalidade.

Artigo 152 - Considera-se autor da proposição seu primeiro signatário, que

deverá fundamentá-la por escrito.

Parágrafo único - As assinaturas que se seguirem à do autor serão consideradas de apoio,

implicando na concordância dos signatários com o mérito da proposiçáo e não poderão ser

retiradas após sua entÍega à Mesa.

Artigo 153 - Os projetos de lei de iniciativa da Câmara, quando rejeitados, só

poderão ser renovados em outra sessão legislativa, salvo se reapresêntados, nO mínimo,

pela maioria absoluta dos Vereadores.

§ío - O Suplente náo poderá subscrever a proposição que se encontre nas condições

prêvistas neste artigo, quando de autoria de Vereador que esteja substituindo.

§2o - A proposiÉo do suplente entregue à Mesa quando em exercício terá tramitação

normal, mesmo que não tenha sido lida ou apreciada antes de o Vereador eÍetivo ter

reassumido.
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§3o - O Vereador efetivo ao reassumir não poderá subscrever proposições de

autoria de seu Suplente que se encontre nas condições do parágraÍo anterior.

Artigo 155 - As proposições deverão ser encaminhadas à Mesa no momento

próprio, digitalizadas e acompanhadas de documentação necessária, se for o c€lso.

CAPíTULO II

DAS INDICAÇOES

Artigo 156 - lndicaçáo é a proposiçáo em que o Vereador sugere aos poderes

competentes medidas de interesse público.

§1" - Não é permitido dar a forma de indicaçáo a assuntos reservados por este Regimento

para constituir objeto de requerimênto.

§2'- A indicação será lida no Expediente, o Presidente a despâchará, independentemênte

de deliberação do Plenário.

CAPÍTULO III

DOS REQUERIMENTOS

sEÇÃo I

DrsPosr ÇÕEs PRELllrlllNAREs

Artigo í 57 - Requerimento e a proposiçáo dirigida por qualquer Vereador ou

Comissão ao Presidente ou à Mesa, sobre matéria de competência da Câmara.

Artigo 158 - Os requerimentos assim se classificam:

| - quanto à maneira de formulá{os:

a) - orais;

b) - escritos.
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ll - quanto à competência para decidi-los:

a) - sujeitos a despacho pelo Presidente;

b) - su.ieitos à deliberação do Plenário.

lll - quanto à Íase de formulação:

a) - específicos à fase de Expediente;

b) - específicos da Ordem do Dia;

c) - comuns a qualquer fase da sessão.

Artigo '159 - Não se admitirão emendas a requerimento, facultando-se apenas, a

apresentaçáo de substitutivo.

sEçÃo il

DOS REQUERIMENTOS SUJEITOS A DESPACHO DO PRESIDENTE

Artigo 160 - Será despachado pelo Presidente o requerimento que solicitar

I - retirada, pelo autor, de requerimento verbal ou escrito;

ll - retificação de Ata;

lll - verificação nominal de votaÉo;

lV - verificação de presença;

V - requisição de documento ou publicaÉo existente na Câmata' para subsídio

de proposiÉo em discussáo;

Vl - a palavra ou a desistênciâ dela;

Vll - permissão para íalar sêntado;

Vlll - leitura de qualquer matéria para conhecimento do plenário;

lX - observância de disposiçáo regimêntal;

X - retirada, pelo autor, de proposição sem Parecer ou com parecer contrário;

Xl - inscriÉo, em Ata, de voto de pesar por falecimento;

Xll - a náo rcali7Âção de sessão;

Xlll - convocaçáo de sessão extraordinária, solene, secreta ou permanente,

quando observados os termos regimentais;

XIV -juntada e desentÍanhamento de documentos; a não realizâçáo de sessão;
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XV - justiÍicação de falta do Vereador às sessÕes plenárias;

XVI - constituiçáo de Comissão de RepresentaÉo, quando requerida pela

maioria absoluta dos Vereadores;

XVll - volta à tramitaÉo de proposição arquivada em término de legislatura;

Xvlll - renúncia de membro de Mesa;

XIX - designação, em caráter oficial, sobre atos da Mesa, da Prêsidência ou da

Câmara.

Parágrafo único - Serão necessariamente escritos os requerimentos a que aludem os

incisos Xll a XIX

Artigo 161 - Os requerimentos de informação versaráo sobre fato relacionado

com matéria legislativa em trâmite ou sobre fato sujeito à fiscalização da Câmara.

sEÇÂo ilr

DOS REOUERIMENTOS SUJEITOS A DELIBERAçÃO DO PLENÁRIO

Artigo 162 - Dependerá de deliberação do Plenário, mas não soÍrerá discussão'

o requêrimento quê solicitar:

| - inclusão de projeto na pauta em regime de urgência;

ll - adiamento de discussão ou votação de proposições;

lll - retirada de proposição de pautia da Ordem do Dia;

lV - preferência para votação de proposição dentro do mesmo processo ou em

processos distintos;

V - votação de emendas em blocp ou em grupos definidos;

Vl - destaque para votaçâo em separado de emendas ou partes de emendas e

de partes de vetos;

Vll - encerramento de discussão de pÍoposiÉo;

Vlll - prorrogaÉo de sessão;

lX - dispensa de leitura de matéria da Ordem do Dia;

X - inclusão, na Ordem do Dia, de proposição êm condiçôes regimentais.
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§1o - Os requerimentos mencionados no presente artigo poderáo ser orais ou escritos, não

admitem discussão, enc.lminhamento de votaçáo ou declaração de voto, exceto os referidos

nos incisos l, V, Vl e X, que comportam apenas encaminhamento.

§2o - O requerimento mencionado no inciso I deste artigo não admite adiamênto de votação

Artigo í 63 - Será necessariamente escrito, dependerá de delibêração do

Plenário e poderá ser discutido o requerimento que solicitar:

| - Licença do Prefeito e Vice-Prefeito;

ll - autorização do Prefeito para ausêntar-se do Município por mais de í 5

(quinze) dias;

lll - manifestaÉo por motivo de luto nacional, dê pesar por falêcimento dê

autoridade ou personalidade, ou ainda, por calamidade pública;

lV - convocação de Chefes de Divisões e os responsávêis pela administração

direta ou indireta, para prestar inÍormações sobre assuntos e fatos (previamente

estabelecidos) inerentes e ou pertinentes às suas atribuiçóes, vedado questionamentos

estranhos àqueles pré-estabelecidos;

V - constituição de Comissão Temporária;

Vl - inserção em ata de voto de louvor, júbilo ou congratulações por ato ou

acontecimento de alta significaÉo;

Vll - encerramento da sessão, em câráter excepcional, nos termos do inciso ll do

artigo 114;

Vlll - pedido de informaçôes ao Executivo ou a terceiros

Parágrafo único - Nos requerimentos referidos neste artigo, se algum Vereador deseiar

discuti-los, eles serão incluídos na Ordem do Dia da sessão em curso.

Artigo 164 - Sempre que um requerimênto comporte discussão, cada Vereador

disporá, para discuti-lo, de 1o (dez) minutos, náo se admitindo encaminhamento de votação

nem declaraçáo de voto.
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CAPíTULO IV

DAS MOÇÔES

Artigo 165 - Moção é a proposição em que e sugerida a manifestação da

Câmara sobre determinado assunto, reivindicândo providências, hipotecando solidariedade,

protestando ou repudiando.

Artigo 166 - Apresentada âté a Íase do Expediente, a moção será discutida e

votada na sessão subsequente.

Artigo 167 - Náo se admitirão emendas a moções, facultando-se apenas, a

apresentaÉo de substitutivos.

Artigo í68 - Cada Vereador disporá de 10 (dez) minutos para discussâo dê

moções, não se admitindo encaminhamento de votaçáo nem declaração de voto.

CAPíTULO V

DOS PROJETOS

Artigo í69 - A Câmara exerce sua funçáo legislativa por meio de

| - projetos de emenda à Lei Orgânica;

ll - projetos de lei;

lll - projetos de decreto legislativo;

lV - projetos de resoluÉo.

Artigo 170 - O projeto de emenda à Lei Orgânica é a proposição que objetiva

alterá-la, modificando, incluído ou suprimindo os seus dispositivos, competindo à Mesa da

Câmara sua promulgação.

§1o - será necessária a subscrição de, no mínimo 1/3 (um terço) dos membros da câmara,

quando se tratar de iniciativa de Vereador, da Mesa da Câmara ou de Comissão.
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§2o - Tratando-se de iniciativa dos cidadãos, deverá ser obedecido o disposto no AÍtigo 28,

§2o, da L.O.M..

§3o - Caso seja iniciativa do Prefeito, seguirá a tramitação normal-

Artigo 171 - O projeto de lei é a proposição que tem por fim regular toda matéria

legislativa de competência da Câmara e sujeita à sanção do Prefeito.

§1o - A iniciativa dos projetos de lei cabe

| - à Mesa da Câmara;

ll - ao Prefeito;

lll - ao Vereador;

lV - às Comissões Permanentes;

V - aos cidadãos.

§2o - A iniciativa popular dar-se-á através de projetos de lei de interesse específico do

Município, através de manifestação, de pelo menos 5% (cinco por cênto) do eleitorado.

Artigo í 72 - Será privativa do Prefeito a iniciativa dos projetos de lei

mencionados nos incisos I ao lV e parágrafo único do artigo 28, da L.O.M.

parágrafo único - Ressalvado o disposto na constituição da República, aos projetos dê

iniciativa do Prefeito não serão ãdmitidas emendas que aumentem a despesa prevista.

Artigo 173 - Projeto de decreto legislativo é a proposição destinada â regular

matéria que exceda os limites da câmara, mas não sujeita à sanção do Prefeito, sendo

promulgada pelo Presidente.
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Artigo 174 - Projeto de resolução é a pÍoposição destinada a regular matéria

político-administrativa da Câmara.

ParágraÍo único - Constitui matéria de projeto de resolução:

| - assuntos de economia interna da Câmara;

ll - perda de mandato de Verêador;

lll - destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros;

lV - regimento inteÍno.

Artigo'Í75 - São requisitos dos projetos:

| - ementa de seu objetivo;

ll - conter, tão somente, a enunciaÉo da vontade legislativa;

lll - divisão em artigos numerados, claros e concisos;

lV - menção de revogaçáo das disposições em contrário, quando for o caso; V -

assinatura do autor.

Vl - justiÍicação, com a exposição circunstanciada dos motivos de mérito que

fundamentam a adoção da medida proposta.

Vll - impacto financêiro orçamentário, nos casos pertinentes;

SEÇAO I

DA TRAMITAÇÃO DOS PROJETOS

Artigo 176 - Os projetos protocolados deverão necessariamente serem lidos e

despachados às Comissões Permanentes, na sessão ordinária imediatamente posterior ao

protocolo, desde que esse ocorra até às í6:00 horas do último dia útil que antecede â

sessão.
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§1o - Quando o projeto apresentado for de autoria de todas as Comissões competentes para

opinar sobre a matéria nele consubstanciada, será considerado em condições de figurar na

Ordem do Dia.

§2o - No transcoÍrer das discussões pelas comissÕes, serão admitidos a apresentação de

substitutivos e emendas por qualquer Vêreador.

Artigo 177 - Nenhum projeto seÍá dado por definitivamente aprovado antes de

passar por duas discussÕes e votações, além da redaçáo final, quando for o caso.

Parágrafo único - Terão apenâs uma discussão e votação, as proposiçôes referêntes à

| - fixaçáo da remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores;

ll - fixação dos vencimentos e demais vantagens dos servidores do Executivo e

Legislativo;

lll - licença do Prefeito e do VicePrefeito;

lV - apreciação do parecer do Tribunal de Contas do Estado sobre as contas do

município;

V - concessão de títulos de cidadão honorário ou qualquêÍ outra honraria ou

homênagem;

Vl - resolução autorizando viagem para cursos, palestras, seminários;

Vll - denominação de próprios municipais ou alteraçôes de vias e logradouros

públicos;

Vlll - sejam de iniciativa do Prefeito e estejam, por solicitação expressa,

em regime de urgência;

lX - se.jam de iniciativa de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara, também

em regime de urgência;

X - sejam colocados em regime de Urgência Especial;

Xl - disponham sobre:

a) - concessáo de auxÍlios e subvençôes;

b) - convênios com entidades públicas ou particulaÍes e consórcios com outros

municípios;
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c) - concessáo de Utilidade Pública a entidades particulares.

Xll- requerimentos, suieitos a deliberação do Plenário;

Xlll - vetos - total e parcial.

Artigo 178 - Os projetos poderão ser discutidos em bloco, juntamente com os

substitutivos e emendas eventualmente apresentadas.

Artigo '179 - Os projetos rejeitados em qualquer fase de discussão serão

arquivados

Artigo 180 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa tramitem

em regime de urgência.

§ío - Se a solicitaçáo não for deliberada em 5 (cinco) dias, o projeto será incluído na Ordem

do Dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até que se ultime a

votação.

§2o - lndeferido a solicitação o prefeito será imediatamente notificado e o projêto terá sua

tramitação nos termos regimentais.

Artigo 181 - Aprovado ou rejeitado o projeto de autoria do Executivo, no regime

de urgência, o Presidente da Câmara, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, Íará a devida

comunicação ao PreÍeito.

Artigo '182 - A aprovação de projeto de resolução que cria cargos na SecÍêteria

da Câmara depende do voto favorável da maioria dos Vereadores.

Parágrafo único - Aos projetos de que trata esse artigo somente serão admitidas emendas

que aumentem as despesas ou o número de cargos previstos quando assinados pela

maioria absoluta dos membros da Câmara.

sEçÃo il

DA PRIMEIRA DISCUSSÃO
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Artigo 183 - lnstruído o projeto com os pareceres de todas as Comissões a que

for despachado, será considerado em condições de pauta.

Artigo 184 - Encerrada a discussão, passar-sê-á à votação, que poderá ser feita

em bloco.

Artigo 185 - Se houver substitutivos, estes serão votados com antecedência

sobÍe o proieto original, observando-se o disposto no artigo 188.

Parágrafo únlco - Na hipótese de rejeição do(s) substitutivo(s), passar-se-á à votação do

projeto original.

sEçÃo il
DA SEGUNDA DISCUSSÃO

Artigo í86 - Encerrada a discussão, passar-se-á à votação, que poderá ser feita

em bloco.

Parágrafo único - Os substitutivos serão votados nos termos do artigo 182.

SEÇÃO IV

DA REDAÇÃO FINAL

Artigo 187 - Terminada a Íase de votaÉo, o pÍojeto aprovado será enviado a

Comissão de Mérito, para elaborar a redação final, de acordo com o deliberado.

Parágrafo único - Excetuam-se do disposto neste artigo os projetos de lei orçamentária e o

orçamento de investimento plurianual, que serão enviados à Comissão de Finanças e

Orçamento e os de resolução que serão enviados à Mesa.

Artigo 188 - A redação final será discutida e votada na sêssão imediata' salvo

requerimento de dispensa do interstício regimental proposto e aprovado.
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Artigo 189 - Verificado na fase de redaçáo final erro substancial no projeto, não

poderá receber emendas que alterem sua substância, podendo, entretanto, ser rejeitado o

projeto.

Parágrafo único - Rejeitado, só poderá ser novamente apresentada a proposição, decorrido

o prazo regimental ou se reapresentada pela maioria absoluta dos Vereadores.

CAPíTULO VI

DOS SUBSTITUTIVOS E DAS EMENDAS

Artigo 190 - Substitutivo é a proposição aprêsentada por Vereadores, por

comissão Permanente ou pela Mesa, para substituiÍ outra já existente sobre o mesmo

assunto.

§1o - os substitutivos só seÍão admitidos quando constantes de parecer de comissão

Permanente ou quando apresentados em Plenário, durante a discussão ou quando de

pÍoieto de autoria da Mesa.

§2o - Não será permitido a Vereador, à Comissão ou à Mesa apresentâr mais de um

substitutivo à mesma proposição, sem prévia retirada do anteriormente apresentado.

Artigo 191 - Os substitutivos aprêsentados em Plenário deveráo ser remetidos às

comissões Permanentês, que terão o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para emitir

parecer coniunto.

§1o - Os substitutivos serão votados com antecedência sobre a proposição inicial.

§2o - o substitutivo oferecido por qualquer comissão terá preferência para votação sobre os
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§3o - Respeitado o disposto no parágrafo anterior, é admissível requerimento de preferência

para votaçáo de substitutivo.

§4o - A aprovação de um substitutivo prejudica os demais, bem como a proposição original

Artigo 192 - Emenda é a proposição aprêsentada por Vereadores, por Comissão

Permanente ou pela Mesa e visa alteraÍ parte do projeto a que se refere.

Parágrafo único - As emendas só serão admitidas quando constantes do corpo do parecer

de Comissão Permanente, ou quando subscritas por qualquer Vereador ou, desde que seja

oferecida com antecedência mínima de 48 horas ou em projetos de autoria da Mesa.

Artigo 193 - As emendas, antês de aprovado o projeto ou o substitutivo, serão

votadas, uma a uma, na ordem direta de sua apresentaÉo, exceto quanto às de autoria de

Comissáo, que terão sempre preferência.

§1" - A requerimento de qualquer Vereador ou mediante proposta do Presidente, com

aprovação do Plenário, as emendas poderáo ser votadas por grupos devidamente

especificados ou êm bloco.

§2o - Não se admite pedido de preferência para votação de emendas e, caso englobadas ou

agrupadas para votaçáo, náo será Íacultado o pedido de destaque.

§3o - As emendas rejeitadas não poderão ser reapresentadas

Artigo 194 - Náo serão aceitos, substitutivos ou emendas que náo tenham

relação direta ou imediata com a matéria contida na proposição a que se refiram.

Parágrafo único - O recebimento de substitutivo ou emenda não implica obrigatoriedade de

sua votação, podendo o Presidente considerá-los prejudicados antes de submetêJos à

votos, cabendo recurso ao Plenário.

CAPITULO VII
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DA RETIRADA E ARQUIVAMENTO DE PROPOSIÇÕES

Artigo í95 - A retirada de proposição dar-se-á

| - quando constante do Expediente por requerimento do autor;

ll - quando @nstante da Ordem do Dia, nos termos do artigo 133 deste

Regimento;

lll - quando não tenha ainda baixado a Plenário:

a) por solicitação do autor, deferida pelo Presidente, se a proposição tiver sido

considerada ilegal ou inconstitucional, ou se a matéria não tiver recebido nenhum paÍecer

Íavorável de Comissão de mérito;

b) se de autoria da Mesa ou de Comissáo Permanente, por solicitação da

maioria de seus respectivos membros.

Artigo 196 - No início de cada legislatura serão arquivados os processos

relativos às proposiçÕes que até a data de encerramento da legislatura anterior, não tenham

sido aprovados em pelo menos uma discussáo.

§1o - O disposto neste artigo não se aplica às proposições de iniciativa do Executivo

§2o - A proposiçáo arquivada nos termos do presente artigo poderá voltar à tramitação

regimental, desde que assim o requeiÍa qualquer Vereador.

s4o - Poderão ser reaprêsêntadas a proposições consideradas inconstitucionais ou ilegais,

ou as que tenham parecer contrário das Comissões de mérito, desde que, sanadas as

inconstitucionalidades, ilegalidades e apontamentos apresentados no parecer das

Comissóes de mérito.

TiTULO VIII
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§3o - Em proposição de autoria da Mesa ou das Comissóes Permanentes, a volta à

tramitaçâo se dará por requerimento Subscrito pela maioria de SeuS respectivos membros.
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DOS DEBATES E DELIBERAÇÕES

CAPíTULO I

DA DISCUSSÃO

sEÇÃo I

orsPosrÇÕEs PRELTMINARES

Artigo 197 - Discussão é a Íase dos trabalhos destinada aos debates em

Plenário

Artigo 198 - Os debates deverão realizar-se com dignidade e ordem' cumprindo

aos Vereadores atender às determinações regimentais.

Artigo '199 - O Presidente dos Trabalhos não inteÍromperá o orador que estiver

discutindo qualquer matéria, salvo:

| - para dar conhecimento ao Plenário de requerimento escrito dê prorrogação

da sessão e para colocá-lo a votos;

ll - para fazer comunicação importante, urgente e inadiável à Câmara;

lll - para recepcionar autoridade ou personalidadê de excepcional relevo;

lV - para suspender ou encerrar a sessão, em czlso de tumulto grave no Plenário

ou em outras dependências da Câmara.

sEÇÃo il

DOS APARTES

Artigo 200 - Aparte é a interrupção consentida, breve e oportuna do orador, para

indagação, esclareci- mento ou contestação, náo podendo ter duraçáo superior a 2 (dois)

minutos.

Artigo 201 - Não serão permitidos apartes:
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| - à palavra do Presidente quando na direção dos trabalhos;

ll - paralelos ou cruzados;

lll - quando o orador esteja encaminhando à votação, declarando o voto, falando

sobre a ata ou em questão de ordem;

lV - durante o Expediente;

V - paÍa solicitar esclarecimentos nas hipóteses previstas no inciso X do artigo

218.

Parágrafo único - Quando o orador negar o direito de apartear, não lhe será permitido dirigir-

se direta- mente aos vereadores presentes.

Artigo 202 - O encerramento da discussão dar-se-á:

I - por falta de inscrição de orador;

ll - por disposição regimental.

Artigo 203 - A discussão de qualquer matéria não será encerrada, quando

houver requerimento de adiamento pendente de votação por falta de "quórum".

An. 204. Estando o projeto pautado na ordem do dia, o VereadoÍ julgar

necessário realizar estudo mais profundo sobre a proposição submetida à discussão, poderá

solicitar vista do processo.

§'lo O pedido de vista é assegurado desde que o projeto não esteja pautado êm segunde

discussão e votação e que sua tramitaçáo esteia em regime de urgência.

T6

sEÇÃo ilr

DO ENCERRAMENTO DA DISCUSSÃO

sEÇÃo rv

DO PEDIDO DE VISTA
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§2'O pedido de vista será decidido de plano pelo Presidente da Mesa, exceto quando

solicitado pelo Líder da Situaçáo e ou da Oposição, caso em que haverá de ser de plano

aceito, com a consequente retirada de pauta do projeto a que sê refere.

§3o O pedido de vista não será formulado enquanto houver orador na tÍibuna nem depois de

encerrada a discussão da matéria.

§4o Antes de iniciada a chamada dos oradores para discutir a proposição, ou no intervalo

entre um e outro discurso, o Vereador, solicitando a palavra pela oÍdem, formulará

verbalmente o pedido de vista e o Presidente, que fará sua delibêração, em sendo negado

caberá recurso ao plenário.

§5o O prazo de vista é de 5 (cinco) dias têm seu inicio a partir do primeiro dia útil seguinte à

concessão, prorrogando-se até o primeiro dia útil subsequente Se o vencimento cair em

feriado, sábado, domingo, ou dia de ponto facultativo na Câmara, nos termos deste

Regimento.

§60 O pedido de vistas requerido por um único vereador, quando concedido, terá tal

concessão estendida a todos os vereadores com prazo êm comum, tendo em vista à

disponibilização da matéria de forma digital e em cópias fornecidas pela Secretaria

Administrativa da Câmara Municipal.

§7o Fica terminantemente proibido o fornecimento de original de proposição a qualquer

veÍêador, vez sua disponibilizaÉo digital. Poderá o vereador solicitar cópia fisica, o que

será atendido pela Secretaria Administrativa da Cámara Municipal.

§go Vencido o prazo de vista, o processo voltará à discussão, devendo ser incluído na peuta

da Ordem do Dia da primeira sessáo subsequente à devolução.

§9o Na continuação da discussão da proposiçáo, não mais será concedido pedido de vista,

tendo em vista a disponibilização da matéria a todos os vereadores em prazo comum

estabelecido no §50.
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§1Oo No caso do §9o, excepciona-se vistas a eventual vereador recentemente empossado e

que não tenha participado das discussões já efetivadas quanto ao projeto.

CAPíTULO II

DA VOTAÇÃO

Artigo 205 - Votação é o ato complementar da discussão, através do qual o

Plenário manifesta a sua vontade deliberativa.

§1o - Considera-se qualquer matéria em fase de votação a partir do momento em que o

Presidente declara encerrada a discussão.

§2o - Quando, no curso de uma coleta de votos, esgotar-se o tempo destinado à sessão,

esta será dada por prorrogada até que se concha, por inteiro, a votaÉo da matéria,

ressalvada a hipótêsê de falta de número para deliberaÉo, c€rso êm que a sessão será

encerrada imediatamente.

§3o - No caso do parágrafo anterior, o Presidente da Mesa dará por encerrada à reunião e

adiada a votação para a reuniáo seguinte, como primeira matéria a seÍ tratada.

Artigo 206 - O Vereador presente à sessáo poderá votar a favor' contra ou

abster-se, devendo, porem, no caso previsto no inciso lll do artigo 93, declarar-se impedido.

parágrafo único - o Vereador que se considerar impedido de votar, nos termos do presente

artigo, fará a devida comunicação ao Presidente, computando-se, todavia, sua presença

para efeito de "quórum".

'74

sEÇÃo I

DrsPosrçÕEs PRELIMINARES
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Artigo 207 - O Presidente da Câmara terá voto na eleiçáo da Mesa, quando a

materiâ exigir "quórum" qualificado e quando ocorrer empate.

Parágrafo único - As normas constantes do presente artigo serão aplicadas ao Vereador que

substituir o Presidente na direçáo dos trabalhos.

SEçAO il

DO ENCAMINHATENTO DA VOTAçÃO

Artigo 208 - A partir do instante em que o Presidente declarar a matéria iá

debatida e com discussão encerrada, poderá ser solicitada a pâlavra para encaminhamento

da votaçáo, ressalvados os impedimentos regimentais.

ParágraÍo único - No encaminhamento da votaçáo, será assegurado a cada vereador, falar

apenas uma vez por 5 (cinco) minutos, para propor a seus pares a orientação quanto ao

mérito da matéria a ser votada, sendo vedados apartes.

Artigo 210 - Ainda que haja, no processo, substitutivos e emendas, haverá

âpenas um encaminhamento de votação, quê versará sobre todas as peças do processo.

SEÇAO lll

DOS PROCESSOS DE VOTAÇÃO

Artigo 21í - São 2 (dois) os processos de votação

| - simbólico;

ll - nominal.
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Artigo 209 - Para encaminhar a votação, terão preferência o Líder de cada

Bancada, ou o Vereador indicado pela liderança.
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Anigo 212 - O processo simbólico de votaçáo consiste na simples @ntagem de

votos Íavoráveis, contrários e abstenções, apurados pela forma estabelecida no parágrafo

untco

Artigo 2í3 - O processo nominal de votaçáo consiste na contagem dos votos

favoráveis e contrários, com a consignação expressa do nome e dO voto de cada VereadOr.

Parágrafo único - Proceder-se-á, obÍigatoriamente' à votação nominal para

| - destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros;

ll - parecer do Tribunal de Contas do Estado sobre as contas da Mesa e do

Prefeito;

lll - proposições que não exiiam maioria simples;

lV - requerimento de convocação do Chefe de Divisão

Artigo 214 - Ao submeter qualquer matéria à votação nominal, o PÍesidente

convidará oS vereadores para votarem utilizando-Se de SeuS respectivos equipamêntos

eletrônicos, com as opções de votos: a favor, contrário e abstenção, cujos votos serão

divulgados no painel êletrônico, com a respecliva proclamação do resultado.

Parágrafo único - Em não sendo possível o processo de votação pelo sistema

eletrônico/painel, a votação será por ordem alÍabética, devendo os vereadores a

responderem ',sim", "não" ou'abstenção", com exceção do Presidente que será o último a

proferir seu voto, caso haja necessidade.
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Parágrafo único - Quando o Prêsidente submetet qualquêr matéria à votação pelo processo

simbólico, não por meio do sistema/painel eletrÔnico, convidará os vereadores que

estivêrem de acordo a permanecerem como estáo, ou contrário, para se levantem,

procedendo, em seguida, à necessária proclamação do Íesultado. Ocorrendo a votação pelo

sistema/painel eletrônico, o Presidente convidará os veÍeadores para votarem utilizando-se

de seus respectivos equipamentos eletrônicos, com as opçóes de votos: a favor, contrário e

abstenção, cujos votos serão divulgados no painel eletrônico, com a respectiva pÍoclamãção

do resultado.
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Artigo 215 - Antes de iniciar a votação, o senhor Secretário fará o registro dos

presentes. Não alcançando "quórum' para deliberação, será feito uma nova chamâda para

registro dos presentes. Estabelecido o "quórum" a votação será iniciada.

§1o - O presidente somente êncerrará o processo de votação, desde que todos os presentes

tenham efetivamente votado, dando a opoÍtunidade ao vereador para concluir seu voto, nos

moldes estabelecidos nos artigos anteriores.

§2o - Enquanto náo for proclamado o resultado da votação, o vereador poderá retiÍicar seu

§3o - Concluída a votação, o Presidente proclamará o resultado, consignando o número de

votos, os favoráveis, contrários e abstenções.

Artigo 216 - As dúvidas quanto ao resultado proclamado só poderáo ser

suscitadas e esclarecidas antes de anunciada a discussão ou a votaçâo de nova matéria,

ou, se for o caso, antes de se passar à nova fase da sessão ou de encerrar-se a Ordem do

Dia.

sEçÃo lv

DA VERTFTCAÇÃO XOU|NAU OE VOTAçÃO

AÍligo 217 - Se algum Vereador tiver dúvida quanto ao resultado da votaÉo

simbólica proclamada pelo Presidente, poderá requerer vêrificaÉo nominal de votação.

s1o - O requerimento de verificaÉo nominal de votação será de imediato e necessariamênte

atendido pelo Presidente.

§2o - Nenhuma votação admitirá mais de uma verificação nominal
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voto.
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§3o - Ficará prejudicado o requerimento de verificaçáo nominal de votaÉo, caso não se

encontre presente, no momento em que for chamado pela primeiÍa vez, o Vereador que a

reque[eu.

§4'- Prejudicado o requerimento de verificação nominal de votação pela ausência de seu

autor, ou por pedido de retirada, faculta-se a qualquer outro Vereâdor reformulá-lo.

SEÇÂO V

DA DECLARAÇÃO DE VOTO

Artigo 218 - Declaração de voto é o pronunciamento do Vereador sobre os

motivos que o levaram a se manifestar contrária ou favoravelmente à materia votada.

CAPíTULO III

DO TEMPO DE USO DA PALAVRA

Artigo 220 - O tempo de que dispÔe o Vêreador, sempre que ocupar a tribuna,

será controlado pelo Presidente e funcionáÍios de apoio do sistema eletrônico/painel e

começará a fluir no instante em que lhe for dada a palavra.

Parágrafo único - Quando o orador for interrompido em seu discurso, por qualquer motivo,

exceto por aparte concedido, o prazo de interrupção não será computado no tempo que lhe

cabe.

Arligo 221 - Salvo disposição expressa em contrário, o tempo de que dispõe o

Vereador para falar é assim fixado:

| - para pedir retiÍicação ou para impugnar a Ata: 5 (cinco) minutos, sem apartes;

ll - no Expediente: 5 (cinco) minutos, sem apartes;

Artigo 219 - A declaração de voto a qualquer matéria se fará de uma só vez'

depois dê concluída, por inteiro, a votação de todas as peças do processo.
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lll - em apartes: 2 (dois) minutos;

lV - na discussão de:

a) - veto: 10 (dez) minutos, com apartes;

b) - projeto em redação final ou de reabertura da discussão: 10 (dez) minutos,

com apartes

c) - projeto: 10 (dez) minutos em primeira discussáo; e 05 (cinco) minutos em

segunda discussão;

d) - parecer pela inconstitucionalidade ou pela ilegalidade do projeto: 10 (dez)

minutos, com apartes;

e) - parecêres do Tribunal de Contas do Estado sobre as contas da Mesâ e do

Prefeito: í 0 (dez) minutos, com apartes;

0 - processo de destituição da Mesa ou de membros da Mesa: 05 (cinco)

minutos para cada Vereador e 30 (trinta) minutos para o relator e o denunciado ou

denunciados, com apartes;

g) - processo de cassação de mandato de Vereador 05 (cinco) minutos para

cada Vereador e 30 (trinta) minutos para o relator e ou denunciado ou para seu procurador;

h) - moçôes: 05 (cinco) minutos;

i) - requerimentos: 05 (cinco) minutos;

j) - recursos: 10 (dez) minutos;

V - em explicaçáo pessoal: 10 (dez) minutos;

Vl - em explicação de autor ou rêlatores dê projetos, quando requerida: 10 (dez)

minutos;

Vll - para encaminhamento de votaçáo: 05 (cinco) minutos' sem apartes;

Vlll - para declaraçáo de voto: 02 (dois) minutos, sem apartes;

lX - pela ordem: 2 (minutos), sem apartes;

X - para solicitar esclarêcimentos ao Prefeito e aos Chefes de Divisões, quando

estes comparecerem à Câmara: 10 (dez) minutos, sem apartes.

CAPITULO IV

DAS QUESTOES DE ORDEM E DOS PRECEOENTES REGIMENTAIS
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sEÇÃo I

DAS OUESTÕES DE ORDEIVI

Anigo 222 - Pela Ordem, o Vereador só poderá falar, declarando o motivo para:

| - reclamar contra preterição de formalidades regimentais;

ll - suscitar dúvidas sobre a interpretação do Regimento ou, quando este Íor

omisso, para propor o melhor método para o andamento dos trabalhos;

lll - solicitar a prorrogação do prazo de funcionamento de Comissão Temporária

ou comunicrr a conclusão de seus trabalhos;

lV - solicitar a retificação de votos;

V - solicitar a cênsura do Presidente a qualquer pronunciamento de outro

Vereador que contenha expressão, frase ou conceito que considerar injuriosos.

Artigo 223. DuÍante a Ordem do Dia, só poderá ser levantada questão de ordem

atinente diÍetamente à mâtéria em discussão,

Arligo 224. Náo será permitido ao Vereador exceder o prazo de 3 (três) minutos

para formular questão de ordem nem rêtornar à dúvida já levantada no curso da reunião.

§1o - A questão de ordem deverá ser elaborada de forma clara, objetiva e com a indicação

precisa das disposiÉes regimentais ou constitucionais cuja observância se pretenda

elucidar, e referir-se à matéria tratada na ocasião.

§2o - Se o Vereador náo indicar, inicialmente, as exigências contidas no §1o, o Presidente

não permitirá a sua permanência na tribuna e determinará a exclusão, da ata, das palavras

por ele pronunciadas.

sEçÃo il

DAS QUESTÕES PELA ORDEM

84
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AÍligo 225. O vereador podeíá Íazer o uso da palavra, pela ordem, para

esclârecimentos, dúvidas ou indagaçÕes sobre o andamento dos trabalhos, bem como para

reclamação sobre eventuais equívocos constatados em relação à matéria da Ordem do Dia.

sEçÃo lll

OO RECURSO AS DEGISÕES DO PRESIDENTE

Artigo 226. Da decisão ou omissão do Presidente em questáo de Ordem,

represêntação ou proposição de qualquer Vereador câbe recurso ao Plenário, nos termos da

presente seção.

§í" - Até a deliberação do Plenário sobre o recurso, prevalece a decisão do Presidente

§2 -'Os recursos poderáo ser apresêntados por escrito ou verbalmente

Artigo 227 - O Íecurso formulado por escrito deverá ser proposto,

obrigatoriamente, dentÍo do prazo de 2 (dois) dias úteis da decisão do Presidente

§1'- Apresentado o recurso, o Presidente deverá, dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis,

dar-lhe provimento, ou , caso contrário, informá-lo e, em seguida, encaminhá-lo à Comissão

de Constituição, Justiça e Redação.

§2" - A Comissáo de Constituição, Justiça e Redação letâ prazo improrrogável de 2 (dois)

dias úteis para emitir parecer sobre o recurso.

§3" - Emitido o parecêr da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o recurso será,

obrigatoriamente, incluído na pauta da Ordem do Dia da sessão ordináIia sêguinte, para

deliberação do Plenário.

Artigo 228 - Poderão ser apresentados veôalmente os recursos cuja não

apreciação imediata implique em pre.iuízo para a matéria em discussáo
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Parágrafo único. Os recursos apresentados na forma do "caput" deste artigo

poderão ser apreciados imediatamente pelo Plenário.

Artigo 229 - Aprovado o recurso, o Presidente deverá observar a decisão

soberana do Plenário e cumpri-la, fielmente sob pena de sujeitar-se a processo de

destituiçáo.

Parágrafo único. Rejeitado o recurso, a decisão do Presidente será integralmente mantida.

SEÇÃO IV

DOS PRECEDENTES REGIMENTAIS

Artigo 230 - As interpretações do Regimento, Íeitas pelo Presidente da Câmara,

em assunto controverso, constituirão precedentes, desde que a Presidência assim declare,

por iniciativa própria ou a requerimento de qualquer vereador'

§2o - Ao final de cada sessão legislativa, a Mesa fará a consolidação de todas as

modificações feitas do Regimento, bem como dos precedentes regimentais, publicando-os

em separado.

Artigo 231 - Os casos não previstos neste Regimento, serão resolvidos

soberanamente pelo Plenário e as soluções constituirão precedentes regimentais.

TíÍULO IX

DA FASE ESPECIAL DA SESSÃO LEGISLATIVA
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§1o - os precedentes regimentais serão anotados em Livro próprio, passando as respectivas

decisóes a constituir precedentes regimentais, que orientarão a solução de casos análogos.

Artigo 232 - No período de recesso, a câmara poderá ser extraoÍdinariamente

convocada, nos moldes do Artigo '138 e seguintes deste Regimento lnterno'
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TíTULO X

DA ELABORAÇÃO LEGISLATIVA ESPECIAL

CAPíTULO I

DOS ORÇAMENTOS

sEçÃo I

DISPOSIçÕES PRELIMINARES

Artigo 233 - Os projetos de Leis orçamentárias de iniciativa do Poder Executivo'

prevtstos na Lei orgânica do Município, deverão ser enviados à câmara nos seguintes

prazos:

| - diretrizes orçamentárias: 15 de abril;

ll - plano plurianual: 3't de agosto;

lll - orçamento anual: 31 de agosto.

Artigo 234 - Recebidos do Executivo até as datas citadas, os projetos dê lêis

orçamentárias serão enviados à Comissão de Finanças e Orçâmento.

Artigo 235 - O Prefeito poderá enviar mensagem propondo modificações nos

pro.jetos a que se refere nesse capítulo, enquanto não iniciada a votação na ordem do Die.

sEçÃo Il

DA TRAÍÚITAçÃO DOS PROJETOS DE LEIS ORçAMENTÁRAS

Artigo 236 - A Comissão de Finanças e Orçamento, para apreciaÉo dos projetos

orçamentários, observará as mesmas normas que disciplinam os trabalhos das Comissões

Permanentes.

§1o - O parecer deverá apreciar o aspecto formal e o mérito do projeto.
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§2o - As emendas e substitutivos deveráo ser apresentados à Comissão de Finanças e

Orçamento para apreciaÉo.

Artigo 237 - Emitido o pareceÍ, será o projeto incluído na próxima Ordem do Dia

para a pÍimeira discussão, vedando-se nesta fase, apresentação de substitutivos e

emendas.

Artigo 238 - Caso a Câmara não tenha votado a proposta oÍçamentária anual até

31 de dezembro, será aplicada, para o ano subsequente, a lei orçamentária vigente,

aplicando-se a correÉo monêtária Íixada pelo órgão federal competentê.

Artigo 239 - Ocorrendo o veto, emenda ou rejeição do projeto orçamentário

anual, os recursos que ficarem sem despesas correspondentes poderáo ser usadas,

conÍorme o cÍtso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e especíÍic€l

autorização legislativa.

Artigo 240 - Respeitadas as disposições expressas neste Capítulo para

discussão e votação de projetos de leis orçamentárias, serão aplicadas, no que couberêm,

as normas estabelecidas no Regimento lnterno para os demais projetos de lei.

Artigo 241 - Por via de projeto de decreto legislativo, aprovado em discussão e

votação única, no mínimo de 2/3 (dois terços) de seus membros, a câmara poderá conceder

título de cidadáo honorário ou qualquer outra honraria ou homenagem a personalidades

nacionais ou estrangeiras radicadas no Pais, c,omprovadamente dignas de honraria

Attigo 242 - O projeto de concessão de título honorífico deverá ser subscrito pelo

autor e, observadas as demais formalidades regimentais, vir acompanhado, como requisito

essencial, de circunstanciada biograÍia da pessoa a que se deseia homenagear.
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CAPíTULO II

OA CONCESSÃO DE TíTULOS HONORíFICOS
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Artigo 243 - O signatário será considerado fiador das qualidades da pessoa a

que se deseja homenagear e da relevância dos serviços que tenha prestado e não poderá

retirar sua assinatura depois de recebida a propositura pela Mesa.

Parágrafo único - Em cada sessão legislativa, cada Vereador poderá figurar, no máximo, por

uma vez como signatário de projeto de concessão de honraria.

Artigo 244 - Aprovada ã concessão do título honorifico, será expedido o

respectivo diploma com a assinatura do Presidente da Câmara e do autor da propositura.

Artigo 245 - A entrega do título será feita em sessão solene para este fim

convocada

TíTULO XI

DA SANÇÃO, DO VETO, DA PROMULGAçÃO E REGISTROS DE LEIS, DECRETOS

LEGISLATIVOS E RESOLUÇÕES

Artigo 246 - O projeto aprovado pela Câmara será enviado, dentro de 10 (dez)

dias úteis contados da data de sua aprovação, ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará e

o promulgará.

§1o - Após a aprovaÉo do Projeto de Lei, deverá constar no Autógrafo e na Lei

promulgada, a autoria do referido Projeto de Lei.

§2o - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis do recebimento, o silêncio do Prefeito

importará em sançáo.

Atligo 247 - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional

ou contrário ao interesse público, o vetará total ou parcialmente no prazo de 10 (dez) dias

úteis contados da data do Íecebimento.
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ParágraÍo único - Sendo negada a sanção, as razões do veto seráo comunicadas, dentro de

48 (quarenta e oito) horas, após o recebimento do autógrafo, ao Presidente da Câmara

Municipal.

Artigo 248 - A Câmara Municipal deliberará sobre o veto no prazo de 30 (trinta)

dias de seu recebimento e, quando em recesso, deverá ser obrigatoriamente lido na

primeira sessão ordinária após o mesmo.

§1o - Esgotado, sem deliberação, o pÍazo estabelecido, o veto será incluído na Ordem do

Dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua votação final.

§2o - A entrada da Câmara em recesso interromperá o prazo Para apreciação de veto

anterioÍmente recebido.

Artigo 249 - O veto será despachado

| - à Comissáo de Constituição, Justiça e Redação, se as razóes versarêm sobre

aspectos de constitucionalidade ou legalidade decretada;

ll - à Comissão de Finanças e Orçamento, se as razõês versarem sobre

aspecto financeiro da lei decretada;

lll - à Comissão de mérito, se as razôes versarem sobre aspectos de interesse

público.

Artigo 250 - A rejeiçáo do veto será necessária o voto da maioÍia absoluta dos

Vereadores, em votaçáo nominal.

§1'- Rejeitado o veto, o Presidente da Câmara enviará, em 5 (cinco) dias úteis' o projeto ao

Prefeito para, em 48 (quarenta e oito) horas, promulgá-lo.

§2o - Mantido o veto, o Presidente da Câmara remêterá o projeto ao arquivo

Artigo 251 - Se a lei não for promulgada pelo Prefeito, no caso do parágrafo'lo

do artigo 248, o Presidente da Câmara Municipal a promulgará e, se este não o fizer em
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igual prazo, caberão aos demais membros da Mesa, nas mesmas condiçóes, fazê-lo,

observada a precedência dos cargos.

Artigo 252 - Serão promulgados e enviados à publicação, dentro de no máximo e

improrrogável 10 (dez) dias, contados da data da sua aprovação em Plenário, ressalvadas

as exceções regimentais:

| - pela Mesa, as emendas à Lei Orgânica;

ll - pelo Presidente, os Decretos Legislativos e as Resoluções

Artigo 253 - As cópias de emendas à Lei Orgânica, de Leis, de Decretos

Legislativos e ResoluçÕes, deveráo ser enviados ao Prefeito, para os fins legais, se

necessário.

TíTULO XII

DA SECRETARIA DA CÂÍÚAR,A

Artigo 254 - Os serviços administrativos da Câmara far-seão através de sua

SecretaÍia Administrativa e por Regulamento baixado pela Mesa Diretora, em especial pelo

processamento de todos os projetos, digitalizaçôes, alimentação/manutenÉo do site oficial,

respectivo arquivo.

Parágrafo único - Todos os serviços da Secretaria Administrativa teráo a supervisão e o

controle sob a responsabilidade do Secretário Administrativo.

Artigo 255 - A nomeação, admissão e exoneração' demissão e dispensa, bem

como os demais atos de administração dos servidores da câmara competem à Mesa da

Câmara

Artigo 256 - Todos os serviços da Câmara que integram a Secretaria

Administrativa Serão criados, modificados ou extintos por Resolução. A criação ou extinção
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de seus cargos, bem como a fixaÉo de seus respectivos vencimentos serão, por lei, de

iniciativa privativa da Mesa.

Parágrafo único - Os servidores da Câmara ficam sujeitos ao mêsmo regime jurídico dos

servidores da Prefeitura Municipal.

Artigo 258 - A correspondência oficial da Câmara será elaborada pela Secretaria

Administrativa, sob-responsabilidade da Presidência.

Artigo 259 - Os atos administrativos, de competência da Mesa e da Presidência,

serão expedidos em observância as normas legais.

TíTULO XIII

DA POLíCIA INTERNA

Artigo 260 - O policiamento do edificio da Câmara, externa e internamente,

compete privativamente à Mesa, sob a direção do Presidente, sem intervênção de qualquer

outra autoridade.

parágrafo único - o policiamento poderá ser feito, normalmente, por sêus funcionários, por

componentes da Guarda civil Municipal, Polícia Militar ou outros componentes, e postos à

disposição da Câmara.

Artigo 261 - Qualquer cidadão poderá assistir às sessões da Câmara' na perte

do recinto que lhe é reservada, desde que:

| - apresente-se Recentemente trajado;

ll - não porte armas;

92

Artigo 257 - Poderá os Vereadores interpelar a Presidência sobre os serviços da

Secretaria Administrativa ou sobre a situaÉo do respectivo pessoal, ou ainda apresentar

sugestôes sobre os mesmos, através de proposição Íundamentada.
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lll - conserve-se em silêncio durante os trabalhos;

lV - não manifeste apoio ou desaprovação ao que se passa em Plenário;

V - respeite os vereadores;

Vl - atenda as determinações da Presidência;

Vll - não interpele os Vereadores.

§1o - Pelâ inobservância desses deveres, poderáo os assistentes ser obrigados, pela

Presidência, a retirar-se imediatamente do recinto, sem prejuízo de outras medidas.

§2o - O Presidente poderá determinar a retirada de todos os assistentes, se a medida for

julgada necessária.

§3o - Se, no recinto da Câmara, for cometida qualquer infração penal, o Presidente fará a

prisão em flagrante, apresentando o infrator à autoridade competente, para lavratura do auto

e instauração do processo- crime correspondente; se não houver flagrante, o Presidente

deverá comunicar o fato à autoridade policial competente, para a instauração do inquérito.

Artigo 262 - No recinto do Plenário e em outras dependências da Câmara,

reservadas a critério da Presidência, só serão admitidos Vereadores e funcionários da

Secretaria Administrâtiva, estes quando em serviço.

TíTULO XIV

DO PREFETTO E DOS SECRETÁR|OS ttrtUHtCtpats

CAPíTULO I

DO COMPARECIMENTO DO PREFEITO À CÂMENA

Artigo 263 - Poderá o Prefeito comparecer na Câmara, em dia e hora

previamente estabelêcidos, para prestaÍ esclarecimentos sobre qualquer matéria quando

julgar oportuno fazê-lo.
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Parágrafo único - Na sessáo extraordinária para esse fim convocada, o Prefeito íará uma

exposição inicial sobre os motivos que o levaram a @mpareceÍ na câmara respondendo, a
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seguir, às interpelaçôes a ele pertinentes, que eventualmente lhe sejam dirigidas pelos

Vereadores

Artigo 264 - Sempre que comparecêr na Câmara, o Prefeito terá assento na

Í\ilesa

Artigo 265 - Os Secretários Municipais poderão ser @nvocados a requeÍimento

de qualquer Vereador ou por qualquer Comissão Permanente, para prestar informaçóes que

lhes forem solicitadas sobre o assunto de sua competência administrativa.

§1o - O requerimento deverá indicar explicitamente o motivo da convocaçáo, com os

assuntos e Íatos previamente especificados e os eventuais quesitos que seráo propostos ao

Secretário Municipal.

§2o - Aprovado o requerimento dê convocação, o Presidente da Câmara expedirá o

respectivo ofício ao convocado, para que sejam estabelecidos o dia e a hora do

comparecimento do mesmo.

Artigo 266 - O Secretário Municipal deverá atender à convocação da Câmara

dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias, contados da data do recebimento do ofício.

Artigo 267 - A Câmara reunirá em sessão extraordinária' em dia e hora

pÍeviamente estabelecidos, com o fim especíÍico de ouvir o Secretário Municipal sobre os

motivos da convocação.
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CAPíTULO II

DA CONVOCAçÃO OOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS

Artigo 268 - Náo havendo mais indagações relativas aos quesitos do instrumento

da convocaçáo, o COnvocadO, poderá ser interpelado S6bre outros assuntos relevantes que,

por dever do oficio, seja obrigado a conhecer.
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CAPíTULO III

DAS CONTAS

Artigo 269 - As contas do Prefeito e da Mesa da Câmara correspondentes a

cada exercicio financeiro serão julgadas pela Câmara, através do parecer prévio do Tribunal

de Contas do Estado.

Artigo 270 - Recebido o parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado, o

Presidente dêspachará imediatamente à Comissão de Finanças e Orçamento paÍa

apreciaÇão.

Artigo 271 - Para apreciação das contas, a Câmara terá o prazo de 30 (trinta)

dias, contados de seu recebimento, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais

assuntos, até que se ultime a votação.

Aíligo 272 - Rejeitadas, as contas serão imediatamente remetidas ao Ministério

Público, para os devidos Íins.

Parágrafo único - As contas do Município ficarão, anualmente, durante 60 (sessenta) dias,

após sua chegâda à Câmara, à disposiçáo de qualquer contribuinte' paÍa examê ê

apreciação, o qual poderá questionar-lhe a legitimidade, nos termos da lei.

CAPíTULO IV

DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO

Artigo 273 - Nos crimes comuns e nos de responsabilidade, o PÍêfeito e o Vice-

Prefeito serão processados e julgados pelo Tribunal de Justiça do Estado, nos termos da

legislação Íederal aplicável.
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Arligo 274 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão processados e julgados pela

Cámara Municipal nas infrações político-administrativas definidas no artigo 45 da Lei

Orgânica do Município assegurados, a publicidade, ampla defesa, com os meios e recursos

a ela inerentes, e a decisão motivada que se limitará a decretar a cassaçáo do mandato do

Prefeito ou do Vice Prefeito.

§ío - Será admitida a denúncia por Vereador, por partido político e por qualqueÍ munícipe

eleitor.

§2o - A denúncia será lida em sêssão, e despachada para avaliação a uma Comissâo

Especial eleita, composta de 04 (quatro) membros, a saber: Presidente, Vice-Presidente,

Relator e Membro; observada, tanto quanto possÍvel, a proporcionalidade da represêntâção

partidária.

§3o - A Comissão a que alude o parágrafo anterior deverá emitir parecer no prazo de 10

(dez) dias, indicando se a denúncia deverá ser transformada em acusação ou não, ou

sugerir a formação de uma Comissão Especial de lnquérito-

§4o - Admitida a acusaçáo por 2l/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal, será

constituída Comissáo Processante, composta de 4 (quaÍo) vereadores, indicados por

sorteio.

§5o - A perda do mandato do Preíeito ou Mce-Prefeito será decidida por, pelo menos, 2/3

(dois teÍços) dos membros da Câmara Municipal.

§6' - Náo participará do processo nem do julgamento o vereador denunciante

§7o - Se decorridos 90 (noventa) dias da notificação do acusado e sê não estiver concluído,

o processo será arquivado, salvo se o plenário houver aprovado em tempo hábil sua

prorrogação de prazo de funcionamento, por igual período, e, náo se admitindo mais que

uma prorrogação.

96



CÂMÀRÂ MI,]NICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
«Palácio 8 de Matço"

Rua Cel.Joào N{anoel, no. 90 - CEP. 14730 000 - fone/fax: (17 3361 1254

CNPJ n". 5 4.1 63. 1 67 / OO0 1,-00 - Site: www.cârnararnonteazul.sp.gov. br
Estado de São Paulo - Brasil

§8o - Serão observados outros procedimentos definidos em lei.

Artigo 275 - O Prefeito perderá o mandato, por extinção declarada pela Mesa da

Câmara Municipal, nos casos previstos na Lei Orgânica do Município.

TíTULO XV

DA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO

Artigo 276 - O regimento interno da Câmara somente poderá ser alterado,

reformado ou substituído através de ResoluÉo.

Arligo 277 - O projeto de resolução que visa alterar, reformar ou substituir o

Regimento lnterno somente será admitido quando proposto:

Parágrafo único - o projeto de resolução a que se refere o presentê artigo será discutido e

votado em dois turnos, e só será dado poÍ aprovado se contar com o voto mínimo e

favorável de 23 (dois terços) dos vereadores.

T|TULO XV

DAS DTSPOS|ÇÔeS rrNA|S

Artigo 278 - Mediante ato da Mesa poderá a Câmara Municipal realizar reunião e

ou sessão solene, para prestar homenâgens, diversos de moção e titulo de cidadão

Monteazulense, no sentido de exaltar datas comemorativas em razão de ofício ou profissão.

Artigo 279 - A mesa Diretora deliberará sobre eventual necessidade acerca da

realizaçáo de sessão ou reuniáo na modalidade exclusivamente "virtual". Em sendo
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| - por 213 (dois terços) dos vereadores;

ll - pela Mesa;

lll - pela Comissáo Especial para este fim constituída.
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presencial, providenciará mecanismos para eventual participação virtual do vereador que

assim o desejar.

Artigo 280 - Os prazos estabelecidos neste Regimento, com exceção daqueles

expressamente previstos na legislaçáo especial êm vigência e ressalvadas as disposições

em contrário, são computados em dia úteis.

§2o Salvo disposiçôes em contrário, computar-se-ão os prazos êxcluindo o dia do comêço e

incluindo o do vencimento.

§3o Considerar-se-á prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o vencimento cair em

feriado, sábado ou em dia de ponto facultativo da CâmaÍa.

§4o Excluem-se dos dias úteis os feriados, pontos facultativos, sábados e os domingos.

§5o - Os prazos estabelecídos nos Artigos 95, lV; 98; 99 e 100, §1o deste Regimento lnterno

serão considerados corridos, computando-se sábados, domingos, feriados e pontos

Íacultativos.

§6" - Os prazos estabelecidos em horas neste regimento, levar-se-á em conta o horário do

expediente da Câmara Municipal para o protocolo, computando-se para todos os efeitos as

horas de sábados, domingos, Íeriados e pontos facultativos, devendo ser sempre abreviado

o ato do protocolo para se garantir as horas estabelecidas.

Artigo 281 - Durante o recesso, o Vereador poderá encaminhar qualquer

proposição ao departamento competente para seÍ numerada e despachada pelo Presidente

para o expediente da primeira reunião que houver.

98

§'Ío A superveniência dos rêcessos parlamentares suspende o curso dos prazos

regimentais, que recomeçarâo â correr no primeiro dia útil seguinte ao término do recesso

legislativo.
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Arligo 282 - Quando a Càmaía estiver reunida, serão hasteadas, na fachada

principal do ediíício sede, a Bandeira Nacional, a do Estado e a do Município.

Artigo 283 - Observados os limites máximos estabelecidos pela Constituição

Federal, a Câmara Municipal do Município de Monte Azul Paulista, seÍá composta por 11

(onze) Vereadores, eleitos na forma da legislação eleitoral vigente.

Artigo 284 - Esta Resolução

revogando-se as disposições em contrário

entrará em vigor em de janei de 2.023,

2.022

1

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, 22 de bro

FILHORAN

Presidente
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RESOLUÇAO N'005/2022

DISPÔE SOBRE O REGIMENTO INTERNO CAMARA MUNICIPAL OE MONTE AZUL

PAULISTA - SP.

MAROQUEU SILVIO FRANÇA FILHO, Presidente da Câmara Municipal de

i/onte Azul Paulista, estado de Sáo Paulo usando das atribuiçóes que lhe sào conferidas.

FAZ SAAER que a Cámara Municipâl de Monte Azul Paulista, Estado de São

Paulo APROVOU e ele PROMULGA a seguinte RESOLUCÃO

TITULO I

DA CÀMARA MUNICIPAL

CAPiTULO I

otsPosrçÕEs PRELríf,tNARES

Artigo 1o - A Câmara Municipalé o órgáo Legislativo do Município de Monte Azul

Paulista, Estado de Sáo Paulo, funciona no 'Palácio I de Março" e se compÕe de

vereadores eleitos nas condiçô€s e teÍmos da legislaçáo vigente.

§1o - Havendo motivo rolevante, ou dê força maior. a Câmara poderá, por deliberaÉo da

Mesa Diretora, "ad reÍerendum" da maioria absoluta de seus membros. reunião em outro

local do município de Monte Azul Paulista/SP

§2'- As dêpêndências da CâmaÍa Municipal de Monte Azul Paulista, em especial o plenário,

somente poderâo seÍ utilizâdas pera a realizaÉo de atos que não estejam diretamente

ligados ao processo legislativo mediante autorizaçâo da Mesa Diretora.
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Artigo 20 - A Câmara Municipâl tem Íunções prêcipuamente legislativas e exerce

atribuiçóes de fiscalização, controle e assessoramento dos atos do Executivo e. no que lhe

compete praticar atos de administraçâo intema.

§1" - A função legislativâ da Câmara consiste em elaborar leis, decretos legislativos,

resoluções e atos, sobre todas as matêrias de competência do Municipio, respeitados as

reservas constitucionais da união e as do Estado de são Pâulo.

§2o - As íunçÕes de Íiscalizaçâo e controle de caráteÍ político-administrativo, atinge apenas

os agentes politicos do Municipio, Prefeito, Chefes de Divisão e VeÍeadores.

§3" - A Íunção de assessoramento consiste em sugerir medidas de interesse público ao

Executivo. mediante indicâçôes.

§4o - A função administratúa é restrita à sua organização interna. à Íegulamentaçáo de seu

funcionalismo e estruturação e direção de seus serviços auxiliares.

Artigo 3' - A Câmara Municipal tem sua s€de no ediÍício sito à Rua Cel. Joáo

Manoel, n" 90, nesta uóe.

§1o - Comprovadâmente impedido o acesso ao Íecinto da Câmara ou qualquer outra causa

impeditiva da sua utilizaÉo, as sessÕes poderão ser realizadas em outro local público do

Municipio de Monte Azul Paulista - SP. designado pela Mesa, comunicando-se à Autoridade

Judiciária.

§2o - Quando solenes. as sessÕes poderão set Íealizadas fora do recinto de Câmara, desde

que no Municipio de Monte Azul Paulista/SP.

CAPíTULO II

DA SESSÃO DE INSTALAÇÃO
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Artigo 40 - A CâmaÍa Municipal instalaÍ-se-á no primeiro dia de câda legislatura.

em sessào solene. êm horário previamente designado. indep€ndente de número, sob a

presidência do Vereador mais votado dentÍe os pÍesentes, que designaÍá um VereadoÍ paÍa

secretâriâr os trebalhos

§1o - Os VeÍeadores presêntes. regularmente drplomados, s€rão empossados após a le(ura

do compromrsso pelo PÍesdente. nos segurntes teímos:

"PROMETO CUMPRIR OIGNAMENTE O MANOATO QUE ME FOI CONFIAOO,

RESPETTAR A CONSTITUTÇÃO FEOERAL, A CONSTITUIÇÀO OO ESTADO E A LEI

ORGÂNICA MUNICIPAL E OBSERVAR E CUMPRIR AS DEiIAIS LEIS, TRABALHANDO

PELO ENGRANDECIMENTO DO MUNICiPIO DE MONÍE AZUL PAULISÍA

E O BEM ESTAR OE SUA POPULAçÀO".

Ato continuo, os demaas vereadoÍes presentes diÍáo, em pé

"ASSIM O PROMETO".

§2o-OPÍesidenteconvidaráaseguir.oPreÍeiloeoVice-Prefeito,eleitoseregularmente
drplomados a pÍestarem o segutntê compromlsso

..PROMETO, COM LEALDAOE, DIGNIOADE E PROBIDADE, DESEMPENHAR A

FUNÇÃO PARA A QUAL FUI ELEITO, DEFENDER AS INSTITUIçÔES DEMOCRATICAS,

RESPEITAR A CONSTITUIçÀO FEDERAL, E A CONSTITUIçÃO DO ESTAOO E A LEI

ORGÂNICA MUNICIPAL E PROMOVER O BEM ESTAR OA COI,IUNIDADE LOCAL".

§3o - Na hrpótese de a posse nâo se verifcâr na data previ§ta nêste artigo. deveíá ocoÍÍer:

a) dentro do prazo de I (oito) dias. a contar da Íeferida data. quando se tÍatar de

vereador. salvo molivo lusto aceto pelã Cámara:

b) dentro do pÍazo de 20 (vtnte) dias da datâ Íixada para a posse quendo se

trâtaÍ de Preíeito e Vice-Preíeito. salvo rnotivo JustiÍicado aceito pela Câmara

§4' ' Em câsos excepcionais, a posse podeíá ser realizada de foÍma vrrtual. por meio de

srstêma eletrÔnico e essinatuía digital.
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§5o - Enquanto náo ocorrêr a posse do PÍeÍeito. assumiÍá o cargo o Vice-Prefeito e, na falta

ou impedimênto dêste, o Presadente da Câmara.

§6o - Prevalecerão para os casos de tússe supêrveniente, o prazo e os critérios

estabelecidos nos Parágrafos 30 e 40 deste artigo.

§7o - No ato da posse o PÍefêito ê os Vereadores deverão desincompatibilizar-se. Na

mesma ocasaáo e ao léÍmino do mandato deveÍáo fazer declaraÉo pública de seus bens, a

qual será tÍanscrita em livÍo próprio, constando de ata o seu rêsumo.

§8o - O Vice-Prefeito, quando ÍemuneEdo. desincompatibilizaí-se-á e fará declaraÉo

pública de bens no ato da posse, quando náo Íemunerado, no momento em que assumir,

pêlâ primeiÍa vez, o exercício do cârgo.

Artigo 5ô - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os VeÍeadores eleitos dêveráo

apresentaÍ seus diplomas e declaração de bens à Secretaria Adminiskativa da CàmaÍa 24

(vinte quatro) horas antes da sessão.

Artigo 60 - Tendo prestado comPromisso uma vez, fical o suPlente dê Vereadoí

dispensado de fazêlo novamente, em convocaçÕês subsequentes. Da mesma forma

procedeÍ-se-á êm relaÉo à declaração pública de bens.

Artigo 7" - Na sessáo solene de instalação da Câmara poderão fazeÍ uso da

palavra. pelo pÍazo máximo de '10 (dez) minutos, um repres€ntante de cada bancada. o

Prefeito, o Vice-Prefeito, o Presidente da CâmaÍa e um representante das autoridades

Presentes.

TíTULo II

DoS ÓRGÃOS OA CÂMARA

CAPITULO I
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DA MESA OIRETORA

Artigo 8o. A Mêsa Diretora é órgáo representativo da Câmara, competindo-lhe,

Íealizar e exerceÍ as funções que lhe cabem neste Regimento lnterno ou dele imPlicitamente

resultantes

SEÇÃO I

DA ELEIçÃO DA ÍÚESA DIRETORA

Artigo 90 - lmediatamente depois da posse, os Vêrêadorês reunir-se-ão sob â

Presidência do mais votado dentre os presentes, e havendo maioria absoluta, elegerão os

componentes da Mesa que ficarão automaticamente empossâdos.

PãrágraÍo único - Náo havendo númeÍo legal, o Vereador mais votado dentre os presentes

pêrmanecerá na Presidência e convocará s€ssóes diárias até que seja eleita a Mesa.

Artigo 10 - A Mesa da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista será eleila paÍa

um mandato dê 2 (dois) anos. vedada a reeleiçâo para o mesmo cargo para o ano

subsequente, mesmo que se tÍate dê outra Legislatura.

AÍtEo 11 - Findo o mandato do primeiro biénio, a Mesa DiretoÍa para o segundo

biênio da respectiva LegislatuÍa. será eleita na últimâ sessáo ordinária do biênio em cuÍso

AÍtigo 12 - A Mesa DiretoÍa da CâmaÍa Municipal compÔe-se de Presidente, do

Vicê-Presidenle. do 1o SecretáÍio e do 20 Secretário.

§'1o - Ausentes os SecÍetáíos, o Presidêntê convidaÍá oulro vâreadoÍ para assumir os

êncargos da secÍetaria

§2o - VeÍiÍicada a ausência dos membros da Mesa e seus substitutos legais, assumiÍá â

PÍesidência na Sessâo, o Vereador mais votado que escolheÉ entre os seus pares um

SecÍetáÍio.
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Artigo 13 - A eleiÉo da Mesa será íeita por maioria simples de votos, presentes

pelo menos. a maiona absoluta dos membÍos da Câmara.

§o1o - A inscÍiçáo da chapa deveÍá seí Íeita medaante protocolo com antecedência minima

de 48 (querenta e oÍto) horas que antecdem o die da volação, computando-se pare ease

prazo sábados, domingos e feÍiados.

I - A chapa somente podêÍà ser protocolada de Íorma completa. com a indrcaÉo

de todos os cargos a serem pÍeenchdos. câso contÍáíio nâo seÍá nem mesmo admrtido o

protocolo

ll - Fica rmpedido a paíEipaçáo do mesmo vereadoÍ em mais de umâ chapa.

lll - A dêsistência de qualquer vereador inscrtlo na chapa. do momento da

inscnçáo até o instante que pre@de a votação. não pÍejudicará a chapa. que poderá Íazer a

respeclúa substituiÉo, entretanto se não haver interessado para a substituiçáo e a

composição integÍal da chapa, a mesma restará pÍeJudicada e tida como inapta.

§20 - A votação seÍá mediante cédula rmpressa com indicsÉo da chapa. registrada na

Secretaíia dâ Câmaía. sendo a votaÇáo de forma abeía. identificando o vereador votants

§3o - Poderá a votaçáo seÍ feita de íorma nomrnal. câso o sistema eletÍônEoi palnel tenha

configurãçào compativel para essa finalidade, com a indicação das chapas e a opçâo de

escolha da respectiva chaPa p€lo votante Concorrendo chapa única poderá a votação seÍ

íerto pelo sistema elelÍÔnicolpainel com a apresentação da chapa única concoÍrente com as

segutntes opçÔes do voto: ÍavoÍável, contrárlo ou abstênÉo.

§4' - O Prêsidente em exeÍcicio fará lêitura dos votos, determinando a sua contagem e

pÍoclamará os eleitos, que ficaráo automaticamente empossados.

§5'- Na constituiÇão da Mesa à asseguÍada. tanto quanto possível. a rêpÍesentãçáo

proporcional dos paÍtidos oú blocos parlamentares que participam da casa
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§6o - Verificando-se empate, será considerado eleito o VeÍeador mais votado no pleito

eleitoíal.

Artigo í4 - Vagando-se qualquer €r9o da Mesa, será íealizada eleição para seu

pÍeenchimento, na píimeira Sessão Ordináíia s€guinte a da verficaÉo da vaga.

ParágÍaío único - Em caso de renúncia total da Mesa, pÍoceder-se-á nova eleição na

Sessão OrdináÍia amediata a que se deu â rênúncia, sob a Presidência do Vereador mais

votado dentre os presente§.

sEÇÃo il

DAS ÀTRIBUIÇÔES DA MESA OIRETORA

Artigo 15 - A Mesâ comp€te as funções diretivas. executiva e disciplinaÍ de todos

os trabalhos legislativos da CâmaÍa e. especialmente:

I - dispor sobíe sua organizaçáo, Íuncionamento, polícia, criação,

lransÍoÍmação ou extinção de cargos empregos e funçôes de seus servaço§ e fixaçáo da

respectiva remuneraÉo, observados os paÍâmetÍos estabelecidos nas Leis pertinentes e

das Diíetrizes Orçamentáriâs;

ll - dirigir as reunióes plenárias da Càmara, tomando as providências

necessárias à sua regularidade e supervisionando o Íegistro ê a gravaçâo,

preÍerencialmente, por meio digilal, audaovisual ou magnético, dos tÍabalhos lêgishtivos no

curso das reuniÔes.

lll - proceder ao registro de presença dos Vereadorcs às reuniões plenáÍias,

fazendo apensar à Ata. que serâ votada na reuniáo §ubsequente, a rehção nominal dos

Vereadores faltosos, nos deste Regimento. para eíeto de de§conto de diárias;

lV - promulgar âs emendas à Lei Orgânica;

V - representaí junto ao Executivo sobÍê a nece§sidade de economia interna;

Vl - nomear, prover. comissionaÍ, exoneÍar, demitir, aposentaÍ, colocar em

disponibilídade. punir, concedeÍ gÍatificações e vantagens aos servidores dâ Câmara, nos

estritos teÍmos da Lei:
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Vll- a indicâção de membros da Càmârâ Municipal paÍa participaÉo em

atividades eíernas, como palestras, cursos, seminários e outros, com prévia aprovaÉo do

Plenário;

Vlll - organizaÍ a Ordem do Oia, atendendo os preceitos legais e regimentais.

Parágraro único - As decisôes e deliberaçó€s da Mesa Diretora serâo tomadas pela maioria

absolutâ dos seus membros. inclusive do Vice-Prêsidêntê. Caso houvêr emPate em

qualquer decisão ou deliberação, cabeÍá ao plenáÍio a decisão.

Artigo '16 - As Íunções dos mêmbÍos da Mesa cessaráo

| - pela posse da Mesa eleila paía o exercicio seguinte:

ll - pelo témino do mandato;

lll - pela renúncia apÍesentada poÍ escÍito;

lV - pêla destituiÇáo ou pela morte.

Artigo 17 - Os membros da Mesa podem ser destituidos ê afastados dos caÍgos

quando Íaltosos, omissos ou ineÍicientes no desemPenho de suas atribuiçôes regimentais,

mediante resoluçáo aprovada poÍ dois terços (2/3) dos componentes da Càmara,

assegurado direito de ampla delesa.

ParágraÍo único - No caso de dêstituição será eleito outro Vereador paía completar o

mandato.

CAPíTULO II

DAS ATRIBUIÇÔES OO PRESIOENTE

Artigo 18 - O Presidante é o ÍepÍesentanle da Câmara. em iuÍzo ou fore dele

Artigo 19 - São atÍibuiçôes do Presidente, alêm das que estão expressas nesle

Regimento ou decorram da natureza de suas funçóês e pÍerrogativas.

| - quanto às ses-sõês:

a) - anunciar a convocação das sessões, nos termos deste Regimentol
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b) - abrir. presidir, suspender e enceÍrar as sessôes;

c) - pâssar a Presidência a outro Vereador, bem como convidar qualquer deles

para sêcretariá-lo, na ausência de membros da Mesa:

d) - manter a ordem dos trabalhos, interpretar e íazeÍ cumprir o Regimento

lnlerno:

e) - mandar procêdeÍ a chamada e leitura dos peÉis e proposições;

§1o - transmitir ao Plenário. a qualquer momênto, as comunicações que julgar conveniente:

g) - conceder ou negar a palavra aos Veíeadores nos teÍmos regimentais, e não

permitiÍ divulgeção ou apartês estÍanhos em discussáo.

h) - interrompeÍ o orador que se desviar da questáo em debate ou falar sem

respeito devido à Câmara ou a qualqueÍ de seus membros, adveÍtindo-o, chamando-o à

ordem, em ceso d€ insistêncE, cassendo-lhê a palavra, podando ainda, susp€nder a

sessão, quando náo atendido e as circunstâncias o exigirem:

i) - recusaÍ pedido dê urgência quando este nâo for caracterizado, mediante

despacho íundamentedo:

j) - chamar a atenÉo do orador, quando se esgotar o tempo a que tem direito;

k) - anunciar a Ordem do Dia e submeteÍ à discussão e votaçâo a matéria dela

constante;

l) - anunciar o resuttado das votaçóes;

m)- estabelecer o ponto da questáo sobre qualdeva ser feita a convocaçáo;

n) - determinaí. nos termos regimentais, de ofício ou a requerimento de qualquêÍ

Vereador, que se prôceda à veriÍicaÉo de presençâ;

o) - anotaÍ. em cáda documento. a decisão do Plenáíio:

p) - Íesolver qualqueÍ questão de ordem e, quando omisso o Regimento,

consultado o Plênário, estabêlecer precedentês rêgimentais que serão anotados para

soluÉo de casos análogos:

q) - anunciar o téÍmino das sessÕes;

r) - decidir sobre o impedimento do veÍeador para votar.

ll - quânto às proposiçôes:

a) - recebêr âs proposiÉes apresentadas
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b) - distÍibuir proposiçõ€s. processos e documentos às Comissôes,

c) - determinaÍ, a requeÍimenlo do autor, e retirada de proposições, nos termos

regimentais,

d) - declarar prêjudicada a pÍoposição, em fâce da releição ou aprovaçáo dê

outra cúm o mesmo objetivo;

e) - devolver ao autor, quando não atendidas as lormalidades Íegimentais,

proposiçáo em que se prêtenda o reexame de matéria anteriormente Íejeitada ou vetada, e

curo veto tenha sido mantido:

í) - recusar substitutivos ou emendâs que não sejam peÍtinentes à pÍoposição

inicial:

g) - determinaÍ o desarquivamento dê proposição nos termos Íegimentai§;

h) - retirar da pâuta da Ordem do Dia proposição em desacordo com as

exigências regimêntais e àquslas em que houvê pedido de viste. devidamênte dêfêrido êm

plenário;

i) - despachar requeÍimentos verbais ou escrilos, processos ê demais papéis

submetidos à sua apÍeciaçáo;

j) - observar ê fazeÍ observar os prazos rêgimêntais;

k) - solicitar informações e colaboÍaçÕes técnicas para o estudo de matêria

suieita à apreciaÇão da Câmara, quando requeÍido pelas Comissôes, ouvido o Plênário:

l) - devolver proposiçáo que contenha expressões anlirregimentais:

m)- determinar a entrega obrigetÓria de cÓpias de píoletos de lei a todos os

Verêadores êm exercício

lll - quanto às ComissÕes:

a) - designaÍ os membros des Comissões TemporáÍias, nos teÍmos regimentais;

b) - designar substitutos para os membros das ComissÔes em caso de vaga,

licençâ ou impedimento ocasional, obseÍvada a indicação partidária:

c) - declaíar a destituição de membros das ComissÕês, quando deixarem de

comparecer a 5 (cinco) reuniões consecutivas ou 10 (dez) intôrcaladas, sem motivo

.lustiÍicado.

lV - quanto às reuniões da Mesa
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â) - conyocaÍ e presidir as Íeuniôes da Mesa, que deveráo ocoÍrer antes de 48

(quaÍenta e oito) horas de câdâ sessáo:

b) - tomar parte nas suas discussÕes e deliberações, com direito a voto e assinar

os respectivos atos e decisÔes;

c) - distribuir es matérias que dependerem do parecer de Mesa;

d) - encaminhar as decisões da Mesa cuja execuçâo náo for atribuida a outro de

seus membÍos.

V - quanto às publicaçÕes:

a) - detêrminar a publicaçâo dos atos administratúos da Cámara, nâ forma dâ

lei;

b) - determinar a publicaÉo de inÍormâçÕes, notas e doGumentos que digam

respeito às atividades da Câmara e dêvam seÍ divulgadas.

Vl - quanto às atividades e relações eúernas da Câmara:

a) - manteÍ em nome da Càmara todos os contâtos de direito com o Prefeito e

demeis auloridades:

b) - agir iudicialmente, em nome da Câmara. por delibeíação do Plenário;

c) - zelar pelo presligio da Câmara e pelos direitos, garantias e respeito devido

aos seus membros.

Artigo 20 - Comp€te ainde ao Presidente

| - dar posse aos Vereadores Suplentes:

ll - declaraÍ a extinção do mandato de VereadoÍ;

lll - exercer a chefia do Executivo Municipal, nos casos previstos em lei;

lV - justiÍicar a ausência de VeÍeador às sessões plenárias e às reuniiies

ordinárias das Comissões Pêrmanentes. quando motivada pêlo desempenho de suas

funçÕes em Comissôes TempoÉrias, em c:lsô de doença, nojo ou galâ, mediante

requeÍimento do antêrêssado:

V - executar as deliberaçôes do PlenáÍio:
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Vl - pÍomulgaÍ as resoluçôes e decretos legislativos, bem como as leis com

sânção tâcita:

Vll - manler conespondência oficial da Câmara nos assuotos que lhe são afetos;

Vlll - rubricar os livros destinados aos serviços da Câmara. podendo designar

íuncionário para tal Íim;

lX - autoÍizar a despe* da Çàmara e o seu pagâmento, dentro dos limites do

orçamento. obseÍvando as disposições legais e rêquisitando da Prefeltura o respectivo

numerário, e aplicándo as disponibilidades inanceiras no mercado de capiüais:

X - contratar seNiços técncos especializâdos, pârâ emissão de pareceres no

tocante às matérias conslantes nas píoposituÍas em análises. ou para quâisquer outros

serviços que se revelem necessários queÍ pela complexidade do têma. queÍ pela

necessidade êm virtude de acúmulo de serviços a Íim de pÍopiciar o regulaÍ andamento da

casa, em especialjuridico e contábil.

Xl - dar andamento legal aos recursos interpostos contra seus atos, de modo a

garantiÍ o direito das partes,

XÍl- providenciar a expedção. no prazo de I (oito) dias. das certidôes que lhe

forem solicitadas. bem como alender às requisições judiciais:

Xlll - despachar loda matéÍia do expediente,

XIV - dar conhecimento à CàmaÍa. na úllima sessão ordinária de cada ano,

da Íesenha dos trabâlhos realizados duÍante a sessáo lêgislativa.

Artigo 21 - Para ãusentar-se do Municipio por mais de 15 (quinze) dias. o

Presidente deveÍá. necessariamente. se licenclar na forma regimental.

Parágrafo único - Nos períodos de recesso da CâmaÍa. a licença dô Presidente se efetivará

medianle comunicação escrita ao seu substituto legal.

Atligo 22 - Para tomar parte em qualquet discussão dos tÍabâlhos o Presidente

deverá afastar-se da presidência

AÍtigo 23 - Nenhum membro da Mesa ou Vereedor poderá pÍesidir a sessáo

durante a discussão e votação de píojetos de sua autoria
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Parágrafo único - A pÍoibiçao contida no "caput" não se estende às proposiçóes de autoria

da Mesa ou de ComissÕes da Câmara.

Artigo 24 - Será sempre computâda para eÍeito de "quórum", a presença do

Presidente nos trabalhos.

Artigo 25 - Quando o Presidente estiveÍ com â palavra no exercício de suas

funçôes duíante as sessóês plênárias. náo poderá seÍ interÍompido, nem apârteado.
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CAPíTULO III

DO VICE.PRESIDENTE

Artigo 26 - Sempre que o Presidentê não se achar no recinto à hora regimental

de inicio das sessóes, o Vice-Presidente o substituirá no dêsempênho dê suas Íunçõês.

cedendo-lhe o lugar à sua pÍesença.

Artigo 27 - O Vice-Presidente substituirá o Píesidente em suas Íaltas. ausências,

impedimentos ou Iicenças, Íicando investido na plenitude da respectiva ÍunÉo.

CAPíTULO IV

DOS SECRETÁRIOS

Artigo 28 - Sáo atribuições do 1o. SeÕretário

l- proceder à chamada nos cilsos previstos neste Regimento, assinando as

respectivas folhas:

ll - dar conhecimento das corÍespondências recebidas de diversos;

lll - proceder, obrigatoriamente, à leitura de expedientes recebidos dos

vereadores e do executivo;

lV - dêteÍminaí o rec€bimento e zelaÍ pela guarde de proposiçÕes e paPéis

entregues à Mesa para conhecimênto e deliberação da Càmara;
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V - recebeÍ e delerminar â elaboraÉo de toda â coÍrespondência oficiâl da

Câmara;

Vl - êncerrar. com als nêcessárias anotações, as Íolhas de presença ao final dê

cada sêssâo:

Vlll - secretariar as reuniôes da Mesa, íedigindo em livro pÍóprio, as respectivas

âtas:

lX - íedigir as atâs das sessÕes secretas;

X - substituir o Presidente. na Íalta do Vice-Presidente.

§ 1o - O 2o Secíetáíio substituiÍá o 1o Secretário em suas faltas, ausênciâs, impedimentos ou

licenças. ficândo investido na plenitude dâ respectiva funÉo.

§2o - O 2o Secretário poderá compartilhar dos dispostos nos incisos ll e lll

CAPiTULO V

DAS CONTAS DA MESA

Artigo 29 - As contâs da Mesa da Câmâra compóem-se de

l- balancetes mensais com relaçâo às verbas recebidas e aplicadas, que

devêrâo ser apresentadas à Câmara pelo Presidente, até o dia 20 do mês seguinte ao

vencido.

ll - balanço geral anual que deverá ser enviado até o dia 31 de março do

exêrcÍcio seguinte ao Tíibunal de Contas do Estado;

lll - apresentar aos VeÍeadores até o quinto dia útil do mês subsequente,

balancete mensal das verbas aplicadâs, discriminadas de forma clara e obietiva e,

constando os nomes de todos os ÍornecedoÍes e valores pagos.

Artigo 30 - Os balancetes mensãis, assinados pelo Presidente, e o balanço

anual, âssinado pela Mesa, seÍão publicados no óÍgáo oficial de imprensa do Municipio e

afixados no saguâo da CâmaÍa para conhec| mento gerâl.
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CAP|TULO VI

DA RENÚNCIA E DESTITUIÇÂO DA MESA

Artigo 31 - A renúncia do Vereador ao calígo que ocupa na Mesa dar-se-á por

ofício a ela dirigido, e se eÍetivará, indep€ndentemente de deliberaÉo do PlenáÍio, a partir

do momento que íor lida em sessão.

Parágrafo único - Em caso de renúncia coletiva de toda a Mesa, o oficio respectivo será

levado ao conhecimento do Plenár@.

atribuiçôes,

seguintes

AÍtigo 32 - É passivel de destituiÉo o membro da Mesa que exorbfte de suas

negligencie ou delas se omita, mêdiante processo regulado nos aítigos

§1o - A destituiçáo aulomática de cargo da Mesâ declarada poÍ via judicial independe de

qualqueí foÍmâlizâção regimental.

§2o - O membro da Mesa que faltar a 5 (cinco) reuniÔes cons€cutivas ou a 10 (dez)

alternadas, sem motivo justiÍicado perderá, automaticâmente, o calrgo que ocupa mediante

comunicaÉo pelo Presidente ao Plenário.

Artigo 33 - O pÍocesso de destituiçâo teÍá inicio por representaÉo subscÍita' no

minimo pela maioria absoluta dâ Câmara, necessariamente lida em Plenário. poÍ qualquer

dê seus signatários, em qualquer fase da sêssáo, com ampla e circunstanciada

fundamentação sobre as iÍregulâridades imputadas.

§'1o - Oferecida a ÍepÍesentaçao nos teÍmos do pÍesente artigo, seÍão sorteados 3 (trê§)

Vereadores. entre os deslmpedidos. para constituírem a Comissão Proc€ssante, que se

reunirá dentÍo das 48 (quarenta e oito) horas seguintes. sob a presidência do mais votado

de seus membros.
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§2o - Instalada a Comissão Processante, o acusado ou acusados seÍáo notificâdos dentro

de 3 (três) dias, abrifldo-se lhes o prazo de 8 (oito) dias para apresentação, poí escrito, de

deÍesa préviâ.

§3o - Findo o prazo estabelecido no parágrâÍo anlerior, a Comissâo Processante de possê

ou não da defesa prévia, procederá às diligências que entender necessárias. emitindo ao

flnâl seu paíeceÍ.

§4o - O acusâdo ou os acusados podeÍão acompanhar todos os atos e diligências da

Comissão Processante.

§5o - A Comissáo Processante terá o prazo máximo e improrrogável de 20 (vinte) dias para

emitir e tornar público o parecer que aludê o parágraÍo 30 deste artigo. o qual deverá concluir

pela improcedência das acusâçôes. se lulgá-las infundadas. ou em caso contrário, por

projeto de resolução propondo a destituição do acusado ou acusados.

Artigo 34 - O parecer da Comissáo Processante será apreciado em discussão e

votação únicas, na tase da Ordem do Diâ da primeira sessão subsequênte à publicação.

Parágrafo único - Se poÍ qualquer motivo não se concluir nâ fase da OÍdem do Dia da

primeira sessão ordinária a apreciação do parecer, as sessÕes ordinárias subsequentes ou

as sêssÕes extÍâordináriâs pârâ êsse fim convocadas. seráo integrais e exclusivamente

destinadas ao prosseguimento do êxame da matéria até a deÍinitiva deliberação do Plenáíio

sobre â me§ma.

Artigo 35 - O parêcêr da Comissão Processante que concluir pela improcedência

dãs acusaçÕes será votado por maioria s,mples, procedendo-s€:

I - ao arquivamento do processo, se aprovado o pareceÍ;

ll - a remessa do processo à Comissão de Constituição, Justiça ê Redação, sê

rêjeitado;
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§1o - Ocorrendo a hipótese prevista no inciso ll do presente artigo. a Comissão de

Constituição, Justiça e Redação elâborará dentro de 3 (kês) dias da detiberação do

Plenário, parêcer que concha por píoJeto de Íesolução propondo a destituição do acusâdo

ou âcusados.

§2o - O parecer mencionado no paràgrafo anterior sêrá apreciado na mesma ÍoÍma previsla

no artigo 31, exigindo-se para sua aprovação, o voto favorável de no mínimo 2i3 (dois

teíços) dos membros da Câmara.

Artigo 36 - A aprovaÉo de pãrecer que concluir por projeto de resolução,

âôarretaÍá a destituição imediata do acusado ou dos acusados.

Parágrafo único - A Íesoluçáo respectiva seÍá promulgada e enviada à publicaçào denko dê

48 (quarenta e oito) hoÍas da liberaÉo do PlenáÍio:

| - pela Mesa, se a destituição nâo houver alingido a maioria de seus membrosi

ll - p€la Comissáo de Constituição. Justiça e Rêdaçâo. em cllso contrário. ou

quando a hipótese do inciso antêrior, â Mesa não o fizeÍ dentro do prazo estabelecido.

Artigo 37 - O membro da Mesa envolvido nas acusaçÕes náo podêrá presidiÍ

nem secretaÍiar os trabalhos, quando e enquanto estivêr sendo apreciado o parecer da

Comissão de Constituição Justiça e Redação, estando igualmente impedido de participar de

sua votação.

Artigo 38 - Para discutir o parecer da Comissão Processante e da Comissão de

Constituiçáo, Justiçâ e Redação, cada Vereador disporá de 15 (quinze) minutos, exceto o

relator e o acusado ou os acusados. cadâ um dos quais poderá falaÍ duÍante 60 (sessenta)

minutos. sendo vedada a cessáo de tempo.

PaÍágrafo único - Terão preferência na oídem de inscriçáo, Íespectivamente, o relatoÍ do

pareceí e ô âcusado ou os acusados.
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CAPiTULO VII

DOS LíDERES E VICE-LíOERES

Artigo 39. O lÍder é o intermediário credênciado nas relaçóes entre uma

representaÉo partidáÍia e os órgãos da Càmara, sendo o porta-vozi

| - da sua bancada. ainda que de representação unitáriâ;

ll - do s€u bloco parlamentaÍ:

Ill - do governo: ou

lV - da oposição.

§1o - Cada representaÉo partidária deveÍá indicar à Mesa Diretora, logo após eleitos e

empossâdos os seus membros, os respectivos líderes e vice-líderes, os quais serão

êscolhidos em eleiçáo entÍe os componentes de cada bâncâda e terão um mandato de

duraçâo igual ao da Comissão Executiva.

§2o - Na falta de indicação será consideÍado líder o vereador mais votado de câda

agremiação.

§3o - Compete ao Chefe do Executivo Municipal indicar à Mesa Diretora o lider e os vice-

lídêres do governo para periodo dê atê 2 (dois) anos.

§4" - O lider e o vice-lider da oposição serão indicados pela maioria absoluta dos lideres das

bancadas de oposição na Câmara Municipal de Monte Azul Paulista-SP para pêriodo de até

2 (dois) anos.

§6o - Sêmpre que houver alteÍação nas lideÍanças e vice-lideraflçâs, deverá sêÍ feita a

devida comunicação à Mesa DiretoÍa.
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§5o - Os lideres serão substituidos no PlenáÍio, em suas faltas e impedimentos, pelos vice-

lideres e, em câso de vacância. a substituiÉo será íealizada nos termos do §1o.
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§7o - As lideranças do governo e da oposição podêráo ter 2 (dois) vice-tíderes quando seus

componentes ultrapassaÍem 4 (quatro) membros.

Artigo 40. É competência do lider. além de outras atribuiÇões que lhe forem

conferidas neste Regimento, a indicação de Veíeãdores de sua bancada para intêgÍar

comissões ou para participar dê qualqueí representa€o em nome da Câmara.

§1o Os líderes poderáo, simultaneamente, fazer parte das demais comissões

Artigo 41. Durante os debates sobre qualquêr proposiçáo na Ordem do Dia,

terão preÍerência, como oradores, excêto em relação ao respectivo autor, os líderes das

bencadas, câbendo ao da maiordána. quando elês pedirem a palavra simultaneamente, falaÍ

em pÍimêiro lugar.

CAPíTULO VIII

DOS BLOCOS PARLAMENTARES

Atligo 42 - As representaçÕes de dois ou mais partidos, por deliberaÉo das

respectivas bancãdas, poderão constituir bloco parlamentar sob liderança comum.

§1' - O bloco parlamentar terá. no que couber. o tratamento dispensado, por este

Regimento, às organizações partidárias com representaçâo na Câmara.

§2o - As lideranças dos partidos que se coligarem em bloco parlamentar perderão suas

atribuiçôes e prerrogativas regimêntais, que seÍão transfeÍdas à liderança do bloco.

§3o - O bloco parlamêntar terá existência ciÍcunscÍita à legislatura e o ato de sua criação e

as alteraçôes posteriores deverão ser apres€ntados à Mesa para Íegistro e publicâção no

Diário Oficial do Município.
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§4o A agÍemiação quê integrava bloco parlamentaÍ dissoÍvido, ou a que dele sê

desvinculaÍ, náo podeíá constiturr ou rntegÍaÍ outro na mesma sessão legislativa.

§5'- A agremiaÉo integrante de bloco parlamentar náo poderá fazer paÍte de outro

concomitantemente.

Artigo 43 - As ComissÕes seÍáo

l- Peímanentes - as de caráteÍ técnico legislâtiva, que tem poÍ finalidade

apreciâr os essuntos ou proposições submetidas ao seu exame, assrm como exerceÍ as

demais atribuiÉês previstas na Lei Orgânica do Municipio ê neslê Rêgimento.

ll - Temporárias - as cÍiadas para apreciar assunto específico, que se extinguem

quando atingida a sua Iinalidade ou expirado seu prazo de duração.

CÂPITULO II

DAS COMISSOES PERÍUANENTES

SEÇAO I

orsPosrÇoEs PRELTMINARES

Artigo 44 - As Comissóês PeÍmanentes em número de 4 (quatro), composta

câda uma de 4 (quatro) membros a saber: Presidente, Relator, Membro e um Suplente. com

âs seguintes denominaçôes:

I - ConstituiÉo. Justiça e Redação,

ll - Finanças e Orçamento,

lll - Politica Urbana, Mero Amb€nte, Sêrvços Públicos e Atividades Privâdas,

lV - Educaçâo, Saúde e Assrstência Sociâ|.
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SEÇAO

oA coMPostÇÀo

Artigo 45 - Os membros das Comissoes Permanentes serâo indtcados pelos

líderes de bancadas paÍa um mandato de 2 (dois) anos, observada tanto quanto possivel, a

representaÇão proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentaÍes que participem da

CàmaÍa Munlcipal.

§1o ' Os lideres de bancadas serão oÍlciados pelo Presidênte da Câmara. com antecedêncra

de 48 hoÍas. paÍa apÍesentaçào de suas indicaçôes para a composição das ComissÕes

Permanentes

l- Referidas indicâçóes poderão ser feitas de forma ôíal ou escÍito no dia e

horáÍio designado paÍa a Sessão da deliberaçáo dos escolhidos Membros des Çomissôes.

ll - O Presidente deverá procedeí a convocação dê todos os vereadores para

participaÍem do refeÍido ato.

Ill - Na ausênciâ do lider da bancada, o mesmo será substituido pelo vereador

de sua bancada. cuio substituto legal seÍá sempre o que mais votos obleve na êleiçáo:

lV - o lider de bancada poderá indicar vereadores de outíâs bancâdas para

composrção da Mesâ Diretora:

§2" - Será designâda pela Mesa DiretoÍa diâ e horário paÍa a sessâo para a escolha dos

membros das Comissões PeÍmanentes. a qual deveÍá ocorrer nos pÍimeiÍos 10 (dez) dlas.

contados a paÍtir do primeiro diâ útil do mandato prevalecendo as indicações poÍ maroria

dos votos das lideranças.

Artigo 46 - Náo sendo possível a composiÉo das Comissões Permanentes nos

moldes anteriormente eslabelecidos, proceder-se-á a escolha por eleição. volando cada

Vereador em um único nome para cada Comissão. considerando-se eleitos os mais

votados. de acordo com o quociente partidàrio previamente fixado.
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§1o - Proceder-se-á a lantos êscrutinios quantos forem necessários para completaÍ o
preenchimento de todos os lugares de cada Comissão.

§2o - Havendo empate, considerar-se-á elêito o Vereador do partido ou bloco parlamentar

arnda não ÍepÍesentado na Comissão.

§3o - Persistindo ainda o empate, será considerado eleito o Vêreedor mais votâdo no pleito

eleitoral.

§4o - A votaçáo para constituição de cada uma das Comissões PeÍmânentes far-se-á

mediante voto aberto ê oral, cujo ato deverá ser necessariamente filmado.

§5" - No âto dâ composiÉo das Comissõês Permanentes figurará sempre o nome do

Verêador êfetivo, ainda que licenciado.

§6o - Os Suplentes de Vereadores não poderâo ser eleitos e nem assumirem a presidência

das Comissôes.

§7o - A eleiÉo dos membros das Comissoes dar-se.á em dia e horário previamente

designado pela Mesa Diretora, no inicio da sessáo legislativa.

Artigo 47 - Constituídas as Comissões Permanentes. ainda na referida sessão,

seus membros. sob a presidênÇia do mais votado no pleito eleitoÍal. procedeíá a eleiÉo dos

respectivos Presidentes e Relatorês, Íespeitando taflto quanto possível. a propoÍcionalidade

partidária.

Artigo 48 - As ComissÕes dêveráo se reunir, ordinariamente no minimô

quinzenalmente e extraordinariamente. quando necessário, com data e hoÍário previamente

designados, dê forma presencial ou viÍtual, sendo obrigatório o Íegistro das reuniôes em ata.

§1o - Os mêmbros das Comissóes Permanentes seíáo destituídos caso náo compâreçam a

5 (cinco) reunióes ordináÍias consecutivas ou a 10 (dez) intercaladas. sem motivo .iustiÍicado.

22

-.t
E

8

!

ii

ó

I
.a
,9

8

MunicÍpio de uonte AzulPaulista 'SP
Oiário Oficlâlàssinado digitãlmeDte €onformê I'lP n0 2.200'2, dê 2001. ê Lêi14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validadêjuídica e intêgídade



& oú",o or,a,* - 
"uirrcípo 

DE l{ot{tE 
^zuL 

p utlsÍ^ QulÍÍt _Í6ira, 22 d. .lerêmko dê 2022 Âno x I Ediçáo .e 10674 | Páginâ 32 d. u4

o

à
à
E

o

à
ú
É,

oo

f

o

I
.E

,s

.s

=

§

!
E

.9

I

CÂMÂRA LÍTNICIPÂI- DE MONTE AZUL PAULISTA
'Palácio 8 de Março,'

ItLu(-ci.,lr,à,r\Írno(I.lr" r ( ll' ll'l{) {)r)Ll toD(-, ti\;,1-, jl(,1 l:51
C\P,l n". -il I6i.l(,- t,1[)l tt, SÍ(.. \t\ u.ürnxrxtur,rrtcvLt].sp.l{(,\.br

Esrado de Sào Paulo - Brasil

§2" - A destúuiçáo daÊs+á poÍ simples pençâo dirigida ao Presidente da CàmaÍa que após

compÍovar a vêracidade dâs faltas, declarará vago o cargo na Comissáo.

§3o - O Vereador destituído nos lermos do presente arligo não poderá ser designado para

integrar nenhuma outra Comissão PeÍmanente até o tinal da sessão legislativa.

Artigo 49 - No caso de vaga. lic€nça ou impedimento de qualquer membro das

Comissóes Permanêntes. caberá ao Presidente da Cámara a designação de substituto.

mediante indicaçâo do LidêÍ do Partido a que pertença a vâga.

§1o - Não subsistindo vereadoÍ da mesma sigla. a indicação será feita por maioria das

lideÍanças partidáÍiâs (Artigo 40), nào sendo possivel nos moldes do Artigo 41.

SEÇAO r

OA COMPETÊNCIA

Artigo 50 - Às Comissões Permanenlea, em razáo da matéria de sua

competência. cabe:

l- estudar proposiçôes e oulras matérias submetidas ao seu examel

a) dando-lhes paÍecer, oferecêndô-lhes substitulivos ou emendas:

b) apresentando ÍeletóÍio conclusivo sobíe as averiguâções e inquéritos.

ll - pÍomover estudos. pesquisâs e investigações sobre assuntos de intêÍessê

pú blico;

lll - tomar iniciativa de elaboÍaÉo de proposiçÕes ligadas ao estudo de tais

assuntos ou decorrentes de indicaçao da Câmara ou de dispositivos regimentall

lV - redigir e oferecer redaÉo rinel aos projetos. de acordo com o seu mérito.

bem como quando foÍ o caso, pÍopor a reabertura da discussâo nos termos Íegimentais;

V - realizâr audiências públices.

Vl - convocação de Chelês de Divisôes e os responsáveis pela administÍação

dríeta ou indrreta. paía prêstar inÍormações sobre assuntos e Íatos (pÍeviamente
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estabelêcidos) ineÍentes e ou pertinentes às suâs atÍibuiçôes. vedados questionamentos

êstranhos àqueles pré-estabelecidos:

Vll - Íeceber petições, reclamaçÕes. representaçÕes ou queixas de associaçôes

e entidades comunitárias ou de qualqueÍ pessoa contra atos e omissões de autoridadês

municipais ou entidades públicas;

Vlll - soliciter ao Prefeito tnfoÍmaçôes sobre assuntos inerenles à

administÍação. dentro da competênciâ da Comassáo:

lX - fiscalizar. inclusive efetuando diligências. vistorias e levantamentos "in loco",

os âtos da adminstÍação direta ou indiÍeta. nos termos dâ legislaçâo pertinenle, em especial

paÍa veÍilicaÍ a regulaíidade. ericiência ê â eÍicácia dos seus órgãos no cumprimento dos

objetivos institucionais, recorrendo ao auxilio do Tribunâl de Contas do Estado, sempre que

necessário.

X - ammpanhar junto ao Executivo. os atos de regulamentaçâo. velando por sua

completa âdequaçao:

Xl - acompanhaí Junto ao Execuivo, a elaboração da proposta oÍçamentária.

bem como a suâ posterioÍ execuçáo.

Xll - solicitar informações ou d€poimentos dê autoridades ou cidadáos;

Xlll - solicrtar à Mesa OiÍetora a conúataÉo de seNiços técnicos esp€cializados,

para emissáo de pareceres no locante às matéÍias conslantes nas píoposituras em análises,

em especial jurídico e conlábil:

XIV - apÍeciar píogÍamas de obras. planos regionais e setoriais de

desenvolvimento e sobre eles emitiÍ paÍecer.

XV - Íequisitar dos Íesponsáveis a exibiÉo de documentos e â prestaçâo dos

esclarecimentos necessáÍios.

Parágrato único - As etribuiçóes referidas nos incisos ll, V. Vl, Vlll Vlll. Xll. Xlll. XIV e XV

somente poderão ser exercidas após delibeÍado pela Comissáo. mediante apÍovaçáo pela

maioria dos votos

Artigo 51 - E da competêncra especiÍica

I - da Comissáo de Constituiçáo. Justiçâ e Redaçáo

Município de iionte Azul Paulista 'SP
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a) manifestar-se quanto ao âspeclo constitucional, legal e regimenlal e quanto

ao aspecto gramaticâl e lógico de todas as proposiçôes que tÍamitârem na Càmara.

excetuando-se a proposta orçamentáÍia, o plano pluÍianual de inyestimentos e os pareceres

do Tribunal de Contas do Estado:

b) desincumbtr-se de outras atriburções que lhê conÍerem esie Regimento.

ll - da Comissáo de Finanças e Orçamento:

a) examinar e emitir pareceÍ sobÍe os proletos de lei relativos ão plano

plurianual. às diretÍizês orçâmentáÍias. ao orçamento anual. aos créditos âdicionais e sobre

pareceres prévios do Tribunal de Contas do Estado íelativos à pÍestaçáo de contas da Mêsâ

da Cámara Municipal e dos óÍgãos da AdministraÉo Direta e lndiretâ;

b) Íeceb€r as emendas à proposta orçamentària do municipio e sobre elas emitir

parecer.

c) elaborar a redaçâo final ao projeto de lei orÇamentário:

d) opinar sobre pÍoposições referentes à matéria tributária. abertura de créditos.

êmpréstimos públicos, divida pública e outras que, direta ou indiretamente. alterem a

despesa ou a recerla do municipio e acârrêtem responsabihdâdes para o eráÍro municipal:

e) examinar e emitiÍ parêceÍ sobre proposrções que faxem os vencimêntos do

íuncionalismo. a íemunerâção do Prefêito. do Vice-PÍefeato e dos VeÍeadores, e a verba de

representaçáo do Presidente da CâmaÍa:

0 examinar e em(ir parecer sobre todas as proposituras que, diíeta ou

indirelamente, representem mutâçáo patÍimonaal do municipio.

lll - dâ Comissáo de Politicá Urbana, Meio Ambiente. Serviços Públicos e

Atividades Privadas:

a) emitir pareceÍ sobÍe todos os processos atinentes à realizaÉo de obras e

execução de serviços pelo Municipio. autarquias, entidades paÍaestatais e concessronárias

de serviços públicos dê âmbito municipal:

b) obras e serviços públicos. seu uso e gozo. venda. hrpoteca. permuta. outorga

de concessáo administrativa ou direito Íeal de uso de bens imóveis de propÍiedade do

municípiol

c) seÍviços de utilidade pública. sejam ou não de concessão municipal, plãnos

habrtacionais êlâborados ou êxecutados pelo Município. diretamente ou indiretamente:
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d) fiscalizar a execuÉo do Plano Diretor de Desenvolvimento lntegrado (PDDI):

e) exaraÍ pareceres a pÍojetos de lers que digam Íespeito à prestâçâo de

servrÇos PÚblicos municipars.

f) apresentar sugestões e denúncias junto aos órgãos municrPais:

g) cadastro territorial do Municlpio. planos gerais e parciais de urbanizaÉo ou

reurbanização.

h) zoneamento ê uso e ocupação do solo:

i) tÍanspoÍtes coletivos ou rndividuais. vias urbanas e estÍadas municipais e a

respectiva sinalização. bem como metos de comunicaçáoi

l) disciplina das atividades econÔmicas desenvolvlda§ no munrcipio.

k) controle de poluçáo amb€ntal em todos os seus ãsp€ctos. proteçáo da vlda

humana e preseívaçâo dos recursos natuÍais e humanos

lV - da Comissào de EducaÇâo, Saúde e Assistência Social:

a) - opinar sobre todas as pÍoposições ê matérias relativas ao sistema municipal

de ensino.

b) - concessáo de bolsas de estudos com Íinalidade de assistência â pesqulsa

tecnológica e cientiÍica para o aperfeiçoamento do ensino;

c) - programas de merenda escolaÍ;

d) - prêsêrvaÉo da memória dâ cidade no plano estélico. paisagístico, de seu

patrimônio histÔnco, cultural, aítlstrco e arquitetÔnico;

e) - denominaÉo de pÍopíios. vias e logradouros pÚblicos,

f) - concêssão de titulos honoÍificos. outoíga de honrarias. pÍêmios ou

homenagens a pessoas que. reconhecdamente, tenham pÍestado seÍviços ao Municipio:

g) - serviços. equipamentos e progÍamas culturais, educâcionais. espoÍtivos.

recreatÍvos e de lazer voltados à comunidade:

h) opinar sobÍe todas as pÍoposiçõ€s e matéraas relativas ao Sistema único de

Saúde e seguridade social:

i) - vigilâncra sanitária. eprdemol,Ôgica e nutricional:

l) - segurança do trabalho e seúde do tÍabalhâdor,

k) - pÍogramas de pÍoteçáo ao idoso, à mulher, à criançe, ao adolescênte e a

portadores de deÍiciência:
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l) - receber. analisar e avaliaÍ as reclamaçóes, consullas e denúncias relativas à

questáo da discriminaÉo racial

Artigo 52 - É vedada às Comissóes PeÍmanentes, ao apÍeciarem proposiçâo ou

qualquer matéÍia submetida ao seu exame. opinaÍ sobre aspectos que não selam de sua

atribuiçâo especifica.

sEÇÃo lv

PRESIDENTES E SUPLENTES

AÍtigo 53 - Os Presdentes e os Suplentes das ComissÕes Permanentes seíáo

escolhidos na forma do disposto no aÍtigo 42.

Artigo 54 - Aos Presrdentes das Comissôes Permanentes competem

I - Íixar. de comum âcordo com os membros da Comissão, o horário das

rêuniões ordináriâs:

ll - convocâr audiências públicas. ouvtda â Comissão,

lll - presidir as reunrões e nelas manter a oÍdem;

lV - convocar reuniÕes extÍeordinárias. de oficio ou a Íequerimento da maioria

dos membros da Comissáo:

V - determinaÍ a leitura das atas das reuniôes e submetêlas a volos;

Vl - dar conhecimento à Comissáo das matéías Íecebides e di§tribuFlas aos

relatoÍes. para emitrÍem pareceÍes,

Vll- concêder vista dos pÍocessos. exceto quanto às proposituías com prazo

fatal para apreoaçoes,

Vlll - assinar os parecerês da Comissâo:

lX - enviar à Mesa toda matéria da Comissão destinada eo conhecimento do

PlenáÍio:

X - representâr a Comissáo nas suas relaçôes com a Mesa e com outras

ComissÕes:

27

í'lunicípio dê ilonte Azul Páuliía - SP

Diáío oficiatàssinado digitâtmente confoímê MP nr 2.20G2, de 2001. ê Lêi14.063. de 2020,gàrantindo autenticidàde, valid.dêluídi.a e integíidâde.



6Ê ofnr oftcta. ru[rcí?19 oE roiTE 
^zul 

p uusÍ Qsht -f.ir., :z é. .!.2ü!.o .!€ 2022 Âno x i Ediçio nq 106?^ I Págin. !7 d. u4

I

I
I
ii

.E

I

!

o

à
à
É

!

o

o

ú

oô

o

E
§
,9

'õ

E
tg
3

9
E

g

CÂITIARÁ NítNICtPAL DE MONTE AZT:L PÂULISTA
'Palácio E de Março"

ItLr.r ( cl..l,'à,, -\l,rn,,r.l. rr''.'ltt ('l:P 1-11jlr rtlr() l,'n( lir\: rl-.l j-iól l:5.1
( \lrl n". il.l6i l(,- rIIll r,i] Slrc: u n t'.c:rllr:rr:rrll, ,rtrcrru rrl.sp.gor .br

Estado de Sào Paulo - Brasil

Xl laze.Í observar os prazos regrmenlais dos processos que trâmitam na

Comissão

Artigo 54 - Dos atos e deLberaçôes do Presidente da Comissáo caberá Íecurso

de qualquer de seus membÍos para o Plenáno da Comissão

Artrgo 55 - Quando duas ou mais Comissóes PeÍmanentes apíeciarem

píoposiçóes ou qualquer matéria em reuniào conlunta, a presidênc,a dos trabalhos caberá

ao mars rdoso Presrdente da Comrssáo

Artigo 56 - Os Presidentes das ComissÔes Permanentes reunir'se-âo,

mensalmentê. sob a pÍesidência do Presidente da Câmara, para examinar assuntos de

rnteÍesse comum das Comissóes e assentar pÍovidências sobre o melhor e mais Íápido

andamento das proposições.

SEÇÃO V

DAS REUNIõES

Artigo 57 - As Comissóes Permanentes Íeunir-se'âo

| - ordineflamente no ediÍicE da Câmara. de foÍma vlrlual ou hibrida nos dias e

horas píeviamente fixados. obedêcendo aos drtemes do arligo 43:

ll - extraordinariamente quando convocâdas e c,om antecedência minima de 24

(vinte e quatro) hoÍas, avisando-se a todos os integÍantes da Comissão. píazo esse

disp€nsado se contaÍ. o ato de convocaçáo. com a pÍê§ençá de todos os §eus membros:

lll - as Íeuniôes oÍdinárias e exlraoídrnáÍias duraráo o tempo necessáÍio paÍa os

seus fins. salvo deliberaçâo em contráÍio pela maroria dos membros das Comissóes.

Artigo 58 - As ÍeuniÕ€s das ComissÕes PeÍmanentes serào divldias

necessaÍiamente em duas etapas:
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I - internas: com a participaÉo de seus membros. ÍuncionáÍios. convrdados.

técnrcos de remnhecida comp€tência ou repÍesentantes de entdades idoneas, em

condiÉes de propiciaÍ esclarecimenlos sobre o assunto submetido à apreciação das

mesmas.

ll - externas com a paÍtlcipeçáo popular e de qualquer inteÍessado,

oporlunidade em que os pÍoretos e assuntos em tela serão dlscutidos publicamente,

oportunidade em que os cidadâos e interessados terão direito a §ê maniÍestarem sobre a

matéria.

PaÍágrato único - O @nvite será formulado pelo Presidente da Comissáo, por iniciativa

própÍia. ou Íequerimento de qualqueÍ VeÍeador

sEÇÃo vr

DOS TRABALHOS

Artrgo 59 - As deliberações das Comissóes seráo tomadas por maioíia dos

VOTOS

Parágrafo únrco - Os proletos e demals proposiçÔes distribuídos às Comissões serâo

examinados p€lo ÍelatoÍ. que emitirá paÍecer no tocante à matéÍta de §ua competência

regimental.

Artrgo 60 - Parâ em[ir pareceÍ sobre qualquer matêna cada Comlssào terá

subsequente ume da outra. o prazo de 10 (dez) dras. prorÍogável por mars 5 (crnco) dias

pelo Píesidente da Comissâo, através de requeÍimento devidamente fundamentado

§'l' - O prazo prêvrsto neste artigo comeÇa a coÍÍet a partrÍ do primerro dia útil subsequente

ao quê o processo deÍ entrada na comissão.

§2o - Tratando-se a matéía complexa e que demanda da rea[zãçào de audlências públicas

e informaÉes técnicas, o prazo pod€rà seí prorrogado por mais 10 (dez) dias com

aprovaçáo do plenário.
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§3" - Nos projetos em que Íor câracteÍizada a urgência. os prazos a que se refere o "câput"

ficâm reduzidos â 5 (onco) dras para cada Comissào. vedada a prorrogaÉo.

§4o - Nos projetos que serâo discutrdos e votados em sessão extraordinária. os pareceres

deveráo ser emitidos em conrunto pelãs resp€clivas com§sões peÍmanentes. no prazo dê

no máximo 6 (seis) horas de antecedência ao hoÍário da sessáo

§5o - É vedado o pareceÍ veÍbal em plenário dos membros das comrssões, desrespêitando

os pÍazos previstos

AÍtigo 61 - Decorridos os pÍazos PÍevrstos no artigo anteriof. deverá o PÍocesso

ser devolvido à Secretaria, com ou sem parecer. sendo que na fialla deste, o Presadente da

Comissão dêclaíará o motrvo

Artigo 62 - Findo o prazo paía a Comrssáo designâda emitir seu paÍecer. sem

solicatação de píorrogação ou quando a prorrogaÉo for denegada pelo Plenário, o

Presdente da CâmaÍa designará Comissão Especial de 3 (três) membros para exaÍar

parecer dentro do prazo improrrogàvel de 5 (clnco) dias. Em s€ tíatando de matéria objeto

de sôssáo eíraordinária, o paÍecer deverà seÍ exaredo de mediato. em prazo que antecede

a sessáo extraordináÍia.

PaÍágrato único - Decorrido o prazo previsto no "câpul" deste aÍtigo. poderáo os processos

ser incluidos na Ordem do Dra. com ou sem paÍeceÍ, pelo Presidente dâ Câmara. de oíicio,

ou de ÍequeÍimento de qualquer VereadoÍ. independentemente do pronunciamênto do

Plenáíio.

Arligo 63 - As Comissóes Permanentes poderáo solicitar eo Executivo todas as

rnformaÇóes julgadas necess,áriâs.

Artigo ô4 - Ouando qua§uer pÍocesso foÍ distribuido a mais de uma Comissáo.

cada qual daÍá seu paÍecer separadâmente ouvido em primeiro lugar. a Comissão de
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ConslituiÉo Justiça e Redação e em últrmo. a de FinanÇas e Oíçamento. quando Íor o

caso

§1'- Qualquer comissáo sempre que entender necessário poderá soltc{ar iníormações do

SenhoÍ Prefeito Municipal ou de qualquer Cheíe de Oivisão ou de Conselhos Municipais.

§2o PodeÍá também. cada comrssáo se enlendêr necessáÍio. solicitaÍ audiências

pÍeImrnares de outÍas comissôes parã elucdaçõ€s das metéÍias aluslvas á proposição

§3o - Em ocoÍendo qualquer das hipóteses acima. o pÍazo constante do Artigo 57 deste

Regimento, Íica automaticâmente suspênso.

Artigo 65 - Mediante acordo entÍe seus Presadentes. poderão âs Comissões

PeÍmanentes Íeâlizar ÍeuniÕes conluntas para exame de proposrções ou qualquer matéria a

elas submetidas. facultando-se. a apresntação de parecer conjunto.

Artigo 66 - O recesso da Câmara suspendê todos os prazos consignados na

presente Seçâo. voltando a fluir. ao seu fim, o que dele remanescer.

sEÇÃo vI
DOS PARECERES

Artigo 67 - PâÍeceÍ é o pÍonunciamento oricial da Comis§áo sobÍe qualquer

matéria sulêita ao seu estudo.

Perágrafo únrco - Salvo nos «lsos expÍessamente previslos neste Regimenlo. o paíeceÍ

será escrito e constaÍá de 3 (três) partes

| - exposiçáo da maténa em exame:

ll - conclusáo do ÍelatoÍ. lanto quanto possivel sintéticâ, com sua opiniáo sobre

a conveniência da apÍovaÉo ou reJei@o total ou parcial da matéria. e quando foÍ o câso.

oÍeÍecendo-lhe substrtutivo ou emenda:
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lll - decrsào da Comissáo com a assinatura dos membÍos que votaíam a ÍavoÍ

ou contra

Artigo 68 - Os membros das ComissÕes poderão ematir seu .iuizo sobre a

manríestaçâo do relator.

§1o - O relatóÍio somente será transÍormado em parecer. se aprovado pela maioria dos

membros da Comissâo.

§2o - A simplês aposiçâo da assinatuÍa, sem qualquer outra obseÍvação implicará na

concoÍdância total do signatário à manifestâção do relatoÍ.

Artigo 69 - Para eleito de contagem de votos emitidos serão arnda considerados

| - favoráveis os quê tragam ao lado da assinatura do votante. a indicação

"com restriÉes" ou "pêlas conclusõ€s":

ll - contráÍios os que tragam ao lado da assinatura do votânte a indicação

"contráíio"

Artigo 70 - Poderá o membro da Comissão exaraÍ "voto separado", devrdamente

Íundamenlado:

| - "pelas conclusóes". quando. emboía ,avorável às conclusões do relatoÍ,

culmine por dar outra e diversa íundamentaÉo;

ll - "aditivo". quândo. embora favorável às conclusôes do íêlatoÍ. acÍescente

novos argumentos a sua ÍundamentiaÉo:

lll- "conlrário". quando s€ oponha frontalmente às conclusôes do relator.

§1o - O voto do relator náo acolhrdo pela maroÍia dos presenles constiturrá "voto vencrdo"

§2o - O "voto em separado", divergente ou náo das conclusôes do rêlator. desde que

acolhido pela maioÍia dos presentes. passaÍá a constituiÍ seu pareceÍ
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§3' - Caso o voto do relator se,a vencido e náo havendo voto em separado. o presidenle

designará um dos membros da Comissào que tenha votado contraflamente âo Íelator. para

que redÚa, em 2 (dois) dias. o voto vencedoÍ.

Artigo 7'l - Concluido o parecer da Comissâo de Constituiçáo, Justiçâ e Redaçáo

pelâ ínconstitucionalidade ou ilegalidade de qualquer proposição. essa será tida como

ÍeJeitada e aÍquivada

I - sobre constitucionalidade ou legalidade da pÍoposrçáo, em oposiçâo ao

pârecer da Comissáo de Constituição, Justça e Redação;

ll - sobre a conveniênciâ ou a oportunidade de despesa. em oposiçào ao

paíecer da Comissáo de Finânç3s e OÍçamento:

lll - sobre o que nào for de sua atribuiçáo especifica. ao aprecrar as proposrções

submetidas a seu exame

Parágrafo único - O pÍoJeto de Lei somente poderá ser discutido e volado depois

de tramitar pelas ComissÕes Permanentes que Íoi distribuído.

SEçAO V

DAS AUDIÊNCIAS PÚELICAS

Artigo 73 - As Comissões Permanentes. isoladamente ou em conjunto. deveráo

convôcar audiências públicas sobrel

| - projetos de lei em tram[ação. nos câsos prêvistos na Lei OÍgânica do

MunicÍpiol

ll - outros projetos de lei em tramitaÉo sempre que Íequeridas por 1% (um por

cento) dos eleitoÍês do Municipio:

lll ' assunto de inteÍesse públa:o, especialmente para ouvir Íepresentantes de

entidades legalmente constituidas e em funcionamento há mais de 1 (um) ano.
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PaÉgÍaÍo único - As Comissôes Permanentes podeÍáo convocar audrêflcias públicas paÍa

rnstÍuu matêria legrslahva em tÍâmúe e paía tratar de a§suntos de interesse público

relevante. mediante proposla de qualquer dê seus membros ou e pedido de entldades

rnterêssadas.

Artigo 74 - No caso de audiências requeridas por entidades ou 'l % dos eleitores.

serào obedecidas as seguintes noÍmas'

| - as êntidades lêgalmente const(uidas e em funcionamento há pelo menos um

ano deverão rnstruiÍ o requerimento com côpia autenticada de seus estatutos sociais

registrados em cartório. ou do Cadastro GeÍal de Contribuintes (CGC), bem como cópia da

ata da reunrão ou assembleta que decidiu solrcltar a audiência,

ll - o requeÍimento de eleitores deverá conter o nome legivel o nÚmero do

lrtulo. zona elertoral. seção e a assrnatura ou impÍessáo digital. se analíab€to

Artrgo 75 - As Íeunrôes de audÊncia pÚblica seráo gravadas poÍ sistema

eletrônico audiovisual. lavrando-se atas arquivandcse, no âmbito da Comisúo, os

pÍonunciamentos escritos. os documentos que os âcompanharem e as gravaçóes.

PaÍágrafo único - É peÍmitdo a qualqueÍ tempo. o foÍnecimento de qualquer ato das

audÉncias aos rnteÍessados

CAPITULO III

DAS COMISSOES TEMPORÁRIAS

AÍtigo 76 - As Comissôes Temporàrias sáo

l- Comissâo Especial de lnquérto

ll - Comassáo de Representaçâo

lll - Comissáo de Estudos:

lV - Comissão Processante
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Artrgo 77 - As Comrssôes Especiais de lnquérito sáo as que se destinam à

apuração de fato determinado oú denÚncia. em matéÍia de intêresse do Municiplo, sempre

que essa apuÍação exigir. além dos poderes das ComissÕes Permanenlês e que a elas sáo

rguâlmente atflbuidos, poderes de rnvestrgaÇão própíros das autoridades iudiciais

Artrgo 78 - As Comrssoes Especiais de lnquérito terâo 4 (quatro) membros.

sendo um deles suplente e seÍão criadas mediante Pro,eto de Resoluçáo de autoria de

Mesâ ou a requeÍimênto de 1i3 (um terço) dos membros da Câmara, aprovado poí maioÍia

absolula. para apuÍação de íato determinado. em pÍazo certo. âdequado á consecução dos

seus Íns. sendo suas conclusóes. sê tor o câ$, enceminhadas ao Ministéno PÚblico pâÍa

que promova a responsâbihdade civil ou crrminal dos rnfratores

§1" - O Projeto de Resoluçáo e o requeÍimento a que alude o prêsente artigo seÍá discutido

e votado na sessão sub§equenle.

§2o - No requeramento deverá constar

I - esp€cificaÉo de íatô ou fatos dêtermlnâdos a serem apuÍados.

ll -o prazo de seu tunctonamento, que seÍá de 90 (novente) dias, pÍoírogável por

igual pÍazo uma única vez

§3ô - A Comissáo Especial de lnquérito ÍuncionaÍá na sede da Câmara. sendo permitida a

ÍealizaÉo de dilagências exteÍnas

§4'- A Comrssâo Especial de lnquér[o que nâo se instalar e iniciar seus tÍabalhos dentro do

prazo de 1O (dez) dias estará aulomatrcamente extintâ

Artrgo 79 - A designaçáo de membros das Comissóes Especiais de lnquérito

cabeÍâ ao Presidente da Càmara. ouvrdas as lideranças paÍtidárias. assegurando-§e, tanto

quanto possivel. a repÍesentaÉo pÍopoÍconal partidária
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Paragrafo unrco - Consideram-se rmpedtdos de integÍar a CEl, os verêadores que esleiam

drreta ou rndrretamente envolvdos no fato a ser apurado. aqueles que tiverêm inteÍesse

pessoal na apuraçào e os que ÍoÍem indicados par3 servir de testemunhas

Artigo 80 - Composta a Comissáo Especial de lnquérito. seus membÍos

elegeráo, desde logo. o Píesidenle e o relatoÍ

Artigo 81 - Caberá ao Presidente da Comi§são designar local, horário e data das

ÍeuniÕes e Íeqursitar funoonáÍio. se ror o cáso. paÍa secÍáanaÍ os trabalhos da Comissáo.

| - determinaÍ as diligências que reputarem necessáries:

ll - requeÍer a convocação de CheÍes de DivisÓes:

lll ' tomaÍ o depoimento de quaisquer autoÍidades intimar testemunhas e inquiri-

las sob compÍomrsso;

lV - proceder às veriícaçÕes contáb€is em livros, papérs e documentos dos

órgãos da administraçáo Direta e lndireta

ParágraÍo único ' O Presidente da Comissão poderá íequisitar e contrataçâo de

Técnicos Esp€cializados para o auxilio das rnvestigaçôes.

Artigo 83 - Íodos os atos e diligências da Comissáo sêÍáo transcrltos e autuados

em pÍocesso pÍópÍro. em Íolhâs numeradas. datadas. e rubricÍldas p€lo Prêsdente' devendo

também conter a assinatura dos depoentes quando Íor o caso

§1o - Depoimentos. manrÍestaçôes. sustentaçôes orals' serâo necessariamente gravados na

modalidade âudiovisuars. os quais constarão dos autosl

I - sendo o pÍocesso fislco em plataforma elêtÍÔnica que compoÍte sua iuntada

aos autos.

ll - através de links em sendo o pÍocesso digital
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Artigo 82 - No exercicio dê suas atÍibuiçôes poderá ainda a Comissão, através

de seu PÍesidenle
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Artigo 84 - Os membros da Comissão. no interesse da invest€ação. podeÍão

em conjunto ou isoladamente:

| - proceder à exames. vrstorias e levantamentos nas repartiçóes pública§

municipais e entidades descenlÍalEadas. onde leÍão lvre ingresso e p€rmanência;

ll - requisitar de seus responsàveis a exabaÉo de documentos e a prestaçâo

dos esclaÍecimentos nec€ssáÍios.

§1'- Sêrá de 10 (dez) dias o prazo para que os Íesponsávêis pelos órgãos da administreÇâo

diíeta e indrreta prestem as informações e encaminhem os documentos requisúados p€la

Comissão

§2'- O pÍazo anterior podeÍá sêr prorrogado poÍ igual peÍíodo mediante pêdido com

justificação ferto até o 50 dia. estando suJeito à aprovação pelos membros da Comissáo.

§3o - suspendeÍ-se-á a contagem do tempo enquanto se aguarda a manifestaçáo do

investagado. ou alguma dectsáo do iudiciário, quando Íôr o câso.

§4" - lgualmente, os pÍazos Íicaráo suspensos no periodo de re@sso parlamenlaÍ

§5" - O nào atendrmento às determineçõ€s do presente artigo. no pÍazo estipulado, faculta

ao Prêsidente da Comissáo solicrtar. indepêndentemente de aprovação do plenário, em

confoímidade com a legislaçáo ÍedeÍal. a tomar as pÍovidências judicrars câbiveis.

Artago 85 - A Comissáo EsPecial de lnquérito, quando da conclu§ào de seus

trabalhos. elaboÍarâ em con,unto. ou rsobdamente os Íespectivos relatôrlos e conclusão

finâl na hipótese de drvergência de opiniÔes quanto ao resultado apuÍado

ParágraÍo único - O relalório seÍá enviado para conhecimento do plenàrio e as proposiçôês

seráo colocadas paÍa apÍeciaÉo do mesmo
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Artigo EO - Se a Comissáo deixaÍ de concluiÍ seus trabalhos dentro do prazo

estabelecido ÍicaÍá aulomaticâmente extrnta. sâlvo se o Plenário houver apíovado, em

tempo hábrl. prorogâÉo de seu prazo de func,onamento. a requeÍimento de membro de

Comissáo.

Parágralo único - Só seÍá admitido um pedido de proÍrogação na Íorma do presente âÍtigo

náo podendo o prazo seÍ superior àquele fixado origrnalmente pâra o seu funcionamento.

Artigo 87 - As Comissôes de Representaçáo têm poÍ Íinalidade repre§entar a

Câmara em atos exteÍnos e seráo constituidas por deliberação da Mesa. do Prêsidente ou

por qualquer vereador. consultado o Plenário.

Artigo 88 - A Comissáo de Estudos seÍá constituída, mediante aprovação da

maioria absoluta para aprecração de pÍoblemas municipais cuja matéria seja de interess€

relevante para o Municipio.

Artigo 89 - Só será admitida a formaÉo de Comissóes Espêciâis nos c.lsos

expressamentê previstos neste Regimento

ParàgraÍo único - Aplicam-se ás Comrssôes TemPoráriâs. no que coubeÍ. as dispo§içÕes

regimentais relatúas às Comissões Permanentes.

Artigo 90 - As Comissôes Processantes seráo constituidas com as respectrvas

finalrdades

l - apurar inÍÍaçoes politicGadministÍativas do Prefeato. Vice PreÍeito e

Vereadores no desempenho de suas funçÔes. nos termos da legi§laÇâo p€rtinente:

ll - destituiçâo dos membíos da Mesa. nos lermos deste Regtmento:

lll - durante seus trabalhos as ComissÕe§ Processantes observarão o disposto

nos artrgos 101 a 107 e 274 deste Regirnento lnterno
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TITULO IV

DO PLENÁRIO
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Artigo 91 - O Plenário é o órgâo deliberativo e soberano da CâmaÍa. constituido

pela reuniào de Vereadores em aÍetivo exeícicto do mandato. no local, com forma e quórum

legal para deliberar, conÍorme o estabelecido neste Regimento

§1'- A forma legal paÍa delibeíar é a íeuniáo em sessâo plenária. regida pelos dispositivos

referente à matéÍia. estatuídos em ler ou nêste Regimento

§2"- Quórum é o número de Vereadores determtnado na Lei Orgânica Munrcrpal ou nesle

Regimento para a ÍealizeÉo das reunÉes e paía as deliberaçõês.

§3.- Não integra o Plenário o Presidente da Câmara quando estê se achar em substatuição

ao Prefeúo.

AÍtigo 92 - O vereador que taveÍ interesse pessoal na delibêraÉo não podeÍá

volar. sob pena de nulidade da votação. se o sêu voto for decisivo.

TITULO V

OOS VEREADORES

CAPiTULO I

OA POSSE

AÍtigo 93 - Os Veíeadores serào empossados pêla presênça à sessáo solene de

instalaÉo da Câmare em &lda legislatura. na Íoímâ dos artigos 40 e 50

§1" - No ato da posse os VeÍeadoÍes deveÍáo deslncomPatbilizaÊse e na mesma ocasiào,

bem como ao término do mandato devêráo fazer a declaraÉo pÚblica de seus bens
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§2o - O Vereador que náo tomaÍ posse nâ sessáo prevista neste artigo, deveÍá íazêlo no

prazo dê I (orto) dias, ressalvãdos os casos de mohvo justo e aceilo pela CâmaÍa.

§3o - O Vereâdor. no caso do parágrafo anterior, bem como os Suplentes posterioÍmente

convocados serão empossados peÍanle o PÍesidente. apresentando o respectivo diploma, a

declaÍação de bens e prestando o compromisso regimental no decorrer da sessão ordinária

ou extraordinária.
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CAPIÍULO II

OOS OIREITOS E DEVERES

Artigo 94 - os Vereadores gozam de anviolabilidade por suas opinióes palavras

e votos no exercício do mandato. na crÍcunscnÇáo do Município, e outÍos drreitos previstos

na legislaÉo vigente.

PaÍágÍaío únrco - E asseguíado ao vereador'

| - sua participaÉo de ÍoÍma virtual em qualquer reuniáo ou sessão prevista

neste Regimento lnteÍno:

ll - Solicitar à Mesa DiretoÍa pareceÍ sobre a viabilidade e necessidade do

serviços técnrcos especializados. para emlssáo de Pâreceres no tocante às matéries

constantes nas pÍoposituras em análises. ou para quar§quer oulros serviços que se revelem

necessários quer pela crmplexidade do temã. quer pela nêcessidade em virlude de acúmulo

de serviços a íim de pÍopiciar o Íegular andamento da casa, em especial iuridico e contábil

AÍtigo 95 - O servidoÍ PÚblico rnvestldo no mandato de VereadoÍ poderá alastaÍ-

se ou não do caÍgo, êmprego ou ÍunÇâo. obedecendo ao art. 17. ll. parágÍafo único, itens 1,

2, 3 da Ler Orgânica do MuniciPio.

§1'- Náo havendo compatibilidade de horáÍio. o Vereador Íicârá aÍastado do exeÍcicio do

caÍgo emprego ou funçáo enquanto perduíaÍ a incompatibilidade nesse caso Íazendo

opçào pelos vencimento§ de seu cârgo ou p€lo subsldlo de veÍeador
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X - obedecer às normas regimentais quânto ao uso da palavra

CAPiTULO III

OAS FALTAS E LICENçAS

Artigo 97 - Será atribuida falta eo Vereador que náo compâÍecêr às sessões

plenáriâs ou às reunióes ordinárias das ComrssÕes Permânêntes salvo motivo Justo.

§1o - PâÍa eÍeito de justiÍica9ão das Íaltas consideram-se motrvos justos. doença. noio ou

gala. licença-gestante ou pateÍnidade e desempenho de mrssÕes oírcrars da CàmaÍa

§2o - A justiÍicação das faltas será feite por requerimento Íundamentado ao Presidente da

Câmara, quê julgaÍá o seu deÍerimento, inclusive no tocante ao desconto na remuneração.

§3" - hdeÍeíida a justiÍicâçào. seÍá descontado dâ remuneÍaÉo nos seguintes termos

I - 30% êm se tratando de sessão plenárra ordináÍra:

ll - 20% em se tratando de sessáo plenária extraoÍdinária

Artigo 98 - O Vereador poderá se licenciar somente

I - poÍ motivo de doênçâ devidamente comprovada (vide AÍt 19 - LOM)

ll - em tace de licençâ gestente ou paternidade:

lll - paÍa desêmpenhaÍ missÕes temporárias de interes§e do MuniciPio.

lV - paÍa tratar, sem remuneraçáo, de inleresse particulaÍ. por PÍazo

determinado que não ullrapasse 'l2o (cento e vinte) dias por sêssáo legislativa, devendo

reassumiÍ o exercicto e a titulandade do mandato ao término da llcença. ou a qualquer

tempo caso tenha tnteÍesse na sua lnterrupçáo.

Aíligo 99 - Encontrando-se o VeÍeadoÍ impossibilitado fisrca ou mentalmente de

subscrêvêr comunicação de licença paÍa tratamenlo de saúde, caberá ao Presidente da
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CÀMA-RÂ MT'NICIPÂL DE MONTE AZI]L PAI1LISTA
'Palácio E de Março"

Itun (.cl..lí'.i() \liloi,{'1. ll'. ')t} (llrl>. l-ll.l(r (I}{r t{)lrc,'|-;rs: (l]) l3ú1-12-i'l
( \l,l n . 5-1.16.i.16- llixll-l\) - Sitr': § \'u'.c:trnaranr,,ntcaz, tl.s;t.g,,r'.br

Estado de Sâo Paulo - Brasil

Câmara declará{o licenciado, mediante ato devidâmente instruido com atestado médico e

demais documentos pêrtinentes

Artigo 1oo - Ê Íacullado eo Veíeâdor proíogar o sêu tempo de licençâ por mêio

de novo pedido

Artigo 101 - OaÍ-se-á a convocação do Suplente no caso de vâga em raáo de

morte ou Íenúncia e quando em licença poÍ periodo supêÍior a 30 (trintâ dias).

Artigo 102 - EÍetNada a licençâ, e nos catsos pÍevistos no artigo anterior, o

Presidente da Câmara convocará o respectivo suplente. que deverá tomar Posse dentro de

15 (quinze) drâs. salvo motivo lusto aceito pela Câmara.

CAPiTULO IV

DA REUUNERAÇÃO

Art€o 103 - A Mesa da Cámara Municipal incube elaboÍaÍ pÍolêtos destinados a

frxar a remuneraçào dos Vereadores, Preíeito e Vice-PreÍeito paÍa Legislatura subsequente'

sempre no pÍimeiro semestre da últimâ sessáo legislativa de cada legislatura e antes do

pleito eleitoral. observando-se os mandamentos constitucionais e normas legais

§1o - Frca assegurado aos veíeadoíes, prefeúo. vice-pÍeÍeito e secretárros o direito a

percepÇão do 130 saláno.

§2o' Licencrado o veÍeadoÍ nos teÍmos nos termos do Artigo 95. rncisos I e ll os primeiros

15 dras s€rão arcados pelo PodeÍ Legaslativo e dos demais pelo lnstituto Nacional do Seguro

Social nos têÍmos da legislação vigente:

§3" - Fica assegurada a complementação do subsídio integral. câso o lnslituto Nacional de

Seguíidâde Sociãl náo pague o valor rnlegral
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CÀ\ÍARÂ \TTNICIPAL DE MONTE AZITL PALÍLISTA
'Palácio 8 de Março'
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Ertado de São Paulo - Brasil

CAPITULO V

OA EXTINÇÃO E PERDA OO MANOATO

Artigo 104 - Perderá o mandato o VeÍeadoí que

| - inírrngir quarsqueÍ das proibiçóes estabelêcidas na Lei Orgânica do Municipio,

ll - cujo procedrmento for declaíado rncompatível com o decoro parlemêntar:

lll - derxar de compaÍecer em cada sessáo legislativa. a terça parte das sessóe§

ordinárias. salvo hcenças ou missão autorzada Flela CâmaÍa.

lV - perder ou trver suspenso os diíeitos políticos;

V - quando a Justiça Ele(ora,o dêcretar;

vl - sofÍêr condenaÉo criminal em sentença transitada em iulgado. que amplique

em restrição à liberdade dê locomoção.

§1" - São s(uaçôes suscetivers de serem tdas como de indecoro parlamentaÍ

t.

sua prática;

[.

t

Uso de expressõês que configuram cflme contÍa a honra ou que incentlvam

Abuso de poder,

Recebimento da vantagens rndevidas.

Prática de ato irregular gÍave quando no desempenho de suas funçÓes:

Revelação do conteúdo de óebates considerados secÍetos p€la CâmaÍ4.

O Abuso das prênogativas asseguÍades a membros da Cámara Municipal

§2o - O rol acima náo é exaustivo, apenas exemplificativo, podendo ser ampliado consoante

a gÍavidade do ato pratrcado pelo Vereador

§3o - Nos casos dos rncisos l. e ll . §'1' e seus tncisos ê §2o deste âÍtigo. acolhada a

acusação pela matofla absoluta dos Vereadores a perda do mandato será decidida pela

CâmaÍa poÍ quórum de 2/3 (dois teÍços), asseguÍadâ a ampla deÍesa o contraditÔÍio e o

devido pÍocesso legâ|. de acordo com a legislaÇào peÍtinente, e no que couber, o rito

estabelecido no artrgo 274 deste Regimento lnterno
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§4o- Nos casos dos incisos lll, lV, V e Vl. a peÍda será declarada pela Mesa, de oíicro ou

medrante provocaÇao de qualqueÍ dos membros de Câmara ou de paÍtido polílico nele

representado asseguÍado o diÍeito de deÍesa. de acordo com a legislação pertinenle

Artigo 105 - Extinguêse ou dar-se-á a peída do mandato do VeÍeadoÍ ainda

entre outÍos. nos seguintes cÍlsos:

| - quando ocoíÍeÍ o Íal€cimento ou Íenúncia poí escrito:

ll - quando deixaÍ de tomaÍ posse. sem motivo lusto acêito pela CâmaÍa. dentro

do prazo de 10 (dez) dias:

lll - quando lixar restdência Íora do Municipio.

Artigo 106 - OcoÍrido e comprovado o ato ou Íato que dê margem à extinÉo do

mandato, o Presidente da Câmara. na primeira sessão. comunicará ao Plenário e Íaíá

constaí da Ata a declaÍaÉo da extinÉo do mandato.

ArtEo 107 - A renúncia tornar-se-á rÍÍeÍatável após a comunrcaÉo ao

PÍesrdenle da CâmaÍa. ltda em Plenárro

Artigo 108 - O pÍocesso de câssaÉo será iniciado

| - poÍ denúncia escrita da rnfraçao. Íeita poí qualquer elertoÍ

ll - por ato da Mesa. "ex-ofÍicio"

§1o - Se o denunciante foÍ o Presidente da Câmare, passará a Presidêncie ao substituto

legal. para os atos do processo.

§2" - Se o denunciante foí VeÍeadoÍ. ficará lmpedrdo de volar sobre a denüncia e de inlegÍar

a Comrssâo Píocessante, podendo prati=r todos os âtos de ecusaçáo.
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CÀ'T,NNE NÍTTNTCIPAL DE MONTE AZL1L PAI.]LISTA
'Palácio 8 de lUarço"
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Eslado de São Paulo - Brasil

§3'- O prazo para a Comissão Processante será de 90 (noventa) dias plorrogável uma

única vez por iguâl período.

§4' - Se decorrido o prazo e o julgamento náo esliveÍ concluído. o processo seíá arquivado

Artigo 109 - A Cámara acolhida a denúncia pela maioÍia absoluta de sêus

membíos. rniciará o proces§o

Parágraío único - Os processos de pêrda de mandato decidrdos pela Câmara obedecerão

aos pÍocedimentos da legislação em vigor. além da aplicaçào de outras penalidades.

assegurados o contraditÓrio.

AÍtigo 110 - Cassado o mandato do Vereador. a Mesâ expediíá a rêspectiva

resoluçáo

ÍÍTULO VI

DAS SESSOES

CAPiTULO I

DISPOSIçÔES PRELIMINARES

sEçÃo I

DAS ESPÉCIES DE SESSÃO E OE SUA AEERTURA

Artigo 1 1 1 - As sessóes da Câmara seráo

| - ordinárias:

ll - extÍaoÍdinárias:

lll - solenes:

lV - secretas.
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CÂMÂRÂ N{TiNICIPAL DE MONTE AZTIL PAL1LISTA
'Palácio 8 de }Iarço"
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Estado de São Paulo - Brasil

§1o - As sessões ordrnáÍias ê extraordrnánas podêráo ser Íealizadas de íorma virtual. ou

sendo pÍesencial é assegurado a qualquer vereadoÍ participar de Íorma vrrtual

§2o - As sessÕes serâo públicas, salvo deliberaçáo em contrário tomada Por 2/3 (dois terços)

dos membÍos da Câmara.

Artigo 112 - Se à hora regimental não êstiverem presentes os membros da

Mesa assumirá a píesidência e ãbÍrra a sessão o Vereador mais votado entre os pÍesentes

Artrgo 113 - As sessoes ordinárias e eíÍaordinánas sêrào abeítas apÓs a

constâtação de venficâçáo da presença de no minimo 1/3 (um têrço) dos membro§ da

Câmâra. essas teÍáo a duÍaÉo máxima de 4 (quatro) horas, e com a obrigatoriedade da

execuÉo dâ primetÍa parte do Hino Nacional do BÍasil

§1o - lnexistindo número legal para o rnico da sessáo, procedeÊse-á, dentÍo de 15 (quinze)

mtnutos, nova verificaçáo e. caso náo atinglr o necesúrio "quóÍum". náo hâverá sessáo.

§2o - Havendo número legal para inlcio da Sessáo. Íica obrigatório ao iniciar os trabalhos,

proceder à oÍaÉo do Pai Nosso.

sEÇÃo

DO USO OA PALAVRA

Artigo '114 - Durante as sessÕes o Vereador só poderá Íalar para

| - apÍesentar proposituras durante o expediente,

ll - tema livre:

lll - êxpliceção pessoâl:

lV - discuflÍ matéria em debate

V - apartear;

Vl - apresentaÍ ou rêiterar íequerimento:

Vll - declarar volo;

Vlll - levantar questâo de oÍdeín.

üunicípio de lronte AzulPaulista - SP
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Estado de São Paulo - Brasil

Artigo 1 15 - O uso da palavÍa seÍá Íegulado pêlas noímas seguintes

| - qualqueÍ Vereador. com exceçâo do PÍesidente no êxetcicio da Presidência,

Ialará de çÉ na Tribuna. e só quândo enÍermo. podêrá obter peÍmissáo para ,alar sentado,

ll - a nenhum Vêreador será p€rmitido falar sem p€diÍ a palavÍa e sem que o

PÍesidente a concêda.

lll - a náo ser através de apaíe. nenhum Vereador podêrá rnterrompeÍ o oradoÍ

que estiveí na tribuna:

lV - ao manifêstar-se duÍante o aparte o Vereador deverá se Íestringir âo

assunto referido pelo aparteado;

V - se o VêreadoÍ prêtendeí íalâr sem que lhê tênhe sido dado a palavra, ou

permanecer na tribuna além do tempo que lhe é concêdido, o Presidenle irá adverti-lo e

convidá-lo a sêntar-se:

Vl - se o Vereador ainda insistrr em falar e em perlurbaÍ a ordem ou o

andamento Íegimental da sessão. o PÍesadente o convidará a retirar-se do recinto:

Vll - drrigindo-se a qualquer de seus pares, o VeÍeâdoÍ lhe daÍá o tÍatamento de

"Excelência", de "nobÍe colega" ou de "nobÍe VêÍeador".

Vlll - nenhum Vêreador poderá íeÍeriÊsê a ssus pares, e de modo geral. a

qualquer representante do poder pÚblico d€ forma descortês ou iniurlosâ

sEÇÃo lll

OA SUSPENSÃO E OO ENCERRAMENTO DA SESSÃO

Artigo 116 - A sessáo podeÍá sêÍ suspensa

| - para preservaÉo da oídem:

ll - para ÍecepcionaÍ visnantes ilustres.

lll - poí deliberação do Plenáíio

PârágÍafo único - O tempo de suspensão náo será computado na duraÇão da sessáo
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Artigo '117 - A sessào será encerrada antes da hora regimentâ|. nos segurntes

CASOS

| - por falta de "quórum" regimental pâra o prosseguimento dos trabalhos.

ll - em caráter excepcional. poÍ motivo de luto nacional, pelo íalecimento de

autofldade ou atta peÍsonalidâde, ou por grande calamdade pÚblica, em qualquer íase dos

trabalhos. â requerimento de qualqueÍ VeÍeador. mediante delibeÍaçào do Piênário;

lll - tumulto gravel

lV - esgotada a matêria a ser apíêciada.

sEÇAO rV

OA PRORROGAçÃO DAS SESSOES

Artigo 118 - As sessões poderáo seí pÍoírogadas poÍ iniciatava do Presidentê, ou

a pedido veóal de cada VereadoÍ. apÍovado pelo Plenário

§1"- A proÍrogaçáo será poí tempo determrnado, náo inÍeÍior â 30 (tflnta) minutos. e nem

superior a 01 (uma) hora. e será referente à discussão ê votação de proposiçâo em debate

§2o - O Presidente. ao receber o requerimento. dele dará conhecimento imediato ao Plenáro

e o colocará em votação, inteÍrompendo. se Íoí o caso, o oradoÍ que êstlver na tribuna

§3o - O oÍador rntêíÍompido poÍ íorçê do disposto no parágraÍo antêrioÍ. mesmo que ausente

a votaçáo do requerimento de píorÍogaÉo, não perderá sua vez de falar' desde que

presente quando chamado a coninuaÍ seu discurso

§4o - O requenmento de prorrogação náo será consideÍado Preiudicado pela ausência do

seu autor que. para esse eÍeito. será considerado presente

§5o, Se íorem apresentados 2 (dois) ou mars tequerimentos de proÍÍogaçáo da sessão,

serào os mesmos votados na ordêm cÍonologica de apresentaÉo, sendo que, aprovado

qualqueÍ deles, serào consrderados prejudbados os demais
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sEÇÃo v
OAS ATAS DAS SESSõES

Artigo 119 - De cada sessão da Câmara lavrar-sê'á âta dos trabalhos contendo,

sucintâmente. os assuntos tratados e fim de seÍ submetida ao PlenáÍio.

§'l'- As proposições ê documentos apresentados em s€ssão seráo sômente indicados com

a declaração do objêto a que se reÍerirem. salvo requerimento de tÍan§cÍição rntegÍal,

aprovado pela CâmaÍâ.

§2'- A transcÍiçáo de declaíaÉo de voto feata Por escÍÍlo. em teÍmos concrsos e Íegimentals.

deve ser requerrda ao PÍesidente e deíerida de oíicio.

Artigo 120 - A ata da sessâo anleÍior ficará à disposiçáo dos VereadoÍes. parã

veÍificaÇáo, 12 (doze) horâs antes da sessào: âo iniciaÍ-se, o Presidente colocará a ata em

discussáo e votaçáo

§1'- Qualquer VeÍeador poderâ requereí a leitura da ata no todo ou em paÍte. a aprovação

do requerimento somente poderâ ser fe[a poÍ 2/3 (dois terços) dos VeÍeadoÍes pÍesentes.

§2" - Cada Vereador poderá falar sobre a ata apenas uma vez. por tempo nunca supeÍloí â

5 {crnco) minutos. náo se permitindo apartes paÍâ pediÍ a sua ÍettÍicâÉo ou impugná-la.

§3" - Se o pedido de retificaçáo nâo íor contestado. á ata será consideÍadâ aprovadâ. com a

retificâÇáo: em caso contrário. o Plenário dellberaÍà a respeito.

§4o - Levantada a impugnação sobre e ata, o PlenáÍio deliberará a resp€ito acerta a

impugnâÉo. será lavrada nova ata

§5ô - Aprovada a ata. seÍá assinada pelo Píesrdente e também pelos Secretános
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Artigo 121 - A ata da última sessáo de cada lêgislatura será Íedigida e submetida

à aprovaçâo. com qualquer número. antes de se encerrat a se§são.

CAPITULO II

OAS SESSÔES OROINÁRIAS

SEÇAO I

DrsPosrÇÔEs PRELTMTNARES

AÍtigo 122 - As sessões oÍdtnárias que terão duÍaçáo máxima de 4 (quatro)

horas. serão na pÍimêrra segunda-feira do mês. e na pírÍn€ara segunda-feira da 2'quinzena,

com inÍcio às 18100 (dezoito) hoÍas. desde que pÍesentes para sua abertuÍa, no minimo. 1/3

(um terço) dos membros de Câmara.

§'l' - No mês de Julho a sessào sêrá Íealizada até o dia 10, preseNado a segunda-Íeira para

seu ato. tendo em visla o recesso parlamêntaÍ

Artrgo 123 - Salvo caso de convocação da Câmara para a Ías€ espeoal de

sessáo legrsletrva. não haverá ses§Ões no mês de Janelro de câda ano, peííodo de recesso

parlamenlar. que sê estenderá no mês de lulho após o dia 10 iniciândo-se a sessão

legrslatava em 1o de FeveÍeiro e encerrando-se em 20 de dezembÍo.

§1'- A sessáo legislativa ordinária náo seÍá tnterrompida sem a aprovação do§ proietos de

Ler de DrretÍizes Orçâmentárias e do Orçamento

§2' - Nâo se realizaÍão se§sÔes ordináías nos dias íeriados e de ponto facultativo

Artigo 124 - Mesmo náo havendo sessáo por falta de "quórum". os papéls do

Expediente serâo desPachados
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Artigo 125 - A requerimento da maioria absoluta dos Vereadores, fundado em

motivo justo, o PÍesidente deixará dê organizar a OÍdem do Oia de determinada sessáo

oÍdinária.

sEçÃo I
DO EXPEDIENTE

Artigo 126 - O Expediente destina-se à leitura das matérias recebidas e

expedidas. à apÍesêntação de proposiçÕes pelos Vereadores e ao uso da Palavra.

Artigo 127 - lnstalada â sessâo, o Presidente determinará ao primeiÍo SecretáÍio

a leitura da ata da sessão anteÍioÍ, caso algum vereador requeira

Artigo 128 - Votada a ata, o Pre§idente deteÍminará ao 10 SecÍêtário a leitura da

matéria do Expediente, devendo ser obedecida a seguinte oÍdêm:

| - expediente rêcebido do Prefeito;

ll - êxp€diente apresentado pêlas Comissões;

lll - expediente apresentado pelos VereâdoÍes; lV - êxpediente recebido dê

diversos

§1o - Ne leitura das pÍoposiçÔes. obedecer-se-á a sêguinte oÍdem

a) - vetos;

b) - pÍoletos dê lei;

c) - pro.letos de decÍeto legislativoi

d) - Projetos de resolução:

e) - substitutivos:

f) - emêndas e subemendas;

g) - parêceres,

h) - requerimentos:

i) - indiceçÕes:

j) - moçóes.
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§2" - Dos documentos apÍôsenlados no, Expediente serão fornecidas cópias. quando

so|citadas p€los rnteressados

§3'- A ordem estabelecida neste artigo é taxativa. nâo sendo permitida a leitura de papéls

ou proposiçóes íora do respectivo grupo ou fora de ordem cronolôgca de ãpresêntação,

vedando-se. igualmente. qualquer pedido de preÍerência nesse sentido

Artigo 129 - Terminada a leituía das matérias menctonadas no arligo anteÍioÍ. o

PÍesidente abrrrá opoÍtunidade para requerimentos orais, e a segulr destinará o tempo

Íestante da hora do Expedrente paÍa o uso da tÍrbuna. em tema llvre. obedecida a seguinte

preÍerência:

I - discus$o dos requerimentos âpíêsentados:

ll - discussào e votaçâo de moçóes;

lll - uso dâ palavÍa, pelos VeÍeadores segundo a ordem de inscrição. em tema

hvre

§1o - As inscriçÕes dos oradores para o Expediente seráo feitas de Íorma eletrÔnicâ, sob a

Írscalização do Presrdente e 1o SecÍetário

§2o - O Vereador que rnscrito para Íalar no Expêdlente não s€ achar presente na hoÍa que

lhe for dada a palavra perdeÍá a vez

§3o - O prazo para o oÍadoÍ usar a tnbuna será de 5 (cinco) minutos, rmpÍorrogaYeis

§4' - Ao oradoÍ que. poí esgotar o tempo resrvado ao Expediente, será asseguÍado o

drreito de ocupar a lribuna. em pÍimeiÍo lugar, na sessão seguinte, para completar o tempo

rêgimental.

§5o,4 inscriçào para o uso da palavrâ no Expediente, para aqueles VereadoÍes que não

usaram da palavra na ses§áo, não pÍevaleceÍá para a s€ssáo seguinte
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Estado de Sâo Paulo - llrasil

Artigo 130 - Findo o Expediente. o Píesidente fará a chamada regimental e

determinará o registro das presênças. por me,o eletrônico. paÍa que se possa inicraÍ a

OÍdem do Dia.

sEÇÀo

DA ORDEM DO OIA

Artigo 131 - Concluído o Expediente, passar-seá à Ordem do Dia

Parágrafo único - A critério do Presidente. entÍe o Expediente e a Ordem do Oia. os

trabalhos podeÍão ser suspensos por 15 (quinze) minutos, no màxrmo.

Artigo '132 - Ordem do Dia é a fase da sessão onde serão discutidas e

deliberadas as matérias prevF amente organizadas em pautã.

§1o - A Ordem do Dia somentê será iniciadâ com â pÍesença da maroria absoluta dos

Vereadores.

§2' - Náo havendo número legal. a sessào será encerrada nos termos do artigo 1'10 deste

Regimento.

Artigo 133 - A Ordem do Oia será organizada pelo Presidente da CâmaÍa

ouvidas as iideÍaoças, e a matéria dela constante será assim distribuida:

| - vetos:

ll - contas:

lll - prqetos do Executivo em r€ime de utgência

lV - pareceres de Comissão;

V - emendas;

Vl - segunda discussão:

Vll - primeira discussão;

Vlll - discussão única:

I'lunicÍpio de Monte AzLrl Paulista - SP
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a) - de pÍojetos.

b) - de pareceres;

c) - de recursos.

lX - moções:

X - requeflmentos

§1o - Dentro de cada íase de discussáo, será obedecida, na elaboração da pauta. a seguinte

ordem distributiva:

| - proretos de emênda â Lei OÍgânica,

ll - projetos de lei;

lll - píoletos de resoluçáo:

lV - projetos de decreto legislativo.

§2o - As pâstas das sessões ordinárias e extraordináriâs so podeÍão ser organizadas com

proposiçÕes que contenham pareceres da§ comissõe§ Permanentes, com exc€ção de

requerimentos e moçÕes.

Artigo 134 - A OÍdem do Dia, estabelecida nos termos do aÍtigo anterioÍ, sô

podeÍá ser interrompida ou alteradâ:

I - para comunicação de licençâ de Vereador;

ll - paÍa possê de Vereadot ou Suplente;

lll - em caso de retirada de proposiÉo da pauta;

lV - pela inclusáo de proposiçâo em condiçÕes regimentais

AÍtigo 135 - Os pÍoietos cuia urgência tenha sido concedida pêlo Plenário

Íiguraráo na pauta da Ordem do Dia, como itens preíerenciais. pela oÍdem de votação dos

respectivos requerimentos.

§1' A urgência sô pÍevalecerá para a sessão ordináÍia subsequente àquela êm que tenha

sido concedida. sâlvo se a sessáo for enceffada com o píoiêto arnda em debate caso em
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Arirgo '138 - Esgotada a paula da Ordem do Dia. passar-s€ á a explicâção

pessoal

Artigo 139 - A explicâção pessoal é destinada à mãníestaçáo dê VêÍeadorss

sobÍe atitudes pessoais assumidas duÍante â sessáo ou no exercicro do mandato.

§1o - Cada VereadoÍ dispoÍá de 10 (dez) minutos paÍa falar. não se permitindo apartes. sem

ô consentimento do orador

§2'- Admite-se a cessáo de tempo na explicâção pessoal. desde que náo ultrapasse o

tempo deslinado ao cedente

Artigo '140 - A inscriçáo paÍa ÍalzÍ na explicâção pessoal será feita durante a

sessão, por melo eletrônico, até o término dâ ordem do dia

§1o - EnceÍradas as inscriçóes. proceder-se-á a divulgação dos inscritos, pÍovidenciando-se

o respeclivô sorteao paÍa a ordem do uso da Tribuna.

CAPiTULO III

DAS SESSÔES EXTRAOROIT{ÁRIAS

AÍtrgo 141 - A Cámara somênte poderá ser convocada. eíraordrnarBmente

quando houver maténa de rnteresse públrco Íelevante e uÍgentê a delibeÍaí.

§1o, SeÍá consideÍado motivo de inteíesse pÚblico relevante e urgente a matéria cujo

adiâmento se torne inútil e a deliberaçáo importe em grave preluízo à coletividade.

§2'- As sessóes extÍaordinânas serào convocades com anlecedência minima de 48

(quaÍenta e oito) hoÍas, mediante comunicação pêssoal e escrlta, e nelas nâo se poderá

trataÍ de assunto estranho à convocação
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§3" - A exigência quanto a antecedência minima de 48 (quaÍente e oato) horas poderá ser

dispensada mediante requerimento assrnado pela maioria absoluta dos vereadores. desde

que a maténa a ser delrberada esteF acompanhada dos pareceres das respectivas

comissões permanêntes

Al(igo 142 - As sessôes extraordináÍias seráo convocadas p€lo Presidente da

CâmaÍa. mediãnter

I - ato de ofício.

ll - â requênmento subscnlo pela maioÍia dos VereadoÍes:

lll - a Íequerimento do Prefe(o Municipal. para apÍeciação de maléÍia uígente e

relevanle

§1o - PÍotocolado pedido de extraordinárra nos moldes dos incisos ll e lll. cabeÍá ao

Prêsrdente da CámaÍa Municrpal. em 48 (quaÍenta e oito) horas. despachaÍ ê delibeÍaÍ

aceÍca do pedido. mediante despacho fundamentado. seia pelo deÍerimento ou

indeÍerimento. nestê último câso comunicando-se de imediato o(s) pÍoponente(s) Em caso

de defeflmento deverá convocar a extraoÍdtnárE lmedEtamente. em prazo não supeÍioÍ a 72

(setenta e duas) horas

§2o - Na sêssào ertreoÍdanána. haverá apenas a Oídem do Dia e não se tÍatará de matéria

estranha a que houver determinado na convocaçáo

§3'- As sessóes extÍaordináÍias poderão realizaÍ-se em qualquer hora e dia inclusivê no§

domrngos. ÍeÍiados e dias de ponto íacultatrvo

Artigo '143 - As sessÕes extraoÍdlnárlas sÓ seráo lnrcradas com a presênça da

maioria absoluta paía discussão e votação das píoPosiçÕês

CAPíTULO IV

OAS SESSÔES SOLENES
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Art€o 144 - As sessôes solenes destinam-se à realização de solenidade, que

seráo convocadas pelo Presidente ou por dêliberação da CâmaÍa, para fim especííico que

lhes for deteÍmrnado. podendo ser para a posse e instalação de LegislatuÍa. bem como para

solenidades civicas, oÍiciais. êntrega de titulo de cidadáo montealuzense. moçáo e oulras

homenegens comemorativas nos termos deste Íegimenlo.

§1o - Essas sessóes podeÍáo ser Íealzadas fora do recinto da Câmara

§2" - Será elaborâdo previamênte e com amplâ divulgaÇào. o progÍâma a ser obedecido na

sessáo solene. podendo inclusive. usar da palavra autoridades, homenageados e

ÍepÍesentantes de classe e de clubes de servrços, §empre a critério da Presidência da

Càmara.

CAPiTULO V

OAS SESSÔES SECRETAS

AÍtigo 145 - Excepcionalmenle. a Câmara podeÍá realizar ses§Ô€s secretas,

medranle requeÍimento subscrito. no minlmo por 2/3 (dors terços) de seus membÍos,

dereírdo pelo Prestdente.

Artigo 146 - Antes dê se iniclar a sessão secÍeta. todas as poÍtas de acesso ao

recinto do Plenáno seráo fechadas, permitrndo-se apenas a presnçâ dos Veíeadores.

Artigo 147 - As sessóes secÍetas só seíáo inciadas com a presença. no minimo

de 2/3 (dois teÍços) dos membros da Câmâra.

Artrgo 148 - A Ata da sêssáo *creta. lida ao seu Íinal será assinada pelo

Presdente e p€lo Secretário dos trabalhos, e a segult lacÍada e arquivada iuntamêflle com

os demars documentos Íeferentes á sessao
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PaÍágíalo único - As Atas lacradas só podeÍão seÍ reabertas para exame em sessào

secreta. sob pena de Íesponsabilidade civile cflminal

TiTULO VII

DAS PROPOSTÇÔES

CAPíTULO I

orsPosrÇoEs PRELrÍúTNARES

Artugo 149 - As proposiçôes consistirào êm

| - indacações:

ll - requerimentos,

lll - moçôes:

lV - projetos de Lei;

V - proletos de DecÍeto Legislativo

Vl - pro.lêtos de ResoluÉo;

Vll - substitutivos e emendas.

Parágralo único - As proposiçôês deverão ser redigdas êm termos claÍos e sintéticos. e

quando suleitas à le(ura, exceto as emendas. deveráo conter ementa de seu obretivo.

Artrgo 150 - Nâo seíão recebrdas as proposiçôes:

I - maniíestamente antirregimenlals. il€gais ou inconstatuclonals:

ll - quando em se tratando de substitutivo ou emênda. náo guârdem dlÍeta

relação com a proposiÉo a que se relerem.

lll - quando contiver o mesmo teoÍ de outra já apresentâda na mesma sessáo

legislativa e as que disponham no meslTro sentido de lei existente. sem alteíá{a, veíiricado

pela sessáo competentê. salvo Íecurso ao PlenáÍio.
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§1o - As râzôes da devoluçáo ao autor de qualquer proposiÉo no§ termos do presente

artrgo. deveÍáo ser devidamente fundamentadas pelo Presidente. por escrito

§2" - Não se conÍormando o autor com a decisão do Presidente em devolv+la, poderá

recorreÍ do ato ao Plenário.

Aíigo 151 - Proposrções subscatas pela Comrssão de Constiluição. Justiça e

RedaÉo nâo podêráo deixar de seÍ recebidas sob a alegaçào de ilegalidade ou

inconstitucionalidads

AÍtigo 152 - ConsideÍa-se autoÍ da proposiÉo seu primeiro signatáÍio, que

deveÍá Íundamentá-la por escrilo

PaÍâ$aÍo únrco - As assinatuÍas que se seguiÍem à do autoÍ seÍáo consideradas de apoio'

rmplicando na concordància dos signatáíios com o mérito da pÍoposiçáo e nâo poderáo seÍ

retiradas após sua entrega à Mesa.

AÍtigo 153 - Os protetos de lei de iniciativa dâ Cámara. quando releitados. sÓ

podeÍão sêr renovados em oulra sessáo legaslativa. salvo se rêapresenlados, no mínimo,

pela maioria absoluta dos VeÍeadoíes.

Artigo 154 - A pÍoposrÉo de autoÍia do Vereedor licenciado. Íenuncrante ou com

mandato cassado entíêgue à Mesâ antes de eÍetivada a licença a renúnoa ou perda dê

mandato, mesmo que ainda náo hda ou apÍeciada. teÍá tÍamitaÉo regimental

§1o - O Suplente nào poderá subscrever a pÍoposição que se encontre nâs condiçóês

previstas neste artago. quando de autoria de Vereador que esteia substiturrdo

§2o - A proposiçáo do Suplente entregue à Mesa quando em exercicio terá tramitação

normal, mêsmo que nâo tenha srdo llda ou apíecrada antes de o vereador eíetivo teÍ

reâssumido.
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CÂMARA MT'NICIPAL DE MONTE ÂZt,]L PAUIJSTA
'Palácio 8 de Março"
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§3'- O Vereador eÍetivo ao reassumir não poderá subscrever pÍoposiçôes de

autoria de seu Suplente que se encontÍe nas condiçóes do paÍágrafo antenoÍ.

AÍtigo 155 - As proposigóês deverâo ser encaminhadas à Mêsa no momento

próprio. digitahzadas e acompanhadas de documentaÉo necessáÍia. se íor o caso

CAPiTULO II

DAS INDICAÇÔES

Artigo 156 - lndicaÉo é a proposição em que o Vereador sugere aos podere§

compêtentes medidas de intere§se pÚblico

§1o - Náo é p€rmilido dâr a forma dê indtceçâo a assunlos resâruados por êste Regimento

para consttuir obieto de requerimento.

§2o - A andicâçáo será lida no Expedientê o Presidente â despachará. independentemente

de deliberaçáo do Plenário.

CAPiTULO III

DOS REOUERIiIENTOS

SEçÁO I

otsPosrÇÔES PRELI INARES

AÍtrqo 157 - Rêquerimento é a proposiÉo dirrgida por qualquer Vereador ou

Comrssáo ao Presrdente ou à Mesa. sobre matéria de competência da Câmara.

Artigo 158 - Os rêqueÍtmentos assim se classiícam

I - quanlo à maneirâ de ÍoÍmu6-los

a) - oraisi

b) - escÍitos.

õt
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ll - quanto à competêncÉ para decrdi-los

a) - suletos a despacho pelo PÍesdente,

b) - suretos à deliberação do Plenárro

lll - quanto à fase de formulaçáo.

a) - especificos à fase de Expediente:

b) - específicos da Ordem do Dia.

c) - comuns a qualquer fase da sessão

Artrgo 159 - Não se edmttrrâo emendas a requerimento, ÍacultandGse apenas. a

apresentaÉo de substitutivo.

SEÇAO ll

DOS REQUERIUENTOS SUJEITOS A OESPACHO DO PRESIDENTE

Artigo 160 - Será despachado pelo Presidente o requerimento que solcitaí

63
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I - retirâda, pelo autoÍ. de requerimento veÍbal ou escÍito:

ll - retíficaÉo de Ata:

lll - veÍificaÉo nominal de votaÉo:

lV - verificaçáo de PresenÇâ:

V - ÍequisiÉo de documento ou publicação existente na Câmara. para subsidio

de proposiçáo em discus$o:

Vl - a palavÍa ou a desistência dela:

Vll - pêrmissáo Para ÍalaÍ sêntado;

Vlll - lêituÍe de quahueÍ matéria para conhêcimento do plenário;

lX - observância de disposiÉo regimêntal:

X - relirada. pêlo autoÍ. de proposçáo sem parecer ou com pareceÍ conlrário:

Xl - tnscriçáo, em Ata, de voto dê pesar por Íalecimento;

Xll - a nào íealização de sessáo.

xlll - convocação de sessáo extraordináíia solêne. *cÍeta ou p€rmaoente'

quando observados os teÍmos rêgimentais.

XIV - juntada e desentranhâmento de documentos: a íáo realizâçáo de sessão:
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XV - rustificâção de Íalla do Vereador à§ sessÔ€s glenárias:

XVI - coÍrstituição de Comrssão de Representaçâo. quando requerida pela

maroria absoluta dos vereadores:

XVll - volta à tÍamitâçáo de ProposiÉo arquivada em léÍmino de legislatuÍa;

Xvlll - renúncia de membro de Mesa:

XIX - designaÉo. em caráteÍ oíisal, sobÍe alos da Mesa, da PÍesidência ou da

Cámâra.

ParágraÍo único - Serão necêssâriamente escritos os requerimentos a que aludem os

incisos Xll a XlX.

Artigo 161 - Os requêrimentos de infoÍmação versarào sobre fato relacionado

com matéria legislatrva em trâmite ou sobre Íato sujêrto à fscalizaÉo da Cámara.

sEÇÀo lll

DOS REQUERIMENTOS SUJEITOS A OELIBERAÇÃO OO PLENÁRIO

AÍtigo 162 - Oependerá de deliberaçáo do Plenário' mas nâo soÍÍará discussâo,

o Íequerimenlo que solicitaÍ'

| - inclusão de pÍoleto na pauta em regime de urgêncaa.

ll - adiamento de díscussão ou votaçáo de propo§içÕes:

lll ' retirada de pÍoposição de pauta da Ordem do Dia;

lV - preferêncae para votaÉo de proposiÉo dentro do mesmo PÍocesso ou em

processos distinto§;

V - votaçáo de emendas em bloco ou em gruPos definidos,

Vl - destaque para votação em sepaÍado de emêndas ou partes de emendas e

de partes de vetos.

Vll - encerÍamento de discussáo de pÍoposição:

Vlll - proÍrogaÉo de sessào,

lX - dispensa de leituÍa de matéria da Ordem do Dia;

x - inclusâo. na Ordem do Dia. de pÍoposiçâo em condições regimentais'
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§1o - Os requerimentos mencionâdos no pÍesente artigo poderáo ser orais ou escÍitos, nâo

admrtem discussâo. encâminhamento de votaÇáo ou declaÍaçáo de voto. exceto os referidos

nos incisos I, V, Vl e X, que comportam apenas encaminhamento.

§2o - O requeÍimento mencionado no rncrso I deste artigo nâo admite âdiamento de volação

Artigo 163 - Será necessariamente escÍito. dependeÍá de delaberaçâo do

Plenáíio e poderá seÍ discutdo o Íequerimento que solicitaÍ

I - Licença do PreÍeito e Vice-PÍeíeito.

ll - aulorizaÉo do Prefeito PaÍa ausentâr-sê do Municipio por mais de 15

(quinze) dias:

lll - maniÍestaÉo por motúo de lulo nacional. de pesar por Íalecimento de

autoridade ou personalidade, ou ainda, por calamidade públicâ;

lV - convocaçáo de CheÍes de Divisões e os responsáveis pela administÍaÉo

direta ou indireta. pâra pÍestar informações sobre aasuntos e fatos (pÍeviamente

estabelecidos) ineÍentes e ou p€rtinentes às suas etÍibuiçÔes. vedado queslionamentos

estranhos àqueles prêestâbelecidos:

V - constituiÉo de Comissào ÍempoÍána

Vl - inserção em ata de voto de louvor. lúbilo ou congÍatulaçóes Por ato ou

aconteomento dê alta ssnúcaçáo

Vll - enceÍramento da sessâo, em câràter excepcional, nos termos do inciso ll do

aÍtigo 114:

Vlll - pedido de rnÍormações ao Executivo ou a teÍceiros.

PaÍágraío único - Nos requeÍimentos referldos neste art6o. se algum Vereador des€iar

discutr-los. eles seÍão incluidos na OÍdem do DÉ da sessáo em curso

AÍtigo 1 - Sempre que um requeÍlmento comPorte discussào. câda VereadoÍ

dispoÍá, para discuti-lo. de 1O (dez) minutos. não se admitindo encâminhamento de votaçáo

nem declaÍação de voto.
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CAPITULO IV

DAS MOÇÕE§

Artigo '165 - Moção e a proposiÉo em que é sugeridâ a manitestaÉo da

Càmara sobre determinado assunto. reivtndacando providênciâs, hipotecando solidaíiedade,

protestando ou rêpudiândo.

Arligo 166 - Apresentadâ até a Íãse do Expediente, a moção será discutida e

votada na §essão sub§equente.

Artigo 167 - Não se admrtrÍão emendas a moçÕ€s. facultando-se apenas. a

apresentãçáo de substitutivos.

Artigo 168 - Cada Vereâdor dispoÍá de 10 (dez) minutos para discussáo de

moções, náo se admitindo encaminhamento de votaçáo nem declaÍaçáo de voto.
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CAPITULO V

OOS PROJETOS

Arlrgo 169 - A Cámâra exeÍce sua Íunçào legrslativa poÍ meio de

I - pÍoletos de emendâ à Lei Orgânicâ:

ll - proretos de lei;

lll - projetos de decreto legislativo:

lV - pÍoretos de resoluÉo

Artigo '170 - O pÍoieto de emenda à Lei Orgânica é â proposiçâo que objetiva

alterá-la, modiÍicândo. incluído ou suprimindo os seus dispositivos, competindo à Mesa da

Câmara sua promulgaçáo.

§1" - Será nec€ssária a subscÍição de. no minimo 1i3 (um terço) dos membros da Câmara

quando se trataÍ de inrciativa de Vereedor. da Mesa da CâmaÍa ou de Comissâo.
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§2o - TÍatando-se de iniciativa dos cidadàos. deverá ser obedecido o disposto no Artigo 28

§2", da L.O.M..

§3o - Caso seja iniciativa do PreÍeato, segulrá a tramitaÉo normal

Artigo'171 - O pro,eto de lei e â pÍoposiÉo que tem por fim regutar toda maléria

legislativa de competêncla da Câmara e sujeita à sanção do PÍefeito.

§'1''A inrcjativa dos projetos dê lêr cabe

| - à Mesa da Câmara:

ll - ao PreÍeito:

lll - ao Vereador,

lV - às Comrssóês Permanêntês:

V - aos cidadàos.

§2'- A inlciativa popular daÊse-á através de proletos de lei de anteresse espêcífico do

Municipio, atÍavés de manifestação, de pelo menos 57o (ciflco por cento) do eleitorado.

Artigo 172 - Será privativa do Prefeito a iniciativa dos pÍojetos de lei

mêncionados nos incisos I ao lV e parágraÍo único do artigo 28, da L.O M.

Parágrafo único - Ressalvado o disposto na ConstituiÉo da Repúblicâ. aos projetos de

iniciativa do Prefeito nâo seráo admitidas emendas que aumentem a despesa prevista.

Artrgo 173 - Projeto de decíeto lêgaslâtivo ê a proposiçáo dêstinada a Íegular

matéria que exceda os lamites da Cámara. mas não suieita à senÉo do Prefeito, sendo

promulgada pelo Presidente.

Parágrafo único - Constitui mâtéria de pÍoieto de decreto legislativo, entre outrâs. a

concessáo de titulo de crdadão honoÍáflo ou qualquer outrâ hontaria ou homenagem.
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Artigo 174 - Projeto de Íesoluçáo é a proposiçáo destinada a Íegutar matéÍia

politico-administrativa da Càmara.

PaÍágralo único - Constitui matéria de píqeto de resolução

I - assuntos de economia intêrna da Câmara:

ll - perda de mandato de Vereador:

lll - destituiçâo da Mesa ou de qualquer de seus membros

lV - regimento interno.

| - ementa de seu obietivo;

ll - conter, tão somente, a enunciação da vontâde legislativa:

lll - divisão em arligos numeÍados. claros e concisos:

lV - menção de Íevogação das disposiçôes em contrário. quando for o câso: V -

assinatura do autoÍ:

Vl - justificaçáo, com a êxposiÉo ciÍcunstanciada dos motivos de mérito que

fundamentam a adoçáo da medrda proposla.

Vll - impacto finânceiro oíçamêntário. nos cÍlsos pertinentesi

SEÇAO l

DA TRAMITAÇÃO DOS PROJETOS

Artigo í76 - Os projetos protocolados deverão necessariamenle serem lidos e

despachados às Comissões Permanentes. na sessáo oÍdináÍia imediâiamente posteriôr ao

protocolo. desde que esse ocorra até às 16.00 horas do úhimo dia útil que antecede a

SESSáO
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Artigo 175 - São reqrisitos dos proJ€tos
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§1" - Quando o projeto apresentado foÍ de autoria de todas as Comissôes competentes para

opinaÍ sobre a matéria nele consubstanciada. seíá considerado em condições de Íigurar na

Ordêm do Dia.

§2" - No transcorÍeÍ das discussões pelas comrssôês. serão admitidos a apÍesentação de

substitutivos e emendas por qualquer VereadoÍ.

Artigo 177 - Nenhum pÍojeto será dado por definitivamente apÍovado antes de

passar poÍ duas drscussóes e votações. além da redação final. quando for o caso.

Parágrafo único - Terão apenas uma discussâo e votaçâo, as proposiÇóes rêÍeÍentes à:

I - fixação da remuneraÉo do Prêíeito. Vice-PrêÍeito e Vereadores;

ll - Íixaçâo dos vencimenlos e demais vantagens dos servidores do Executivo ê

Legislativo

lll - liôençâ do Prefeito e do Vicê-Prefeito:

lV - apreciação do parecer do Tribunal de Contas do Estado sobre as contas do

município;

V - concessão de títulos de cidadão honorário ou qualquer outÍa honraria ou

homenagêm:

Vl - resoluçáo autoúando vragem para cuÍsos, palestras. semrnários;

Vll - dênomrnaçáo de pÍôprios munrcipais ou alteÍaçôes de vias e logradouro6

públicos:

Vlll - seiam de iniciativa do Prefeito e estejam. poí solicitação expressa.

em regime de uÍgência;

lX - seiam de iniciativa de 2/3 (dois terços) dos membros da Cámaía, também

em regime de uÍgência:

X - seram colocâdos em regime de Urgência Êspecial,

Xl - disponham sobíe:

a) - concessão de auxílios e subvenÇôes;

b) - convênios com enlidades públicas ou particulares e consórcios com outros

municipios;
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c) - concêssáo de Utilidade Pública a entidades paÍticulares

Xll- requerimentos, sujeitos a deliberaÉo do Plênário;

Xlll -vetos-totâl e parcial.

Artigo 178 - Os proJetos poderâo ser discutidos em bloco, juntamênte com os

substitutivos e emendas eventualmente apÍesenladas.

Arligo 179, Os proletos Íe,eitados em qualqueÍ Íâse de discussão seíào

arqurvados

§2o - lndefeÍido a solicitaçáo o prefeito será imediatamente notificâdo e o proreto lerá sua

lÍamitaçao nos lermos regimentais

Artigo 181 - Aprovado ou Íelefado o proJêto dê autoíia do Executivo. no regime

de urgência, o Presidênte da Càmara, no prazo de 48 (quâíênta e oito) horas. íará a devida

comunicação ao Prefeito.

Artigo 182 - A apÍovação de pÍojeto de resoluçáo que cria qlrgos nâ Secrêtaria

da Câmara dêpende do voto tavorável da maioria dos Vereadores.

PârágraÍo único - Aos projelos de que tÍata esse aÍtigo somente serào admitidas emendas

que aumentem as dêspesas ou o número de cargos previstos quando assinados p€la

maioria absoluta dos membÍos da CâmaÍa

sEÇÂo il

DA PRIUEIRÂ OI§CUSSÀO
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Artigo 180 - O PreÍeito podeÍá solicitar que os píoretos dê sua iniciativa tÍamitem

em regime de urgência.

§1'- Se a solicitação náo Íor deliberada em 5 (cinco) dias, o proiêto seÍá incluido na Ordem

do Dia, sobrestando-se a deliberaÉo quanto aos demais assuntos. até quê se ultime a

votação.
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Artigo 183 - lnstruido o projeto com os pareceres de todas as Comissôes a que

for despâchado. será considerado em condrçõ€s de pâuta.

Artigo 184 - Encerrada a discussáo. passâr-se-á à votaÇáo, que podêrá ser feita

em bloco

Artigo 185 - Se houver substitutrvos. estês serão votados com antêcedência

sobre o pÍoJeto orqlnal, observando-se o drsposto no artigo 188.

Parágrafo único - Na hipótese de rejêiçáo do(s) substitutivo(s), passaÍ-se-á à votaÇâo do

projelo original.

sEÇAO lI
DA SEGUNDA DISCUSSÃO

Artigo 186 - Encerrada a discussáo. pâssar-se-á à votaçáo. que poderá sê. Íeita

PaÍágrâÍo único - Os substitutivos seráo votados nos termos do artigo 182

sEÇAO rV

DA REDAÇÂO FINÀL

Aíl,go 187 - TeÍminada a fase de votaçáo. o projeto aprovado será ênviado a

Comissáo de Mérito. para elaborar a redação inal. de acordo com o deliberado.

Parágrafo único - Exceluam.se do disposto neste artigo os proretos de lei oÍçamentáÍia e o

orçamento de investimento plurianual. que serão enviados à Comlssào de Finanças e

Orçamento e os de resoluçáo que seráo enviados à Mesa.

Artigo 188 - A redação final será discutida e votada na sessão imêdiata, salvo

requerimento de dispensa do intersticio Íegimental proposto ê aprovado
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AÍtigo 189 - Veíificâdo na Íase de redação final erÍo substancial no poeto. não

poderá recebeÍ emendas que atterem sua substância. podêndo. enlretanto, ser re.ieitado o

projeto.

ParágraÍo único - Rejeitado, só poderá ser novamente apresentada a proposiçáo, decorrido

o prazo regimental ou se reapresentada pela maioÍia absoluta dos vereadores.

CAPITULO VI

DOS SUBSTITUTIVOS E OAS EilIENDAS

Artigo 190 - Substitutivo é a proposigão aprêsenlada por Vereadores. por

Comissáo Permanenle ou pela Mesa. paÍa substituiÍ outra já existente sobre o mesmo

assunto.

§1" - Os substitutivos sô seÍáo admitidos quando conslantes de parecer de Comissão

Permanente ou quando apresentados em Plenário durante a discussáo ou quando de

projeto de autoria da Mesa.

§2" - Náo será permitido a Vereador. à Comissão ou à Mesa aprêsentar mais de um

substatutivo à mesma proposição, sem prévia retirada do anteÍiormente apresentiado.

AÍtigo 191 - Os substitutivos apresentados em PlenáÍio dêveráo ser remetidos às

Comissóes Permanentes. que teÍáo o prazo de 48 (quarenta e oito) horas Para emitir

parecer conjunto.

§1o - Os substitutivos serão votados com ântecedência sobrê a proposição inrcial

§? - O substitutivo oferecido por qualquer Comissão terá preíerência para votaÉo sobíe os

de auto.ia dos Veíeedores.
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§3' - Respeitado o disposto no parágrafo anterior, é admissível íequerimento de preferência

para votação de substitutivo.

§4o - A aprovaçáo de um substitutivo prejudica os dêmâis, bem como a píoposiçào original

Artigo 192 - Emenda é a proposição apresentada por Vereadores, por Comissão

Permanente ou pela Mesa e visa altêrar paíte do PÍôjeto â quê se refeÍe.

ParágraÍo único - As emendas só seÍão admitidas quando constantês do corPo do parecer

de Comissáo PeÍmanente. ou quando subscritas por qualquer Vereador ou, desde que seia

oferecida com antêcedência minima de 48 horas ou em proretos de autoria da Mesa.

Artigo 193 - As emendas. antes de aprovado o projeto ou o substitutivo, serão

votadas, uma a uma, na ordem direta de sua apresentaÉo, exceto quanto às de autoÍia de

Comissão, que terâo sempre prefeÍêncie.

§1o - A requerimento dê qualquer VereadoÍ ou nediante proposta do PÍesidente, com

aprovaÇáo do Plenário. as emendas poderào ser votadas por grupos devidamente

especiÍicitdos ou em bloco.

§2" - Não se admite pedido de preferência paÍa volaÉo de emêndas e. caso englobadas ou

agrupadas pare votação. náo será íacultâdo o pedido de destaque

§3o - As emendas re.ieitadas não poderáo ser reâpresentadas

Artigo 194 - Não seÍáo ac€atos. substitutivos ou emendas que não tenham

relaÉo direta ou imediata com a matéria contida na pÍoposiçáo a que se refiftlm.

Parágrafo único - O rêcebimento de substitutivo ou emende não implica obÍigatoriedade de

sua votação, podendo o Presidente considerá-los preiudicados antes de submêtêlos à

votos. cabendo Íecuíso ao Plenáíio.

CAPÍTULO VII
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DA RETIRADA E ARQUIVAMENTO OE PROPOSIÇOES

Artigo 195 - A retirada de proposição dar-se-á

I - quando constante do Expêdiente poí requeÍimento do autoÍ;

ll - quando @nstante da Ordem do Dia, nos têrmos do artigo 133 dêste

Regimento:

lll - quando nâo tenha arnda baixado a Plenário:

a) poÍ solicitação do autor. dêíeÍida pelo Presidente. sê a proposição tiver sido

considerada rlegal ou inconst{tucional. ou s€ a matêria nâo tiver Íecebido nenhum parecer

favorável de Comissão de mérito,

b) se de autoria da Mesa ou de Comissáo Permanenle. PoÍ solicítaçâo da

marona de seus Íespedivos membros

Artigo 196 - No inicio de cada legislatura seráo arquivados os processos

relativos às proposiçóes que alé a data de encerramento da legislatura anteíioÍ, náo tenham

sldo aprovados em pelo menos uma discussão

§1" - O disposlo neste ãítigo não se aphca às proposçôes d€ inlciativa do Executtvo

§2o - A pÍoposrção arquivada nos termos do presente aÍtigo poderá voltaÍ à kamitação

íegimental. desde que assim o ÍequerÍa qualquer VereadoÍ

§3", Em proposiçáo de autoria da Mesa ou das Comissôês Permanentes. a votta â

tramitação se dará poÍ requerimento subscÍilo pela maioria de s€us respectivos membros

§4o - Poderão sêr reapresêntadas a proposiçóês consideÍada§ inconstitucionals ou ilegais,

ou as que tenham pareceÍ contrário das Comisso€s de mérilo. desde que sânadas as

inconstitucionalidades. ilegalidades e apontamentos apresêntados no pareceÍ das

Comrssôes de mérito

TITULO VIII

74

e

i

!
I
!

3

,E

I
E

=o

õ

N
à
E

o

Eú

o
ú

ô

ô

I
.E

"g

ê

,.9

3

9
Ê

I
9

Lunic{pio de l{onte Ârul pauliíâ - SP

oiário ofidàtàssinàdo diqitatmente ronform€ l{P n.2.20G2, de 2ool, e !€i 14.063, de 2020, garanündo autêítticidade. vatid.dê juÍídicà e intêgridad€



$* ,** or,ar^a - 
"rf,t(Ípto 

oE xorrr.zut- p uusr QuBÍ.lr., 22 d. d.a!íbÍ! d.2022
^no 

x | €diçao áe 106r^ | Dá91í. 83 d. 11'l

3

3

B
ü

s
a

I
lt
!o

s
I

g
8
e

o

à
à
E

o

ú
É

o

Jo

o

!
,É

I
'õ

É

,q

E

E

I

CÂMARÂ MLÍNICIPÀL DE MONTE AZUL PAULISTA
'PaLâ,cio E de Março'

Rua (-cl..loào ]Írrnocl. n'.90 Cl-P. 1{730-000 tonc/firx: (t7) 33ól-1:5-+
(-\P-l n". i-1.163.16rltlí()l-ll{l Sirc: uNirv.cirmaramoflrcazul.sp.g)\'.b!

Estado de Sâo Paulo - Brasil

DOS OEBATES E DELIBERAÇÔES

CAPíTULO I

DA OISCUSSÃO

Artigo 197 - Discussáo é a fase dos trabalhos destinada aos debates em

Plenário

Artigo 198 - Os debates deveráo realizaí'sê com dignidade e ordem' cumPrindo

aos Vereadorês atendeÍ às determinaÇôes regimentais.

Artigo 199 - O Presidente dos Trabalhos não interromperá o oradoÍ que êstiver

discutindo qualquor matêria, salvo:

| - para dar conhecimento ao Plenário de requeÍimento escÍito de proÍrogação

da sessào a para colocá-lo a votos.

ll - pâra fazer comunicaÉo importânte. urgente e inadiável à Câmara:

lll - para recepcionar autoridade ou personalidadê dê excePcional relevo;

lV - para suspendeí ou enceÍrâr a sessão, êm caso de tumulto gÍave no Plenário

ou em outres dependências da CâmaÍa.

sEÇÂo il

DOS APARTES

Arligo 200 - Aparte e a interrupÉo consentida. bÍeve e oPortuna do orâdor, Para

indagação, esclareci- mênto ou contestaÉo, não podendo leÍ duraÉo supeíioí a 2 (dois)

minutos.

Artigo 201 - Náo s€ráo pêrmitidos apartes
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| - à pâlavre do Presidente quando na diÍeção dos trabâlhos.

ll - paralelos ou cruzados,

lll - quando o oradoÍ êsteia en@minhando à votaçâo, declaÍando o voto. falando

sobre a ata ou em questáo de oÍdem:

lV - durante o Expediente;

V - para solicitar eslaíeomênlos oas hipóteses pÍevistas no inciso X do âÍtigo

218

PaÍágÍaío único - Quando o orador negaÍ o direito de apaÍteaÍ. não lhe seÍá peÍmitido dlÍigiÍ-

se drÍeta- mente aos vereadores presentes

SEÇAO Ir

OO ENCERRAI'ENTO OA DISCUSSÃO

Artigo 202 - O enceÍramento da discussão dar-seá

I - poí lalta de inscrçáo de orador

ll - por dsposiçáo regrmental

Artigo 203 - A discussào de qualquer matéria não seÍá ênceÍrada quando

houver Íequerimento de adiamento pendente de votaçâo poÍ fiatta de "quórum"

sEÇÃo rv

DO PEDIOO OE VISTA

Art. 204 Estando o proleto pautado na ordem do dia, o VeÍeador lulgar

necessário rêalizaÍ estudo mais orofundo sobÍe a proposiÉo submetida à discussâo. podeíá

solicitar vrstâ do processo.

§1" O pedido de vista é ass€urado desde que o píoreto não esteia pautado em segunda

discussào e votação e que sua tramitaçáÔ esteja em regime de uÍgênciâ
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§2o O pedido de vista seÍá decidido de plano pelo Presidentê da Mesa, exceto quando

solicitado pelo Lider da Situação e ou da Oposiçáo, Glso em que haverá de ser de plano

aceito, com a consêquentê Íetirada de pauta do proieto a que se Íêfere.

§3" O pedido de vista não seÍá ,ormulado enquanto houver orador nâ tribuna nem depois de

encerrâda a discussáo da matéÍia.

§4o Antes de iniciada a chamada dos oíadores paÍa discutir a proposiÇão, ou no intervalo

entre um e outro discurso, o VeÍeador, solicitando a palavra pela ordem, formulâÍá

verbelmente o pedido de viste e o Presidente, que fará sua deliberaÉo. em sendo negedo

caberá Íecurso ao Plênário.

§5o O prazo de vista é de 5 (cinco) dias tem §eu início a partir do primeiro dia Útil seguinte à

concessão. pronogando-se atê o primeiío dia útil subsequenle se o vencimento cair em

feriado, sábado, domingo. ou dia de Ponto Íacultativo na CâmaÍa, nos teÍmos deste

Regimento.

§6" O pedido de vistas requerido por um único vereador, quando concedido, terá tal

concessão estendida a todos os vereadores com prazo em comum. tendo em vista à

disponibilização da maléria de forma digital e em óPias foínecidas pela SecÍetaria

AdministÍativa da Cámara Municipal.

§7o Ficâ terminantemente proibido o fornecimento dê original de proposiÉo a qualqueÍ

Vereador, vez sua dispônibilizeÉo digital Poderá o vereador solicitar cÓpia física, o que

será atendido pela SecÍetaía Admlnlstrativa da Câmara Municipal.

§8o Vencido o prazo de vista, o processo voltará à discussão, devendo ser incluido na pauta

da OÍdem do Dia da pÍimeira sessão subsequente à devoluçáo.

§9o Na continuação da discus$o da proposição. não mais seÍá concedido pedido de vista,

tendo êm vista a disponibilizaÉo da mâtéria a todos os vereâdoÍes em PÍezo comum

estabelêcido no §5ô.
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§10" No cáso do §9p. excepciona-se vistas a eventual vereadoÍ Íecentemente empossado e

que não tenha participado das discussões já efelivadas quanto ao projeto.

CAP|TULO II

DA VOTAçÂO

SEÇÃO I

orsPosrÇÕES PRELrÍSTNARES

Artigo 205 - Volaçáo é o ato complementar da discussão, através do qual o

Plenário manifesta a sua vontade deliberativa.

§1" - Considera-se qualquer matéria em Íase de votâção a partir do momento em que o

Presidente declara encerrada a discussão.

§2ô - Quando. no curso de umâ coleta de votos. esgotar-se o tempo destinado â sessáo.

esta será dada por proÍrogada até que se concha, por inteiro, a votaÉo de maléria,

ressalvada a hipótese de Í'alta de númeÍo para deliberaÉo, c:rso em que a sessáo será

encêrrada imediatamente.

§3o - No caso do paÍágrafo anterioÍ. o Presidente da Mêsa dará por encerrada à Íeuniâo e

adiada a volação para a reuniáo seguinle, como primeiÍa matéria a ser tratada.

Artigo 206 - O Vereador presente à sessão poderá votar â favor. contra ou

abster-se, devendo, porém, no caso pÍevisto no inciso lll do aÍtigo 93, declarar-se lmpedido.

PaágÍaÍo único - O Vereador que se considerar impedido de votaÍ, nos termos do presente

aÍtigo, fará a devida comunicação ao PÍesidente, computando-se todavia, sua presença

parâ efeito de "quórum".
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Artigo 207 - O Presidente da Càmara terá voto na eleiÉo da Mesa, quando a

mâtéÍia exigiÍ "quórum" qualificedo e quando ocoÍTeÍ empate.

PârágraÍo único - As normas constantes do presente aÍtigo serão ãplicadâs ao VereadoÍ que

substituir o PÍesidênte na direção dos trabalhos.

sEçÃo I
DO ENCAMINHATIENTO OA VOTAçÃO

Artigo 208 - A partiÍ do tnstante em que o Presidente declâíar a matéÍia já

debatida e com discussáo encerrada, poderá ser solicitada a palavra para encaminhamento

da votação, ressalvados os impedimentos regimêntais.

ParágraÍo único - No encaminhamealo da votação, será assegurado a cada VeÍeador. ÍalaÍ

apenas uma vez por 5 (cinco) minutos, pafa propor a seus pâres a orienteÉo quanto ao

méÍito da matéria a seÍ votada. sendo vedados apaÍtes.

Artigo 2Og - Para encaminhar a votaÉo, teráo preÍerência o Líder de câda

Bancada, ou o Vereador indicado pela liderança.

Artigo 210 - Ainda que haia no procêsso, §ubstitutivos e emendas, haverá

apenas um encâminhamento dê votação, que versará sobÍe todas as peças do processo.

SEÇAO lll

oos PRocEsso§ DE vorAÇÃo

Artigo 211 - São 2 (dois) os processos de votação

| - simbólico:

ll - nominal.
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Artigo 212 - O processo simbólico de votaçáo consiste na simples contagem de

votos favoÍáveis, contrários e abstenções. apuÍados pela forma estabelecida no parágrafo

ú nico.

ParágraÍo único - Quando o Presidente submeter qualqueÍ matéria à votação pelo procêsso

simbólico, náo por meio do sistema/paanel eletrÔnaco, convidará os Vereadores que

estiverem de acoÍdo a permaneceÍem como estáo, ou contrário, para se levantem,

procedendo. em seguida, à necessária proclamaÉo do resultado. Ocorrendo a votação pelo

sistema/painel êletrônico, o Presidente convidarâ os verêadores para votarem utilizândo-se

de seus respêctivos equipamentos eletrônicos, com as opçôes de votos: a Íavor, contráÍio e

abstenÉo. cujos votos seíáo divulgados no painel eletrônico, com a rêsp€ctiva proclamaçâo

do resultedo.

AÍtigo 213 - O pÍocesso nominal de votaÉo consiste na contagem dos votos

favoÍáveis e contÍários. com a consignaçáo expressa do nome e do voto de cada Vereador.

Parágrafo único - Procedêr-se-á. obÍigatonamêntê, à votaÉo nominal pâra

I - destituiÉo da Mesa ou de qualquer de seus membros:

ll - pafecer do Tribunal de Contas do Estado sobre as contas da Mesa e do

Preíeito:

lll - pÍoposiçóes que náo exijam maioÍia simples:

lV - requerimento de convostçáo do CheÍe de Oivisâo

Artigo 214 - Ao submeter qualquer mâtéÍia à votaÉo nominal o Presidente

convidârá os veÍeadores Para votarem utilizando-se de seus rêsp€clivos equipamentos

eletÍônicos. com as opções de votos: a favor, contrário e abstenção. cujos votos serão

divulgados no painel eletrÔnico, com a respective proclamaçáo do Íesuhedo.

ParágÍafo único - Em náo sendo possível o processo de votação pelo sistema

eletrônico/painel, a votação será poÍ oÍdem alÍabéti€, devendÔ os verêadores â

responderem "sim", "não" ou "abstenÉo', com exceÉo do Presidente que será o último a

proíerir seu voto, caso ha,a neces§idade.
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AÍtigo 215 - Antes de iniciar a votaçáo. o senhoÍ SecÍetário Faíá o ÍegistÍo dos

presentes. Não alcançando "quórum" para delibeÍação, sêrá feito umâ nova chamada paÍa

registÍo dos presentes. Estabelecido o "quórum" a votaÉo será iniciada.

§1o - O presidente somente encerrará o ptocesso de votação, desde que todos os pressntes

tenham êÍetivamente votado, dando a opoÍtunidade ao vereador para concluir seu voto, nos

moldes estabelecidos nos artigos anteriores.

§2o - Enquanto náo foÍ proclamado o Íesultado da votaÉo, o vereador poderá retiÍicar seu

voto

§3o - Concluida a votâçáo, o Presidente Proclamará o Íesultado, consignando o número de

votos, os fevoráveis. contrários e abstençÔes.

Artigo 216 - As dúvidas quanto ao resultado proclamado só poderão ser

suscitâdas e esclarecidas antes de anunciada a discussâo ou a votaÉo de nova matéria,

ou, se Íor o câso, antes de se passar à nova fase da sessão ou de encerrar-se a Ordem do

Dia.

sEçÃo lv

DA VERIFICAçÃO NOilIINAL DE VOTAçÂO

Artigo 217 - Se algum VeíeadoÍ tiveÍ dúvida quanto ao Íesuttado da votiação

simbólica proclamadâ pelo Píesidente, podeÍá Íequerer veriÍicâÉo nominal de votação

§'1'- O requeÍimento de verificação nominal de votaÉo será de imediato e necessaÍiamente

atendido pelo Presidentê.

§2o - Nenhuma votaÉo admitirá mais de uma veÍificâÉo nominal
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§3" - Ficará pÍejudicado o Íequerimento de vênficaÉo nominal de votação, c.lso nâo se

encontre pre§ente, no momento em que for chamado pela pímeira vez, o veÍeador que a

requereu.

§4o - Preludicado o requerimento de verificâÇão nominal de votação pela âusência de seu

autor, ou por pedido de retirada, faculta-s€ a qualquêr outro Vereador refoÍmulá-lo.

SEÇÃO V

DA DECLARAçÃO DE VOÍO

Artigo 218 - Declaração de voto é o pronuncramento do VereadoÍ sobre os

motivos que o levaram a se maniÍestaÍ contráÍia ou favoravelmenle à matéria votada.

Artigo 219 - A declaraçào de voto a qualquer matéria se Íará de uma só vez'

depois dê concluida. por inteiÍo, a votaÇáo de todas as pêças do processo

CAPíTULO III

DO TEMPO DE USO DA PALAVRA

AÍltgo 220 - O tempo de que dispÕe o Verêador, sêmpre que ocupar a tribuna

será controlado pelo Presidente e Íuncionários de apoio do sistema eletrônico/painel e

começará a fluir no instante em que lhe for dada a palavra.

Parágraío único - Quando o oÍador for interrompido em seu discurso, poÍ qualquer motivo'

exceto por apaÍte concedido, o prazo de interrupção náo será computedo no tempo que lhe

cabe

Artigo 221 - Salvo disposição expÍessâ em contrário. o tempo de que disPÕê o

Vereador parâ íâlâÍ é assim fixado

I - paÍa pedir retificâção ou para impugnar a Atar 5 (cinco) minutos. sem apaÍtes,

ll - no Expediente: 5 (cinco) minutos, sem apaÍtes;
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lll - em apartes: 2 (dois) minutos;

lV - na discussão del

a) - veto: '10 (dez) minutos, com aparlesi

b) - proleto em Íedação f,nal ou de reabertura dâ discussão: 10 (dez) minuto§,

com apaÍtes

c) - pÍqslo: l0 (dez) minutos em primoira discussáo; e 05 (cinco) minutos em

segunda discussâoi

d) - parecer pela inconstitucionalidade ou pela ilegalidade do projeto: 10 (dez)

minutos, com apaÍtes;

e) - pareceÍes do Tribunal de Contas do Estado sobre as contas da Mesa e do

Prefeito: 10 (dez) minutos, com apartes;

f) - processo de dêstituição da Mesa ou de membros da Mesa: 05 (cinco)

minutos paía cada VereadoÍ e 30 (trinta) minutos para o relator e o dênunciado ou

denunciados, com apartes;

g) - processo de cassaçâo de mandalo de Vareador 05 (cinco) minutos para

cada Vereador e 30 (tÍinta) minutos para o relatoÍ e ou denunciado ou para seu procurador;

h) - moçõê§: 05 (cinco) minutos;

i) - requerimentos: 05 (cinco) minutosi

j) - recursos: 10 (dez) minutos,

V - em explicaÉo pessoal: '10 (dez) minutos;

Vl - em explicação de autor ou relatores de pÍojetos, quândo requeÍida: 10 (doz)

minutos;

Vll - para encaminhamento de votação: 05 (cinco) minutos, sem apartes;

Vlll - para declaração de voto: 02 (dois) minutos, sem apârtes;

lx - pela oÍdem: 2 (minutos). sem apartes:

X - para soliciter esclaÍecimentos ao PreÍeito e ãos Chefes de DivisÕes, quando

estes compareceÍem à Câmara: 10 (dez) minutos, s€m aPertes.

CAPíTULO IV

OAS OUESTÔES DE ORDEIS E DOS PRECEDENTES REGIMENTAIS
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SEÇÃO I

DAS AUESTÔES DE ORDEM

Antgo 222 - Pela Ordem. o Vereâdor só poderá Íalar, declarando o motivo para

| - reclamar contra preteriÉo de {ormalidades regimentais,

ll - suscitar dúvidas sobre a interpÍetaçáo do Regimenlo ou, quando este Íor

omisso, para propor o melhor método para o andamento dos tÍabalhos;

lll - solicitar a prorrogaçâo do prazo de Íuncionamento de Comissáo Temporária

ou comunicar a conclu§ão de seus tÍabalhos,

lV - solicitar a retificâçáo de votos;

V - solicitaí a censura do Presidente a quelquer pronunciamento dê outro

Vereador que contenha exprêssáo, frase ou conceito que consaderar injuriosos

Anigo 223. DuÍante a Ordem do Dia. só poderá ser levantada questão de ordem

atinente dirêtamente à matéria em discussáo

Anigo 224. Não será permitido ao Vereador excêder o pÍazo dê 3 (três) minutos

para íormular questáo de ordem nem Íetornaí à dúvrda já levantada no curso da reuniáo.

§1o - A questáo de ordem deverá ser elaborada de Íorma clara, objetiva e com a indicaçâo

precisa das disposições regimentais ou constitucionaig cuja observância se pretenda

elucidar, e referiÍ-se à matériã tratada na ocasião.

§2'- Se o Vereador náo indicâr. inicialmente. as exigências contidas no §1o o Presidente

náo permitiÍá a sua permanência na tribuna e determinará a êxclusâo, da ata, das pelâvras

por ele pronunciadas.

sEÇÃo ll

DAS OUESTÕES PELA ORDEM
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Anigo ?25 O vereadoÍ poderá Íazer o uso da palavra. pela ordem. para

esclarecimentos. dúvrdas ou indâgaçôes sobre o andamento dos tÍabalhos. bem como paÍa

Íeclamação sobÍe eventuais equivocos constatados em Íelação à matéria da Oídem do Dia

sEÇÃo lll

DO RECURSO ÀS OECISÔES DO PRESIDENTE

Artigo 226. Da decisáo ou omissão do Presidente em questào de Ordem.

íepresentação ou pÍoPosiÉo de qualquêr Vereador cabe recurso ao Plenário. nos termos da

pÍesente seçáo.

§1' - Ate a deliberação do PlenáÍio sobre o recurso. prevalece a decisão do PÍesidente

§2 - ' Os recursos podeÍão ser apresentados por escílto ou verbalmente

Atligo 227. O recurso formulado por escÍito deverá seÍ pÍoposto,

obrigatoflamente. dentro do prazo de 2 (dois) dras Úteis da decisáo do PÍesidente.

§1' - Apresentado o íecurso, o PÍesidente deverá. denlro do prazo de 2 (doE) dlas úteis.

daÊlhe provimento, ou . cÍtso contráÍro. mfoÍmá-lo e, em seguida, encaminhá-lo à Comissáo

de ConstiturÇão, JustiÇa e Redaçáo.

§2" - A Comissáo de Constituiçáo. Justça e Redaçáo leÍá p'azo improrrogável de 2 (dois)

dras úteis para emitiÍ pareceÍ sobre o Íecurso.

§3" - Emitido o parecer da Comissáo de Constituição, Justiça s Redaçâo, o recuÍso será,

obrigatoriamente. incluido na Pauta da Ordem do Dra da ses§ão ordinária seguinte para

delibeÍaçáo do Plenário.

AÍtigo 228 - Poderão ser apresentados veÍbalmente os Íecursos cuja náo

apreciação rmediata implique em preiuizo p3Ía a matéria em discussáÔ
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ParágÍafo único. Os recursos apresentados na foíma do "caput" deste aÍtigo

poderào seÍ aprecrados imediatamente pelo Plenário.

Artrgo 229 - Aprovado o recurso. o Presidênte deveÍà observaÍ a decisáo

soberana do Plenáno ê cumpÍi-la, íielmente sob pena de suJe[ar-* a procêsso de

destituiÉo.

Parágrafo único. Rereitado o recurso. a decisão do Presidente sêÍá integralmente mantida

sEÇÀo rv

DOS PRECEDENTES REGIÍ[ENTAIS

Artigo 230 - As interpretaçôes do Reglmento. Íeitas p€lo PÍesidente da Câmara.

em assunto controveÍso. constitulrão precedentes. desde que a Presidência assim declare

por rnrciativa própria ou a requeíimento de qualqueÍ veÍeedoÍ

§1ô - Os precedentes regimentâls seráo anotados em LivÍo pÍóprio. passando as respectrvas

decisÕes a constiturr pÍecedenles regimentais. que orientarão a soluçáo de casos análogos.

§2o - Ao Íinal de cada sessáo legislativa. a Mesâ Íará a consolidaçáo de todas es

modificaçÕes feitas do Regimento. bem como dos precedentes regrmentais, public:lndo-os

em separado.

AÍtigo 231 - Os casos nâo prevrstos neste Regrmento seráo Íesolvidos

soberanamente pelo PlenáÍio e as soluções constituirão precedentes Íegimentais.

T|TULO IX

OA FASE ESPECIAL OA SESSÃO LEGISLATIVA

Artigo 232 - No periodo de Íecesso. a Câmara poderá ser extraordinaaamenle

convocada. nos moldes do Artigo 138 e seguintes deste Regimento lnteÍno
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TITULO X

DA ELÂBORAçÃO LEGISLATIVA ESPECIAL

CAPITULO I

DO§ ORçAÍIIENTOS

SEÇÃO I

DrsPosrÇÔES PRELIIiINARES

Artigo 233 - Os proietos de Leis orçamentárias de iniciativa do PodeÍ Executivo,

pÍevistos na Lei OEânicâ do Municipio. deveráo ser enviados à Câmara nos seguintes

prazos:

I - diÍetrizes orçamentárias: 15 de abril;

ll - plano plurianual: 31 dê agosto;

lll - orçamento anual 3l dê agosto.

Artago 234 - Recebidos do Exêcutivo até as datas citadas, os proretos dê leis

orçamentárias seÍão enviados à Comissão de Finanças e Orç€mento

Anigo 235 - O Prefeito podeÉ enviaÍ mensagem propondo modificâções nos

projetos a que se Íefeíe nesse Capítulo, ênquanto náo iniciada a votaÉo na Ordom do Dia

SEçAO ll

DA TRAMITAÇÃO DOS PROJETOS DE LEIS ORçAMENTÁRIAS

Artigo 236 - A Comissão de Finanças e Orçamento, Paía apreclaÉo dos Projêtos

orçamentários, observará as mesmas normas que disciPlinam os trabalhos das Comissõ€s

Permanentes.

§1o - O parecer deveÍá apreciaÍ ô aspeclo formal ê o ÍrÉnto do projeto

E7

!l

.e

E

E

i

.E

?

e

liunicíplo de ilonte Azul Paull§t, - sP

Diário Onciatassinado digitàtmêntê confoímê pnr 2.21)G2, de 2ool, ê Lli14.063, de 2020, qàrartindo âutêÍticidade. vãlidad€ luíídica ê int€gíidad€

,-



Gül o* o.,.,- - rrg<íp16 DE rorrE Àzul ? lrlrsr^ Qütnt 'f.tr.. 22 d! d... b.o d. 2o2l Ano x lÉdiçóo nr 106r^ | Páqin. 96 da Ua

,v \'\. çir&-i#

CÂÀTARÁ LÍINTCIPAL DE MONTE AZI-IL PALiLTSTA

'Palácio I de Março"
Itu.r (.t1. 1,,.r,' \l;irr,,('1. ll-.')l' (,lrl'. I l:ilr lll t() t,,rrc lir: ,.1-, -l16l ll-1-l

(l\l'l Ír".:-l l(),; l(,_ lnrrl-i,(l-SrÍ(:\\\t'\\'.c:lltr.rÍrlltl()ntcazttl.sp.r,'r'.ltr
Estado de São Paulo - Brasil

§2o - As emendas e substitutrvos deverão ser apresentados à Comlssáo de Finançâs e

Orçâmento para apreciação.

Artigo 237 - Emitido o pereceÍ. será o pro.ieto tncluído na prÔxima Ordêm do Dia

para a pnmeira discussâo, vedandose nesta fase, apresêntaçâo de substitutivos e

emendas.

Artigo 238 - Caso a CâmaÍa não tenha votado a proposta oÍçamentáÍia anual até

31 dê dezembro, será aplicada. pâÍa o âÍro subsequente. a ler orçamentária vrgente.

aphcando-se a coÍÍeÉo monetária fixade pelo órgáo ÍedeÍal comp€tente

Artigo 239 - O@rrendo o veto. emenda ou rereiÉo do proFto oÍçamentário

anual. os recursos que Íicârem sêm despesas coÍrespondentes poderáo seÍ usadas.

coníorme o caso mediânte créditos especiais ou suplementarês com pÍévia e especíÍica

autorizaÉo legislativa.

Artigo 240 - Respeitadas as disposiçôes expÍessas neste Capítulo PaÍa

drscussáo e votaÇao de píoietos de leis orçamentárias. seÍão aplicadas no que couberem.

as normas estabelecidas no Reglmento lnteÍno paía os demais pÍqêtos de lei.

CAPITULO II

DA CONCESSÃO DE ÍiTULOS HONORíFICOS

Artigo 241 - PoÍ vra de projeto de decreto legislativo. aprovedo em discussão ê

votaçáo únrca. no minrmo de 2/3 (dois terÇos) de seus membros a Càmara poderá concedeí

titulo de cidadào honorário ou qualqueÍ outía honrâria ou homenegem a personalidades

nacionais ou eslrangeiras radicadas no Pais. comprovadamente dignas de honraria'

Anigo 242 - O proleto de crncessão de titulo honorifico deveÍá ser subscrito pelo

autor e. observadas as demais ÍoÍmalidades regimentais, viÍ acompanhado, como Íequisito

essenaal. de circunstanclada brogÍafia da pessoa a que s€ desja homenagear
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Artigo 243 - O signatáíro seÍá considerado fiadoÍ das qualtdades da pessoa a

que se deseja homenagear e da Íelevânciâ dos servços que tenha prestado e náo poderá

retirar sua assanatura depois de recêbida a pÍopos[ura pela Mesa.

Parágrafo único - Em cada sessào legislativa, cade Vereador podêrá figurar. no máximo por

umâ vez como signatáflo de proJeto de crncessáo de honraÍia.

AÍtrgo 244 - Aprovada a concessáo do titulo honorifico. será expedido o

respeclivo diploma com a assinatura do Presidente da Càmara e do autor da propositurâ

Artigo 245 - A entrega do titulo seÍá íeita êm sessâo solene para este fim

convoütda

TiTULO XI

DA SANÇÃO, DO VETO, DA PROIIULGAçÃO E REGISTROS DE LEI§, OECRETOS

LEGISLATIVOS E RESOLUÇOES

Artigo 246 - O pro,eto aprovado pela CâmaÍa será enviado. denÍo de 10 (dez)

dlas úteis contados da data de sua ap[ovação. ao PreÍeito que, aquiescendo. o sancionará e

o promulgará.

§1o - Apos a apÍovação do PÍoleto de Lei, deveÍá constaÍ no Autógrafo e na Lei

promulgãda. a autoria do reÍeÍido PÍojeto de Lei.

§2o - DecoÍrido o prâzo de 15 (quinze) dias úteis do recebimento. o silêncio do Prefeito

importará em sançáo

Artigo 247 - Se o Prefeito iulgaÍ o pÍojeto, no todo ou em paÍte. inconstitucional

ou contÍáÍao ao inteÍesse público, o velaÍá total ou parcialmente no pÍazo de '10 (dez) dias

úteis contados da data do recebimento.
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Parágrafo único - Sendo negada a sanção. as Íazôes do veto serâo comunicádas. dentro de

48 (quaÍenta e orto) hoÍas. após o rêcebrmento do autógraío. ao Presidente da Câmara

Municipal

Artigo 248 - A Câmara Municipal delib€Íará sobre o veto no prazo de 30 (kinta)

dias de seu recebimento e. quando em recesso, deverá ser obÍtgatoriamenle lido na

pnmeiÍa sessào ordinária apÔs o mesmo

§1'- Esgotado. sem dêliberaÉo. o pÍazo estabeleÔdo. o veto será rncluido na Ordem do

Dra da sessáo rmediata. sobíestadas as demars proposiçôes. até sua votaçâo final

§2'- A entÍada da Câmara em Íecesso inteÍÍomperá o píazo para apÍecEção de veto

anteriormente recebido.

Artrgo 249 - O veto seÍá despachado

I - á Comissáo de ConstituiÉo, Justiça e RedaÉo, se as razôes veÍsarem sobre

aspectos de constitucionalidâde ou lêgalidade decretada.

ll - à Comissáo de Finançâs e OÍçaÍnênto. se as razÓes versaÍem sobÍe

aspêcto financeiro da lei decretada:

lll - à Comissão de méÍilo. se as razÔes vêrsarem sobÍe aspecto§ de interessê

público

Artigo 250 - A relei$ão do veto será necessáÍia o voto da maioria absoluta dos

Verêadores. em votaÉo nomrnal

§1o - Releitado o veto. o Presrdente da Câmara enviaÍá. em 5 (cinco) dlas útêis, o pÍoleto ao

PreÍeito para. em 48 (quaÍenta e oito) hoIas. pÍomulgá-lo.

§2o - Mantido o velo. o Presidente da Câmara Íemelerá o projeto ao arquivo

Artigo 251 - Se a ler náo foÍ promulgada pelo Prefêito, no caso do Parágraío 1o

do artrgo 248 o Presidente da Câmara Municipal a promulgarâ e. se êste nào o Íizer em
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igual prazo. cabeíão aos demais membros da Mesa. nas Ín€smas condiçÕes. fazê1o

observada a precedência dos cargos

Aítigo 252 - Serão promulgedos e ênviados à publicâçáo, dentro de no máximo e

impronogável 10 (dêz) dias. contados da data da sua apÍovaÇão em Plenário, ressalvadas

as exceçÔes regimentars:

| - pela Mesa. as emendas à Ler OÍgânrca.

ll - pelo PÍesidente. os DecÍetos Legislativos e as Resoluçôes

Artigo 253 - As cópias de emendas á Lei Orgânica, de Leis, de DecÍeto§

Legislativos e ResoluçÕes. dêverào seÍ enviados ao PreÍeito, para os fins legais. se

necessáfio.

TiTULo x
DA SECRETARIA OA CÂMARA

Artigo 2g - Os serviÇos admtnistrativos da Câmara far-sê-áo através de sua

Secretaria Admrnistrativa e poÍ Regulamento baixado pela Mesa Diretora, em êspecial pelo

pÍocessamento de todos os proietos, digtalizações. alimentaÉo/manulenÉo do site oÍicial,

respectivo arqurvo.

Pârágrafo único - Íodos os servrços da Secretariâ Admrnastrativa terão a supervisâo e o

controle sob a responsabihdade do Secretário Administrativo

Artqo 255 - A nomeaçáo, admissão e exoneraçâo, demissâo e disp€n§a, bem

como os demars atos de administraÉo dos servdoÍes da Câmara competem à Mesa de

câmara.

Artigo 256 - Todos os sêÍviços da CâmaÍa que integram a SecretaÍia

Adminrstrativa sêrão criados, modificâdos ou extintos por Resoluçáo. A criaÉo ou extinÉo
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CÂMARA MLÍNICIPAL DE MoNTE AZ(TL PAI1LISTA
'Palácio E rlc Março"
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Estado de São Paulo - Brasil

de seus cargos. bem como a fixaÉo de seus respectivos vencimentos seráo. por lei. de

inrciativa privativa da Mesa.

Parágrato único - Os seÍvidores da CâmaÍa ficam sujertos ao mesmo regime iuridlco dos

servidores da PreÍeiturâ Munrcrpal

Artigo 257 - Poderá os VereadoÍês interpelaÍ a Presidência sobre os seíviçôs da

Secretaria AdminrstÍativa ou sobÍe a srtuaÇão do respectivo pessoal. ou arnda apresentar

sugestÕes sobre os mesmos. através de proposiçáo fundamentada.

Artrgo 258 - A correspondêncra oficial da Câmaía será elaborada pêlâ Secretarie

Admrnistratrva. soFÍesponsabrldade da Píesidência

Artrgo 259 - Os atos administrativos, de comP€tência da Mesa e da Presidência

seÍáo expedidos em observânc6 as noÍmas legars.

TiTULo x
OA POLíCIA INTERNA

Artigo 260 - O pohciamento do edificio da Câmara. exlerna e inteÍnamente

compete privativamente à Mesa. sob a dlreçáo do Presidentê, sem intervenÉo de qualqueÍ

outra autoridade

ParágÍaío único - O polrciamenlo poderá seÍ feito. noÍmalmente, por seus ÍuncionáÍios. por

componentes da GuaÍda Civil Municipal. Policia Militar ou outÍos componentes. e postos à

disposiçào da Câmara

Artigo 261 - Qualquer cidadão poderá assistlr às sessões da Câmara na parte

do recinto que lhe é Íeservada. desde que

I - apÍesente-se Recentemenle tralado;

ll , náo porte armas:

92

l,luni(íplo de lronte AzulFraulistâ -SP

Oiáio Ofi.iàtãssi..do digitatmÊÍte mnfoÍme MP ne 2.20G2. d€ 2OOl. e LÊi14.061. d€ 2020, gaíanti.do àutênttcidâde, validadê juíÍdicà e int€gridâd€.

h9â

"§X"



Gs Dúüo o6c111. nut{tcípp oÉ iaoxÍE AzuL p uus1 Qolit _f.tur, 22 d..Labrc dc 2021
^no 

x I Ediçao.! 1067À | Pághâ 101 dâ U4

CÂMÂRÂ MI-TNICIPÁT DE MONTE AZTÍL PAULISTA
'Palácio E de Março"

l{r.ra ( cl. 1,,,r, \Íarrr,('1. rt'.'lri - (:lil). I l-j{) ftl() ti'fl( ú\: il-l ii6l-125-t
(l\l'l rr' i+-l6i.l{'- r)ilirl-rlil-Stt(t\lai1l'-ctlrtrlÍrhtr»1tcAzul.,ip.t,,r.br

Estado de Sào Paulo - Brasil

lll - conserve-se em siléncio duÍante os trabalhos.

lV - não maniÍeste apoio ou desapÍovaÉo ao que s€ passa em PlenáÍio;

V - respeite os veÍeadores:

Vl - âtenda as deteÍminações da PÍesidêncra,

Vll - não interp€le os VereadoÍes

§l' - Pela inobsêÍvância desses deveres. poderâo os assistentes ser obrigados. p€la

Presrdência. â retiÍar-se imedratamente do Íecrnto, sem pÍeiuizo de outras medidas

§2'- O PÍesidente podeÍá determinar a relrÍada de todos os assistentes, sê a medida for

julgada necessàÍra

§3'- Se. no reonto da CâmeÍa. for cometida qualqueÍ infração penal. o Presidente Íará a

pnsão em Ílagrante. apresentando o infratoí à autoíidede competenle paÍa IavÍâtura do auto

e rnstãuraÉo do processo- crime correspondente. se náo houveÍ flagÍante. o Presidênte

deveíá comunicaÍ o Íato à autoÍidade polÉral comp€tente. para a instauraÇáo do inquérito.

Artigo 262 - No recinto do PlenáÍio e em outras dependências da Câmara.

reservadas a cntêrio da Presdência. só s€rào adm[idos Vereadores e funconáÍios da

Secretaíia Administrattva, estes quando em serviço

TiTULO XIV

DO PREFEITO E DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS

CAP|TULO I

OO CO IPAREÇIMENTO OO PREFEITO À CÀMARA

Aítigo 263 - PodeÍá o Preíeito @mparecer na Câmara, em dra e hora

previamente estabelecidos. paía prestar esclaÍecimentos sobre qualquer matéÍia quando

lulgar oportuno Íazêlo

ParágraÍo único - Na sessáo extraoÍdináÍiâ para esse fim convocada o PreÍeito faÍá uma

exposrção inrcial sobre os motlvos que o levaÍam a comparecêr na câmara respondendo. a
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segurr às interpelaçóês a ele pertrnentes. que eventualmente lhe selam dirigidas p€los

VereadoÍes.

Artigo 2 - Sempre que comparecer na Câmara. o Prefeito terá assento nâ

Nresa

CAPITULO II

DA CONVOCAÇÀO DOS SECRETÁRrOS MUNTCTPATS

Artrgo 265 - Os Secretários Municipais podeÍáo ser convocados a Íequetimeflto

de qualquer VeÍeador ou por qualqueÍ Comtssão Pemanente, para prestaÍ tnÍormaçóes quê

lhes forem solicitadas sobre o assunto de sua competência administrativa

§1o - O requeíimento deverá indicar explrcitamente o motivo da convocaçào, com os

assuntos e fatos prevramente especificádos e os evêntuais quesitos que seráo propostos ao

SecÍetário Mun;cipal.

§2o - Aprovado o requerimento de convocâçáo, o Presidente da Câmara expedirá o

respectivo oficio ao convocldo. para que seiam estabelecidos o dia e a hoía do

comparecimento do mesmo.

AÍtigo 266 - O Secretário Munropal deverá atendeÍ à convocaÉo da Câmara

dentro do prazo rmproíÍogável de '10 (dez) dras. contados da deta do recebmento do oíicio.

AÍtigo 267 - A CámaÍa Íeunirá em sessáo extÍaoÍdinária, em dia e hora

prevaamente estabelecrdos. com o Íim especiÍico de ouvir o SecretâÍio Municipal sobre os

motivos da convocaçâo

Artrgo 268 - Não havendo mars rndagaçÕes relalivas aos quesilos do instrumento

da convocação, o convocldo. poderá ser anteÍpelado sobÍe outros assuntos Íeleventes que,

poÍ dever do oÍico, seja obÍigado a conheceÍ.
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CAPITULO III

DAS CONTAS
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Artigo 269 - As cofltas do PÍefeito e da Mesa da Câmara coíÍespondenles a

cada exercicio finenceiro serào julgâdas pela CâmaÍe, através do pârêceÍ prévio do Tribunal

de Contas do Estado

Artso 270 - Recebido o parecer prévio do Tíjbunal de Contas dô Estado. o

PÍesdente despachará imediatâmênte à Comissào de Finanças e OÍçamento paÍe

apreciação

Artigo 271 - Para apreciação das contas. a CâmaÍâ terá o prazo de 30 (tÍinta)

dias. conlados de seu íecebimento, sobrestando-sê a deliberaçâo quanto aos dêmais

assuntos até que se ultrme a votaÉo.

Aíltgo 272 - Rereitadas, as crntas serão imediatamente Íemetidas ao MinistéÍio

Público, paÍa os devidos íins.

ParágraÍo único - As contas do MunicípE ficaráo. ânualmente, durante 60 (sessênta) dias,

após sua chegada à Câmara, à disposiÉo de qualquer contÍibuinte, para exame e

apreciaÇão. o qual poderá questionar-lhe a legitimidade. nos telmos da lei

CAPITULO IV

OA RESPONSABILIDADE OO PREFEITO

Artigo 273 - Nos crimes comuns e nos de responsabilidâde. o Prefeito e o Vice-

Prefeito seráo processados e iulgados pelo Tribunal de Justiça do E§tado, nos termo§ da

legislaçáo fedeÍal aplicável.
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Artrgo 274 - O PreÍêito e o Vice-Prefeito serâo pÍocessados e julgados pela

Câmara Municipal nas infÍaÉes politico admanistrativas dêfinidas no artigo 45 da Lei

Orgânica do Municipio assegurados. a publicidade, ampla deÍesa. com os meios e recuÍ$s

a ela inerentes, e a decrsáo motivada que se limjtará a decretar a ÉssaÉo do mandato do

PÍeÍeito ou do Vice Preleito.

§1ô - SeÍá admitida a denúncia por Vereador. por pârtido politicô e por qualquer municape

eleitor.

§2o - A dênúnciâ seÍà lida eÍn sêssão, e despachada para avaliação a uma Comissào

Especial elerta, composta de 04 (quatÍo) membros, a saber: Prestdente, Vice-Prêsidente.

Relator e Membro, obseÍvada. tanto quanto possível. a propoÍcionalidade da replesentação

pârtidária.

§3'- A Comissáo a que âlude o parágrafo ântêrior deverá emitiÍ parecer no prazo de '10

(dez) dias. indicando se a denúncia deveÍá ser transformada em acusação ou náo. ou

sugerií a Íormação de uma Comissão Especial de Inquêrito

§4o - Admitida a acusação poÍ 2y3 (dois terços) dos membros da CâmaÍa Municipal. será

constituída Comissáo Processante. composta de 4 (quako) vereâdoÍes. indicâdos por

sorteio

§5o - A peÍda do mandato do Preferto ou Vice-Prefeilo será decidida por. pêlo menos. 2/3

(dois teÍÇos) dos membros da CâmaÍa Municipal.

§6'- Náo participará do processo nêm do julgemento o vereadoÍ denunciante

§7o - Se decorÍidos 90 (noventa) dias dâ notificação do acusado e se náo estÚer concluído,

o pÍocesso será aÍquivado. salvo se o plenário houveÍ aprovado em tempo hábil sua

prorrogaÉo de pÍazo de funcionamento. poÍ igual período. e, náo se admitindo mais que

uma prorrogação.
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§8o'Serão observados outros procedrmentos deíinidos em lei

Aírgo 275 - O PíeÍeito perdeÍà o mandalo. por eíinção declaÍada pela Mesa da

Cámara Municipal, nos casos previstos na Lei Orgânica do Municipro.

TíTULo xv
OA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO

Artrgo 276 O regimento rnterno da CámaÍa somente poderá ser alterado,

refoÍmado ou substituído através de ResoluÉo.

Artigo 277 - O pro.,eto de resoluçáo que visa alterar. reformar ou substituiÍ o

Regimento lnterno somente será admitido quando proposto:

| - poÍ 213 (dois teíços) dos vereadores:

ll - pela Mesa:

lll - pela Comissào Especial pâra este Íim conslituida

ParágraÍo únrco - O projeto de Íesoluçâo a que se refere o presente artigo será discutido e

votado em dois turnos. e só será dado por aprovado se conlaÍ com o voto minimo ê

íavorável de 2/3 (dois terços) dos veÍeadores

TITULO XV

DAS DTSPOSTçÕES FTNATS

Artigo 278 - Mediante ato da Mesa poderá a CâmaÍa Munrcipal realizaÍ rêuniâo e

ou sessâo solene. para prestar homenagens, dNersos de moçáo e título de cidadáo

lv'lonteazulense, no sentido de exaltar datas comêmorativas em raÉo de oÍicio ou profissáo

Artigo 279 - A mesa Diretora delibeÍaÍá sobre eventual nêcessidadê acercil da

rcalizacÃo de sessáo ou Íeuniáo nâ modalidâdê exclusivamente "virtual". Em sendo
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Artigo 280 - Os prazos estabelecidos neste Regimento. com exceção daqueles

expressamente pÍevistos na lêgr§leÉo especial em vigência e ressalvadas es disposições

em contrário. são computados em dia Úteis

§1'A supervêniência dos recessos paÍlameniaÍes suspende o cuÍso dos pÍazos

regrmentais. que recomeçaÍáo a corÍer no primeiro dia útil seguintê ao término do recesso

legislatrvo.

§2'Salvo disposiçôes em conlÍário. computar-s€-ão os prâzos excluindo o dia do começo e

rncluindo o do vencimento.

§3o Consideíar-se-á proírogado o prazo até o pÍimeiro dia útil se o vencimento cair em

Íeriado. sábado ou em dia de ponto Íacultativo da CâmaÍa.

§4o Excluem-se dos dias úters os ÍeÍiados. pontos facultativos. sábados e os domingos

§5o - Os prazos estabelecidos nos AÍtigos 95. lV: 9E; 99 e 100, §1o deste Regimento lnterno

serâo consrderados coÍridos, computândo-se sábados. domingos, Íeriados e pontos

facultativos.

§6'- Os prazos estâbelecidos em horas neste regrmento, levaÍ-se-á em contâ o horário do

expediente da Câmara Municipal para o pÍotocolo. computando-se para todos os eÍeitos as

horas de sábâdos, domingos, feÍiados e Pontos Íacullativos, devendo ser sempre abreviado

o ato do protocolo paÍa se gârantir as horas estabelecidas

Artigo 281 - DuÍante o reces$. o VereadoÍ poderá encaminhaí qualquer

pÍoposiÇão ao departamento competente paÍa ser numerada e despachâda pelo Píesidentê

para o expediente dâ primeira Íeuniáo que houver
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assim o dese.iar.
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Artigo 282 - Quando a Câmara êstiver Íeunida. seráo hasteadas. na fachada

pflncipal do ediÍicio sede. a BandeiÍa Nacionâ|. a do Estado ê a do Municipio.

Artigo 283 - Obsêrvados os limites màximos estabelecidos pela Constituição

Federal. a Câmara Municipal do Municipio de Monte Azul Pâulista. será composla por 11

(onze) Vereadores. eleitos na Íorma da legislaçáo eleitoral vigente.
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Artigo 284 - Estã Resolução entraÍá em vigor

Íevooando-se as disposiçÕes em contráÍro.

em 19 de laner de 2.023.

Câmara Municipal de Montê Azul Paulista 22 de bro 2 022

RAN FILHO

Prêsidente
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